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MENSAGEM DA PRESIDÊNCIA
Prezados Acionistas,
O ano de 2010 foi marcado pelo momento de retomada após a crise financeira desencadeada ao final de 2008 e que
impactou a primeira metade do ano seguinte. Em 2010, os indicadores macroeconômicos estiveram sempre bastante
favoráveis, com os índices de desemprego atingindo os níveis mais baixos da sua história, gerando elevada confiança do
consumidor. Além disso, a disponibilidade de crédito e os baixos graus de inadimplência continuaram favorecendo o
ambiente de consumo. A renda real foi outro indicador que mereceu destaque, pois, mais uma vez, houve expansão
salarial, na indústria, sinalizando, assim, a continuidade de um ciclo virtuoso de crescimento econômico.
Na parte operacional, inauguramos 14 novas lojas em várias regiões do país, consolidando nossa presença
no mercado brasileiro. Em 2010, lançamos o projeto de lojas compactas, modelo este que nos propiciará
inaugurar, nos próximos 5 anos, cerca de 100 lojas neste formato. Além disso, reiteramos o número
potencial de lojas no modelo tradicional. Com os dois formatos, chegaremos ao total de aproximadamente
250 unidades em operação em 2014.
Na parte de gestão, dirigimos nossos esforços na padronização de processos e nos fluxos de trabalho para
garantir a uniformidade de nossas operações e suportar os planos mais agressivos de expansão. Revisamos a
estratégia de logística e estabelecemos os novos padrões de trabalho que também irão garantir a
estabilidade das operações nos próximos 10 anos. Outro ponto que mereceu destaque neste período foi o
trabalho de desenvolvimento de fornecedores locais e de sourcing internacional, com uma importante
redução no prazo de internação dos itens importados.
Na área financeira, nossos esforços se dirigiram à constituição de um fundo de investimentos em direitos
creditórios (FIDC), que suportará as operações com o Cartão Renner nas modalidades de pagamentos com
encargos e nos recebíveis em atraso, através de uma estrutura de financiamento de menor custo e prazos
mais alongados. Na área de Recursos Humanos, focamos na preparação das pessoas e no maior número de
trainees que serão os gestores das novas operações. Mais uma vez, estamos entre “As Melhores Empresas
para Você Trabalhar” das Revistas Você S/A e Exame e ficamos em 3º lugar no ranking “As Melhores na
Gestão de Pessoas” da Revista Valor Carreira, na categoria empresas com mais de 10.000 funcionários.
No segmento de serviços financeiros dedicamos atenção especial ao lançamento, em setembro de 2010, 
dos cartões co-branded com Mastercard e Visa. A Renner foi a primeira empresa de varejo no mundo a ser
emissora de cartões de crédito, sem o apoio de uma instituição financeira.
Todos estes esforços se transformaram em importantes resultados, sendo que a Receita Líquida das Vendas
de Mercadorias aumentou 16,4%, as Vendas em Mesmas Lojas tiveram um incremento de 10,3%, 
a Margem Bruta atingiu 52% (equivalente a 49,4% se excluídas as reclassificações contábeis realizadas no
final do ano) ante 50,1% no ano anterior (47,5% sem reclassificações). As despesas, por sua vez, ficaram
estáveis em relação à Receita Líquida das Vendas de Mercadorias.
A Geração Operacional de Caixa (EBITDA) da operação de varejo, somada aos Resultados dos Serviços Financeiros,
foi de R$ 505,1 milhões (R$ 520,6 milhões sem reclassificações) ante R$ 355,9 milhões em 2009 (R$ 374,2 milhões
sem reclassificações), apresentando um crescimento de 41,9%, com a margem superando os níveis do ano anterior
em 3,7 pontos percentuais, de 16,8% para 20,5% em 2010 (de 21,1% em 2010 ante 17,7%, sem as
reclassificações). No ano, investimos R$160,3 milhões nas novas lojas, assim como nas remodelações, nos sistemas
e equipamentos de tecnologia e nos Centros de Distribuição, ante R$ 69,1 milhões em 2009.
Em 2010, tivemos ainda a satisfação de realizarmos a Assembleia de Acionistas com o maior quorum alcançado
desde a criação, em 2005, do novo modelo corporativo pulverizado. A participação de acionistas representando
37,7% do capital social foi resultado de todos os esforços dedicados nos últimos anos para a evolução dos
processos de voto e participação nos eventos corporativos. Além disso, a Lojas Renner foi a primeira empresa no
País a utilizar o mecanismo de Pedido Público de Procuração. Dentro deste cenário, é com muito orgulho que
destacamos que, em 2010, fomos agraciados com diversos prêmios, tais como, “As Melhores da Revista Dinheiro
2010”, primeiro lugar no ranking “As Melhores Companhias para os Acionistas” da Revista Capital Aberto, 
“As Empresas mais admiradas no Brasil 2010” da Revista Carta Capital e com o 1º lugar no setor de Consumo e
Varejo da América Latina, pela Institutional Investor Magazine, em três categorias.
Também tivemos importantes avanços na área de Responsabilidade Social. Ao longo do ano, fizemos
investimentos em 81 projetos de geração de emprego e renda, para os quais foram disponibilizados recursos que
ultrapassaram o valor de R$ 3,7 milhões, beneficiando diretamente 6.972 mulheres e jovens de baixa renda, 
em 12 Estados brasileiros. Com a Campanha “Mais Eu”, fomos vencedores do Prêmio Doar para Transformar, 
do Fundo Social ELAS e da ONU Mulheres Brasil e Conesul.
Tudo isso só foi e continuará sendo possível graças ao esforço e à dedicação de nossos 12.423 colaboradores, 
a quem agradecemos especialmente neste momento. É por essa razão que estamos sempre atentos às melhores
práticas de gestão de pessoas e treinamos nossos colaboradores com o objetivo de capacitá-los profissionalmente
para uma contínua melhoria no suporte à operação.
Ao comentar o ano de 2010, não podemos deixar de prestar nossa homenagem a Francisco Roberto André Gros,
ex-Presidente e Membro do Conselho de Administração e ex-Membro do Comitê de Remuneração da Companhia,
falecido em maio último. Francisco Gros muito contribuiu para a formação do modelo corporativo adotado em
2005, desde a Oferta Pública de Ações, tendo colaborado, durante a sua gestão, para moldar a Companhia em
termos de Governança, Gestão e Transparência. Sua experiência e seu empenho foram fundamentais para o
crescimento sustentado da Companhia e para a criação de valor para os acionistas.
O ano de 2011 se configura promissor e iremos inaugurar aproximadamente 30 lojas, entre compactas e
tradicionais. O ambiente macroeconômico deve continuar estável e a Lojas Renner estará preparada para
capturar todas as oportunidades advindas deste cenário.
Finalmente, gostaríamos de agradecer, em nome de toda a Administração, o apoio de nossos colaboradores,
fornecedores, clientes, acionistas e da comunidade em geral, que nos acompanharam ao longo do ano e
fizeram com que a Renner fosse reconhecida com o “Destaque Setorial” - 1º lugar entre todas as empresas
do Setor de Varejo, pelo Instituto Ibero - Brasileiro de Relacionamento com o Cliente, e também a 10ª marca
mais valiosa do Brasil pela Interbrand Brasil.
Obrigado a todos pela confiança em nós depositada.

CLAUDIO THOMAZ LOBO SONDER JOSÉ GALLÓ
Presidente do Conselho de Administração Diretor Presidente

As informações financeiras e operacionais a seguir, exceto onde indicado o contrário, estão de acordo com
as normas internacionais de relatório financeiro (“IFRS”) emitidas pelo International Accounting Standards
Board (IASB) e as práticas contábeis adotadas no Brasil (“BRGAAP”), incluindo os pronunciamentos emitidos
pelo CPC (Comitê de Pronunciamentos Contábeis).

RECLASSIFICAÇÕES NAS DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO PARA MELHOR REFLETIR A
ESSÊNCIA DAS OPERAÇÕES, EM LINHA COM O BRGAAP E IFRS 
De acordo com a premissa do BRGAAP e IFRS, de que a essência das operações deve se sobrepor à forma,
quando da avaliação das mesmas para definição do reconhecimento contábil, foram realizadas alterações
nas demonstrações do resultado, a fim de refletir com melhor qualidade e clareza a essência das operações,
ocasionando uma reclassificação entre algumas linhas do resultado, sem alterar, no entanto, o lucro líquido
apurado. Segue descritivo das alterações:
• As verbas de propaganda recebidas de fornecedores e que antes eram lançadas como redutoras das Despesas

Operacionais com Vendas, passaram a ser contabilizadas no Custo das Vendas, gerando um aumento nas
Despesas com Vendas da Companhia e uma redução no Custo das Vendas, por consequência aumentando a
Margem Bruta.

• Os descontos por antecipação de pagamentos a fornecedores, que antes eram contabilizados em duas partes 
(nas linhas Outros Resultados Operacionais e Resultado Financeiro Líquido) agora passaram a ser lançados na sua
totalidade em Custo das Vendas, beneficiando a Margem Bruta da Companhia e reduzindo, por consequência,
as contas de Outros Resultados Operacionais e as Receitas Financeiras; e

• A operação de CDCI para Financiamento dos Clientes Inadimplentes, que antes era reconhecida como despesa no
Resultado Financeiro Líquido, passou, agora, a ser contabilizada no Resultado de Serviços Financeiros, causando
uma redução neste resultado assim como no EBITDA Total da Companhia.

DESEMPENHO OPERACIONAL
O ano de 2010 foi positivo para o varejo brasileiro como um todo, com a retomada do crescimento, após o
período de crise mundial. O aumento das classes emergentes entrando no mercado consumidor formal, 
o maior poder de compra dos consumidores de classe média e a redução da informalidade, através de
iniciativas governamentais eficazes, geraram oportunidades para o setor de varejo que reviu, em 2010, 
seus planos de expansão e fez com que as empresas acelerassem seu crescimento. Na Lojas Renner, 
o ambiente que se configurou ao longo de 2010 abriu oportunidades para a criação de um modelo compacto
de lojas, que permitirá à Companhia expandir em mercados menores e reforçar a marca no Brasil, além de
testar um modelo apenas feminino de loja e, ainda, iniciar o lançamento da operação completa por internet.
Dados Operacionais 2010 2009 2008
Receita Líquida Total da Companhia (R$ MM) 2.751,3 2.363,6 2.183,4
Receita Líquida das Vendas de Mercadorias (R$ MM) 2.462,7 2.116,0 1.956,4
Receita Líquida das Vendas de Mercadorias
Crescimento nominal sobre o ano anterior 16,4% 8,2% 11,7%
Variação das Vendas em Mesmas Lojas
Crescimento nominal sobre o ano anterior 10,3% 1,4% 2,7%
Número Total de Lojas
Final de dezembro 134 120 110
Área de Vendas (em mil m2)
Final de dezembro 274,7 249,7 229,7
Receita Líquida por m2 (R$ por m2)
Receita Líquida pela área média de vendas 9.488 8.830 9.101
Número de Colaboradores
Final de dezembro 12.423 10.489 9.647
Além dos aspectos macroeconômicos que marcaram o ano de 2010, algumas iniciativas operacionais adotadas
pela Lojas Renner também mereceram destaque, tais como, a implementação de processos estruturados, 
as melhorias na gestão da cadeia de fornecedores, o lançamento do sortimento completo para vendas através da
internet e os pilotos de novos modelos de lojas. A consolidação dos Serviços Financeiros, que vem contribuindo
positivamente para a margem EBITDA, e o lançamento de cartões embandeirados com a Mastercard e a Visa foram
igualmente importantes no período.

Em 2010, a Lojas Renner obteve Receita Líquida das Vendas de Mercadorias 16,4% maior que a registrada no mesmo
período do ano anterior, totalizando R$ 2.462,7 milhões. Sob o conceito de Vendas em Mesmas Lojas, o crescimento foi
de 10,3% sobre o mesmo período de 2009.
No ano, a Companhia seguiu com seu programa de expansão da rede de lojas, inaugurando 14 unidades, sendo três na
Região Sul, sete na Região Sudeste, três no Nordeste e uma no Norte. A Lojas Renner totalizou 134 lojas em operação no
País, com área de vendas de 274,7 mil metros quadrados, representando um incremento de 10,0% sobre o ano anterior.
Estas inaugurações somaram investimentos de R$ 72,5 milhões enquanto que remodelações, logística e equipamentos e
sistemas de tecnologia, demandaram recursos adicionais de R$ 87,8 milhões. No período, a produtividade das lojas
aumentou 7,5%, passando de R$ 8,8 mil por m2 para R$ 9,5 mil por m2.
A Companhia também lançou o projeto de lojas compactas, a serem inauguradas a partir de 2011, após a abertura de
três lojas piloto ainda em 2010. As lojas compactas não serão apenas menores em  tamanho, mas terão diferenciais
importantes na sua forma de operação, com o melhor aproveitamento vertical dos espaços, diferente exposição de
produtos, ajustes de áreas dedicadas a cada marca, reposições mais frequentes de produtos e ainda estrutura de custos
diferenciada. As operações tenderão a ter melhores retornos e terão ainda um período de maturação mais rápido. 
A Companhia estima que o potencial para este modelo gira em torno de 80-100 lojas, o qual poderá ser atingido em um
período de cinco anos. Em 2010, foi inaugurada ainda uma loja compacta, exclusivamente feminina, em Caxias do Sul,
no Rio Grande do Sul.
Nos últimos anos, a Lojas Renner vem dedicando seus esforços para obter mais velocidade e melhorar a gestão de seu
inventário. Assim, buscando atender a maior demanda advinda do plano de expansão mais agressivo e os maiores
volumes de itens importados que exigem mais manipulação das peças, assim como para atender às lojas compactas que
exigirão entregas frequentes de produtos devido a suas menores áreas de retaguarda, a Companhia deu início a um
projeto estratégico de logística, que será desenvolvido ao longo dos próximos três anos. A Companhia acredita que este
projeto poderá trazer benefícios em relação a giro de estoques e margens, devido à melhor alocação dos produtos e
menores necessidades de remarcações (markdowns).
A Lojas Renner conta com mais de 1.300 fornecedores cadastrados, dos quais aproximadamente 700 ativos. 
A Companhia entende que a sua base de fornecedores locais é extremamente importante para garantir agilidade e
flexibilidade de ajustes nos estoques conforme o comportamento das vendas, atendendo rapidamente aos desejos dos
clientes e cumprindo, mesmo sem nenhum processo integrado de produção, os preceitos básicos do fast-fashion.
Assim, em 2010 a Companhia trabalhou fortemente no desenvolvimento de seus fornecedores locais, através de uma
maior aproximação das partes, com a visão de desenvolver políticas compartilhadas, do treinamento e desenvolvimento
pela Universidade Corporativa Renner e do compartilhamento dos planos de médio e longo prazos, visando maiores
investimentos nos parques fabris e na redução de custos. Negociações triangulares (negociação direta com as tecelagens
para que os fornecedores faccionistas da Companhia tenham um custo menor), gestão estratégica dos principais
fornecedores, desenvolvimento de novos parceiros e a certificação dos mesmos através de empresa especializada em
controle de qualidade são algumas outras iniciativas que também foram implementadas.
No mercado internacional, a Renner vem desenvolvendo a cada ano sua expertise de compras através de companhias
intermediadoras ou diretamente com os fornecedores. Durante o ano, foram desenvolvidos novos mercados, assim como
novos fornecedores. Houve também um processo de consolidação do trabalho com os maiores fornecedores e de
negociações envolvendo maiores categorias. Iniciativas tomadas pela Lojas Renner para redução dos prazos de internação
de produtos importados, que em 2010 passou de mais de 120 dias para aproximadamente 70 dias, também foram
implementadas. Os itens importados, apesar de terem maiores margens, trazem também maior comprometimento de
recursos, uma vez que são pagos após os embarques e reconhecidos nos estoques da Companhia desde o momento em
que deixam a sua origem.
A qualidade e a padronização dos produtos são cada vez mais um diferencial para a Renner e com base neste conceito,
projetos importantes foram desenvolvidos ao longo dos últimos anos, tais como a avaliação periódica dos fornecedores
locais e internacionais, de suas instalações e de sua capacidade produtiva (feita por empresa internacional especializada),
por meio do Projeto Qualidade Renner (inspeção na origem) e da maior padronização de produtos em termos de
tamanhos, principalmente. As peças de vestuário e calçados são inspecionadas na sua origem e, quando chegam aos

centros de distribuição, já estão embaladas, etiquetadas e separadas nas quantidades exatas, todas de acordo com as
exigências dos pedidos realizados. Nas operações pela internet, a fim de garantir mais eficiência, o controle de qualidade
abrange 100% dos produtos ofertados.
A Lojas Renner foi a primeira empresa no Brasil a utilizar um sistema específico para gerir seus estoques por cor, tamanho
e mix de produtos, o que vem lhe garantindo um processo logístico mais ágil, complementado por sistemas integrados
de gestão de estoques e planejamento de compras. Esse sistema vem contribuindo positivamente para ganhos de
margens, pois traz as habilidades e as ferramentas necessárias para organizar o sortimento de produtos, atendendo
diferentes mercados, de acordo com as temperaturas, classes sociais e outras variáveis importantes. Foi com base nesses
pilares que, ao longo de 2010, a Companhia aprimorou sua oferta de produtos e melhorou as margens, através do maior
entendimento das particularidades de cada mercado.
No ano de 2010, o Lucro Bruto da Operação de Varejo atingiu R$ 1.280,3 milhões, apresentando um importante
incremento de 20,8% em relação ao ano anterior, e a Margem Bruta foi de 52,0% no período, com um incremento de
1,9 ponto percentual sobre a Margem Bruta de 2009, de 50,1%. Se excluídas as reclassificações de resultado, 
esta variação teria sido de 47,5% para 49,4%, com o Lucro Bruto passando de R$ 1.004,4 milhões para R$ 1.216,7 milhões.
Os avanços na consolidação da marca também representaram um fator importante e que merece destaque, 
pois aumentaram a circulação dos clientes dentro das lojas. O Conceito de Estilos de Vida (Lifestyle) vem igualmente se
consolidando a cada ano, com os clientes Renner mostrando grande reconhecimento e aceitação do modelo nos pontos
de venda. Para que o conceito atinja sua proposta de promover uma experiência de compras agradável, a Empresa
organiza suas lojas dividindo-as por áreas, de acordo com as marcas que compreendem os diversos Estilos de Vida
(Lifestyle), em vez de fazê-lo por categoria de produto. Essa estratégia não é uma mera exposição diferenciada dos
produtos, pois o conceito tem como principal vetor a possibilidade de aumento de vendas cruzadas, evitando as
sobreposições de modelos, trazendo maior giro dos estoques e reduzindo remarcações de preços, com reflexo direto na
margem bruta da Companhia.
No ano, foram lançadas mais duas novas edições da Revista Renner, que vem servindo como um forte instrumento de
alavancagem das vendas. A Revista é criada e desenvolvida por uma equipe de profissionais com grande experiência no
mercado editorial, e os anúncios são dos parceiros e fornecedores da Lojas Renner. A publicação é distribuída
gratuitamente nas lojas e para um mailing seleto de clientes e agentes formadores de opinião.
No segmento de Produtos Financeiros, cabe destacar a maior contribuição dos novos serviços financeiros, lançados a partir
de 2005, que compreendem as vendas financiadas em 0+8 parcelas fixas com encargos, os Empréstimos Pessoais, 
os Títulos de Capitalização e os Seguros, comercializados nas áreas de crediário das lojas denominada Realize.  A Companhia,
que atualmente conta com mais de 17 milhões de clientes do Cartão Renner, entende que esse banco de dados é um
importante ativo que está gerando significativo aumento de rentabilidade e adição de valor para seus acionistas.
Em 29 de setembro, foi lançado para o público externo o cartão co-branded denominado Meu Cartão que poderá ter
bandeira Mastercard ou Visa. Após inovar, sendo a primeira instituição não-financeira no mundo, certificada pela
MasterCard e Visa a emitir cartões de crédito, a lançar simultaneamente as duas bandeiras no Brasil e, também, ser a
primeira emissora a permitir que o cliente escolha a forma de pagamento, entre as opções de fatura e carnê, em suas
lojas, a Renner selecionou os primeiros 120 mil clientes a receberem a oferta do novo produto, com o intuito de reforçar
as bases do relacionamento entre clientes e emissores no mercado de cartões.
Testadas as funcionalidades por um determinado período com os colaboradores internos, a oferta do Meu Cartão aos
clientes da rede esteve inicialmente concentrada em três cidades dirigida aos atuais portadores do cartão private label que,
agora poderão utilizá-lo na Renner e no mundo, pois seu uso é internacional.
O usuário do Meu Cartão conta com a segurança de chip e senha, minimizando o risco de fraudes, com um limite
exclusivo para compras na Lojas Renner. O cliente poderá escolher quanto, onde e como pagar. Também foi
disponibilizado um limite de crédito para saques emergenciais.
Adicionalmente a essas funcionalidades, o usuário conta com alternativas de personalização do cartão, como a escolha
do design do cartão, dentre outras, e com incentivos ao uso, tais como, descontos nas tarifas para pagamento em loja,
fatura premiada, etc. Para 2011, já está prevista a ampliação de ações inovadoras que irão fortalecer o relacionamento
com a base de clientes.
Os cartões embandeirados deverão adicionar mais valor aos negócios da Companhia nos próximos anos, já que a 
Lojas Renner entende que esta iniciativa poderá apresentar maior uso e ativação do cartão da Empresa, além de trazer 
receitas adicionais com as taxas recebidas pela utilização dos plásticos em outros estabelecimentos e com a
implementação de outros serviços financeiros, e de fortalecer o relacionamento com os clientes pela maior presença da
marca em seu dia a dia.
Ainda no segmento de Produtos Financeiros, vale destacar algumas iniciativas operacionais que vêm trazendo
importantes resultados para esta operação e reduzindo consideravelmente os níveis de inadimplência apresentados. 
Em 2010, o Cartão Renner teve 2,8% de perdas reconhecidas e este percentual é consideravelmente mais baixo ante os
4,3% apresentados em 2009, e similar aos níveis reportados em 2005 antes da introdução da modalidade de pagamento
em 0+8 parcelas com encargos, que, historicamente, apresenta maiores níveis de risco. Este resultado advém da
centralização do processo de concessão de crédito, iniciada no final de 2009, e aprimoramento constante dos modelos
de crédito, onde mais de 600 variáveis são observadas na definição do perfil dos clientes através de um sistema de redes
neurais, além de garantir maior padronização do processo, mais especialização do pessoal dedicado, e ainda, menores
riscos de fraudes. O sistema neural avalia o score de crédito dos clientes através da combinação de estatísticas baseadas
nos dados constantes na base de clientes do Cartão Renner. A manutenção de uma estratégia de cobrança alinhada com
as condições macroeconômicas e o perfil da carteira em atraso, bem como uma maior assertividade dos modelos de
propensão às ofertas de produtos em ações de CRM (Customer Relationship Management), também colaboraram para
os resultados apresentados.
Assim, a Geração Operacional de Caixa (EBITDA) no ano de 2010, incluindo os resultados da operação de varejo e dos
Serviços Financeiros, foi de R$ 505,1 milhões, apresentando um crescimento de 41,9% sobre o ano de 2009. A Margem
EBITDA, por sua vez, foi de 20,5% em 2010, superior aos 16,8% atingidos em 2009. Se excluídas as reclassificações de
resultado, o EBITDA da Companhia teria totalizado R$ 520,6 milhões ante R$ 374,2 milhões, com a Margem 
EBITDA evoluindo de 17,7% para 21,1% em 2010.
Todos os fatores acima mencionados são de extrema importância para a continuidade dos negócios e deverão beneficiar
os resultados em 2011, pois a Administração acredita que ainda exista potencial para melhorias no que diz respeito aos
sistemas e processos de gestão de estoques e compras, com maior velocidade e menores remarcações de preços, 
e às oportunidades geradas pela exploração do Cartão Renner e dos Serviços Financeiros.

RESULTADOS DE 2010
OPERAÇÃO DE VAREJO
Receita Líquida
A Receita Líquida das Vendas de Mercadorias apresentou, em 2010, um aumento de 16,4% em relação ao
mesmo período de 2009, passando de R$2.116,0 milhões para R$2.462,7 milhões. As Vendas em Mesmas
Lojas apresentaram crescimento de 10,3% em relação ao ano anterior. O crescimento apresentado baseou-se em
um melhor ambiente de consumo, onde mesmo com a base de comparação mais elevada do final do ano, 
as vendas continuaram em um ritmo acelerado. Estoques mais bem compostos e melhor sortimento de produtos
também colaboraram para os resultados apresentados.
Lucro Bruto

Lucro Bruto das Vendas de Mercadorias (R$ MM) 2010 2009 2008
Receita Bruta das Vendas de Mercadorias 3.278,0 2.819,1 2.616,6
Deduções das Vendas de Mercadorias (815,3) (703,1) (660,2)
Receita Líquida das Vendas de Mercadorias 2.462,7 2.116,0 1.956,4
Custo das Vendas (1.182,4) (1.055,8) (996,4)
Lucro Bruto das Vendas de Mercadorias 1.280,3 1.060,2 960,0
Margem Bruta da Operação de Varejo 52,0% 50,1% 49,1%

O Lucro Bruto das Vendas de Mercadorias apresentou um crescimento de 20,8% em relação a igual período de 2009,
passando de R$1.060,2 milhões para R$1.280,3 milhões. A Margem Bruta apresentou importante aumento de 1,9
ponto percentual, ficando em 52,0% em 2010, ante 50,1% em 2009. Estes resultados teriam sido de R$ 1.216,7 milhões
ante R$ 1.004,4 milhões e a Margem Bruta teria evoluído de 47,5% para 49,4%, se excluídas as reclassificações do
resultado. A melhor Margem apresentada em 2010 baseou-se em algumas iniciativas operacionais implementadas ao
longo dos últimos anos, tais como, maior uso do sistema de gestão de estoques por cores e tamanhos, melhores
negociações com fornecedores locais e internacionais assim como na melhor composição dos estoques em 2010, 
se comparado a 2009. A apreciação do real frente ao dólar americano também colaborou para as maiores margens
praticadas nos itens importados, especialmente no primeiro semestre do ano.
Despesas Operacionais
As Despesas com Vendas registraram crescimento de 15,7%, passando de R$554,5 milhões em 2009 para 
R$641,7 milhões em 2010. Em relação à Receita Líquida das Vendas de Mercadorias, as Despesas com Vendas ficaram
em 26,1%, levemente abaixo dos 26,2% do ano anterior. Excluindo-se as reclassificações de resultado, estas despesas
teriam totalizado R$ 610,8 milhões em 2010 contra R$ 531,6 milhões em 2009, fazendo com que o percentual sobre a
Receita Líquida das Vendas de Mercadorias ficasse em 24,8% versus 25,1% em 2009. Estes resultados estão relacionados
à diluição das despesas fixas ocorridas ao longo do primeiro semestre do ano. Na segunda parte de 2010, o processo de
alavancagem operacional não foi mantido, devido basicamente às maiores despesas ocorridas no período e relacionadas,
principalmente, ao maior número de lojas inauguradas que geraram um maior volume de despesas pré-operacionais. 
A estrutura de custos da Companhia, com elevado percentual de custos fixos, também impactou as despesas, uma vez
que um número elevado de lojas foi inaugurado no final do ano que pouco contribuiu em vendas. As despesas médias
por lojas tiveram uma elevação de 4,8% em 2010, passando de R$ 4.821,5 mil para R$ 5.052,8 mil, conforme novo
padrão contábil.
As Despesas Gerais e Administrativas aumentaram 17,4%, totalizando R$211,8 milhões em 2010, ante os R$180,3
milhões registrados no mesmo período de 2009. A participação sobre a Receita Líquida das Vendas de Mercadorias foi
de 8,6% ante 8,5% em 2009. Estes aumentos devem-se ao maior volume de despesas atreladas aos projetos especiais,
tais como as lojas compactas, web e logística, que começaram a impactar os custos do segundo semestre do ano. 
As despesas médias por lojas aumentaram em 6,3%, passando de R$ 1.568,2 mil para R$ 1.667,4 mil.
As Despesas com o Programa de Participação nos Resultados totalizaram, no ano de 2010, R$ 21,9 milhões ante 
R$ 19,1 milhões no ano de 2009. Este aumento decorre da superação dos resultados da Companhia em relação ao
orçamento elaborado para 2010, quando todas as metas corporativas foram atingidas, entre elas, vendas, margem bruta,
EBITDA, resultado operacional e captação de cartões. Esta despesa encontra-se na linha “Outros Resultados
Operacionais”.
EBITDA da Operação de Varejo
A Operação de Varejo gerou, ao longo de 2010, um EBITDA de R$ 384,1 milhões versus R$ 288,3 milhões em 2009,
com crescimento de 33,2% no período anual. A Margem EBITDA da Operação de Varejo atingiu 15,6% em 2010
versus 13,6% em 2009. Se excluídas as reclassificações de resultado, o EBITDA da Operação de Varejo seria de R$ 372,4
milhões ante R$ 277,5 milhões em 2009, com Margem EBITDA da Operação de Varejo de 15,1% ante 13,1% em 2009.
Estes resultados advêm do bom desempenho de vendas no período, atrelado aos importantes ganhos de margem bruta
e às diluições de despesas ocorridas especialmente no primeiro semestre de 2010.

EBITDA da Operação de Varejo (R$ MM) 2010 2009 2008
Lucro Bruto das Vendas de Mercadorias 1.280,3 1.060,2 960,0
Despesas Operacionais da Operação de Varejo
(Com Vendas, G&A, Rem. dos Adm. e Tributárias) (884,1) (754,5) (711,5)
Outros Resultados Operacionais (12,1) (17,4) (3,1)

EBITDA da Operação de Varejo 384,1 288,3 245,4
Margem EBITDA da Operação de Varejo
(sobre a RL das Vendas de Mercadorias) 15,6% 13,6% 12,5%

SERVIÇOS FINANCEIROS

Abertura do Resultado de Serviços Financeiros
(R$ MM) 2010 2009 2008
Receitas, Líquidas do Funding e Impostos 261,6 218,5 200,9
Recuperações de Créditos em Atraso
(Vendas em 0+5 Parcelas sem Encargos) 67,0 63,2 57,9
Vendas Financiadas em 0+8 Parcelas com Encargos 114,0 84,0 81,7
Empréstimos Pessoais e Outros Serviços Financeiros 80,6 71,3 61,3

Perdas em Créditos, Líquidas das Recuperações (88,2) (112,4) (111,1)
Vendas em 0+5 Parcelas sem Encargos (21,0) (36,4) (38,1)
Vendas Financiadas em 0+8 Parcelas com Encargos (46,9) (53,8) (50,5)
Empréstimos Pessoais (20,3) (22,2) (22,5)

Despesas Operacionais 
(Cartão Renner e Serviços Financeiros) (52,4) (38,5) (38,1)

Total 121,0 67,6 51,7
% Sobre o EBITDA 24,0% 19,0% 17,4%

O Resultado de Serviços Financeiros apresentou significativa elevação, passando de R$67,6 milhões em 2009 para
R$121,0 milhões em 2010, com crescimento de 79,1% em relação ao mesmo período do ano anterior. Este resultado
está líquido do custo da operação de financiamento dos clientes inadimplentes, que totalizou R$ 27,1 milhões. A melhora
do resultado decorre do melhor desempenho do produto de 0+8 parcelas com encargos, bem como de uma menor
inadimplência, aliados à contínua melhoria da performance de crédito e à maior assertividade dos modelos de propensão
às ofertas de produtos em ações de CRM. Assim, o Resultado de Serviços Financeiros passou a representar 24,0% do
EBITDA, comparado aos 19,0% apresentados em 2009. Excluindo as reclassificações realizadas, o Resultado de Serviços
Financeiros seria de R$148,1 milhões em 2010.
A carteira de empréstimos totalizou R$ 98,5 milhões em dezembro de 2010, incluindo os encargos (R$ 72,0 milhões
ajustados a valor presente). Durante o ano de 2010, foram concedidos R$ 112,5 milhões em empréstimos (principal),
ante R$ 94,9 milhões em 2009. Essa operação tem um ticket médio em torno de R$ 590,00 (principal) e prazo 
médio de 8,3 meses.
As Perdas em Créditos, Líquidas das Recuperações relativas às vendas efetuadas no Cartão Renner representaram 2,8%
da Receita Líquida das Vendas de Mercadorias em 2010, ante 4,3% em 2009.
Em relação aos Empréstimos Pessoais, as provisões para perdas em créditos são constituídas com base na classificação
de risco das operações, similar aos critérios de classificação das operações de crédito definidos pelo Banco Central do Brasil,
seguindo a mesma política adotada pelas instituições financeiras. As provisões são feitas com base em uma classificação de
risco, as quais consideram, na faixa mais elevada de risco, todo o montante devido, inclusive os valores a vencer, e não
apenas a parcela em atraso (Método de Arrasto, onde clientes com diferentes parcelas de diferentes contratos, distribuídos
pela carteira, são “arrastados” para a sua pior situação de atraso, consolidados e provisionados). O percentual provisionado
aumenta gradualmente, conforme o maior tempo de atraso, sendo que, para períodos superiores a 180 dias, são feitas
provisões de 100% do valor em aberto.
As despesas com provisões e perdas dos Empréstimos Pessoais registradas em 2010 foram de R$ 20,3 milhões,
ante R$ 22,2 milhões em 2009.
O Resultado de Serviços Financeiros é composto pelos seguintes itens:
Receitas, Líquidas do Funding e Impostos: registra as receitas decorrentes da cobrança dos créditos atrasados, assim
como as receitas geradas com a intermediação das vendas financiadas na condição de pagamento de 0+8 parcelas com
encargos e de Empréstimos Pessoais, líquidas dos impostos e custo de financiamento (funding). As receitas com comissões
de Títulos de Capitalização e de Seguros também são aqui reconhecidas.
Perdas em Créditos, Líquidas das Recuperações: contabiliza a provisão para perdas em créditos associadas às vendas
em 0+5 parcelas sem encargos e 0+8 parcelas com encargos. Em ambos os casos, as perdas registradas estão deduzidas
das recuperações de perdas baixadas em períodos anteriores. Neste item, também são contabilizadas as perdas geradas
na intermediação de Empréstimos Pessoais.
Despesas Operacionais: contabiliza as despesas relacionadas à operacionalização dos serviços financeiros, incluindo
todos os custos incorridos com este negócio, assim como todas as despesas de cobrança associadas aos Serviços
Financeiros e ao Cartão Renner, tanto nas condições de 0+5 parcelas quanto em 0+8 parcelas com encargos.
Cartão Renner
O Cartão Renner, com 37 anos de operação, foi responsável por 56,6% das vendas totais realizadas em 2010, contra
60,2% no mesmo período do ano anterior. Essa participação menor deveu-se basicamente ao significativo número de
inaugurações ocorridas entre 2006 e 2010, o que resultou numa maior quantidade de novos clientes que, em um
primeiro momento, acabaram optando por outras formas de pagamento, fazendo, assim, com que houvesse uma
redução na participação do Cartão Renner nas vendas totais da Companhia. A maior participação de cartões de crédito
tradicionais também vem impactando este resultado. Iniciativas como a oferta de cartões de crédito com Mastercard e
Visa, que passaram a ser oferecidos aos clientes desde o dia 29 de setembro de 2010, poderão recuperar a participação
do Cartão, gerando maior uso e ativação dos plásticos. O ticket médio das vendas efetuadas com o Cartão Renner
passou para R$132,16 em 2010, comparado aos R$122,26 em 2009, com um incremento de 8,1%.
A condição de pagamento em 0+8 parcelas com encargos representou 13,0% das vendas totais em 2010, ante
12,1% em 2009. A condição de 0+5 parcelas representou 43,6% em 2010, contra 48,1% no mesmo período do ano
anterior.
No ano, foram emitidos 1,9 milhão de novos cartões, o que fez a Companhia alcançar, em dezembro de 2010, a marca
de 17,1 milhões de cartões emitidos.

Meu Cartão
Desde 29 de setembro, a Companhia mantém uma nova forma de aquisição de seus produtos: o Meu Cartão
Mastercard ou Visa. Ao longo do último trimestre, foram selecionados e acessados os primeiros clientes, restritos
aos atuais portadores do cartão private label, nas cidades de Salvador, Campinas e Florianópolis. O ticket médio
do Meu Cartão na Lojas Renner foi de R$ 147,00.
O usuário do Meu Cartão conta com a segurança de chip e senha, minimizando o risco de fraudes. O Meu Cartão
conta com um limite exclusivo para compras na Lojas Renner e o cliente poderá escolher quanto, onde e como
pagar. Está sendo disponibilizado também um limite de crédito para saques emergenciais.
Adicionalmente, o usuário contará com alternativas de personalização do cartão, como a escolha do design do
cartão com o qual ele mais se identifique. Incentivos ao uso e programa de fidelidade devem ser implementados
ao longo de 2011.
EBITDA
EBITDA = Lucro antes das Despesas Financeiras Líquidas, Imposto de Renda e Contribuição Social sobre o Lucro,
Depreciação, Amortização, Despesas com Plano de Opções de Compra de Ações, Resultado das Baixas de Ativos Fixos
e Despesas Extraordinárias. O EBITDA não é uma medida utilizada nas práticas contábeis adotadas no Brasil, 
não representando o fluxo de caixa para os períodos apresentados e não deve ser considerado como uma alternativa
ao lucro líquido na qualidade de indicador do desempenho operacional ou como uma alternativa ao fluxo de caixa na
qualidade de indicador de liquidez. O EBITDA não tem um significado padronizado e a definição da Companhia de
EBITDA pode não ser comparável ao EBITDA ajustado de outras companhias. Ainda que o EBITDA não forneça, 
de acordo com as práticas contábeis utilizadas no Brasil, uma medida do fluxo de caixa operacional, a Administração o
utiliza para mensurar o desempenho operacional. Adicionalmente, a Companhia entende que determinados
investidores e analistas financeiros utilizam o EBITDA como indicador do desempenho operacional de uma Companhia
e/ou de seu fluxo de caixa.
O EBITDA de 2010 foi de R$505,1 milhões ante R$ 355,9 milhões no ano anterior, apresentando um crescimento
de 41,9%, com a Margem EBITDA sobre a Receita Líquida das Vendas de Mercadorias atingindo 20,5%, 
ante 16,8% em 2009. Estes aumentos no EBITDA e na Margem EBITDA são consequências das melhorias
apresentadas na operação de varejo, devido ao bom desempenho de vendas, aos ganhos de margem bruta, assim
como às diluições de despesas ocorridas no primeiro semestre do ano e aos excelentes resultados gerados com os
serviços financeiros. Se excluídas as reclassificações de resultado, o EBITDA de 2010 seria de R$ 520,6 milhões ante 
R$ 374,2 milhões do ano anterior e a Margem EBITDA seria de 21,1%, ante 17,7% de 2009.

Reconciliação do EBITDA (R$ MM) 2010 2009 2008
Lucro Líquido 308,0 189,6 162,5
(+) IR, CSLL e Participações Estatutárias 130,8 82,3 65,5
(+) Resultado de Baixas de Ativos Fixos 0,4 0,3 0,3
(+) Resultado Financeiro (27,3) (7,6) (4,2)
(+) Depreciações e Amortizações 75,8 74,1 62,0
(+) Plano de Opção de Compra de Ações 17,4 17,2 11,0
EBITDA 505,1 355,9 297,1
Margem EBITDA
(sobre a RL das Vendas de Mercadorias) 20,5% 16,8% 15,2%

PLANO DE OPÇÃO DE COMPRA DE AÇÕES
A Companhia reconheceu como despesa do Plano de Opção de Compra de Ações, no ano de 2010, o total de
R$ 17,4 milhões ante R$ 17,2 milhões no ano de 2009. Estes montantes correspondem ao valor justo dos
respectivos instrumentos financeiros, calculado na data da outorga das opções de compra de ações, com base no
modelo de Black&Scholes, e são registrados em uma base “pro rata temporis”, durante o período de prestação de
serviços, que se inicia na data da outorga, até a data em que o beneficiário adquire o direito ao exercício da opção.
Este modelo utiliza premissas como o valor de mercado da ação na data da outorga, o preço de exercício da opção,
a volatilidade do preço das ações da Companhia, a taxa de juros livre de risco e o prazo de vigência do contrato,
“vesting period”.

RESULTADO FINANCEIRO, LÍQUIDO

Resultado Financeiro (R$ MM) 2010 2009 2008
Receitas Financeiras 36,1 20,1 10,5
Despesas Financeiras (11,5) (12,3) (10,5)
Efeito Líquido do Ajuste a Valor Presente dos Impostos de LP 2,7 (0,5) 3,8
Variação Cambial Líquida – 0,3 0,4
Resultado Financeiro, Líquido 27,3 7,6 4,2

A Receita Financeira Líquida da Companhia foi de R$27,3 milhões em 2010, ante R$ 7,6 milhões em 2009, 
já excluídas as despesas financeiras relativas à operação de CDCI referente ao financiamento de clientes
inadimplentes. Se excluídas as reclassificações de resultado, a Receita Financeira Líquida da Companhia, em 2010,
seria de R$ 11,9 milhões, ante R$ 10,7 milhões negativos em 2009. Este aumento deve-se basicamente a uma
maior disponibilidade de caixa e equivalentes de caixa, em relação ao ano anterior.
LUCRO LÍQUIDO
Como resultado dos fatores discutidos acima, a Companhia encerrou o exercício de 2010 com Lucro Líquido de 
R$ 308,0 milhões, 62,5% maior que os R$ 189,6 milhões apresentados em 2009. A Margem Líquida sobre a Receita Líquida
das Vendas de Mercadorias foi de 12,5% em 2010, superior aos 9,0% apresentados no mesmo período do ano anterior.

DISPONIBILIDADES LÍQUIDAS

Disponibilidades Líquidas (R$ MM) Dez.10 Dez.09 Dez.08
Caixa e Equivalentes de Caixa 683,7 411,4 178,7
Empréstimos e Financiamentos (48,7) (44,2) (29,8)
Curto Prazo (12,3) (8,9) (0,1)
Longo Prazo (36,4) (35,3) (29,7)

Disponibilidades Líquidas 635,0 367,2 148,9

O Caixa e Equivalentes de Caixa no final do período totalizavam R$ 683,7 milhões, um aumento de 66,2% em
relação aos R$ 411,4 milhões de dezembro de 2009. Este aumento está relacionado à maior geração bruta de
caixa ao longo do último ano e aos R$ 235,1 milhões de recursos provenientes da constituição do fundo de direitos
creditórios - FIDC, que ainda não estavam alocados na aquisição de recebíveis.
Em 31 de dezembro de 2010, os Empréstimos e Financiamentos da Lojas Renner atingiram R$ 48,7 milhões,
referentes à captação de recursos de longo prazo com o Banco do Nordeste.
A operação de curto prazo com o Banco Santander, estruturada para financiar os clientes inadimplentes, por se
tratar de um financiamento operacional vinculado a um ativo de crédito, deixou de fazer parte da linha
Empréstimos e Financiamentos. Dessa forma, a Lojas Renner encerrou o ano de 2010 com Disponibilidades
Líquidas de R$ 635,0 milhões, ante R$ 367,2 milhões do final de 2009.

INVESTIMENTOS

Sumário dos Investimentos (R$ MM) 2010 2009 2008
Novas Lojas 72,5 42,9 83,7
Remodelação de Instalações 22,3 9,5 24,4
Sistemas e Equipamentos de Tecnologia 37,8 12,3 10,9
Outros 27,7 4,4 17,8
Total 160,3 69,1 136,8

Em 2010, os investimentos da Lojas Renner em ativos fixos totalizaram R$160,3 milhões. Desse montante, R$72,5
milhões foram alocados na abertura de lojas. Na remodelação de instalações, foram investidos R$ 22,3 milhões,
e outros R$37,8 milhões na modernização de sistemas e equipamentos de tecnologia. Os outros investimentos
totalizaram R$ 27,7 milhões, dos quais R$ 17,7 milhões se referem à ampliação da capacidade para estocagem
e processamento nos Centros de Distribuição que visa a atender ao maior volume de mercadorias importadas e à
demanda das lojas abertas em 2010 e daquelas que serão inauguradas nos próximos anos.
Em continuidade à estratégia de expansão, em 2010 foram inauguradas 14 novas lojas. Assim, com estas
unidades, a Companhia alcançou a marca de 134 lojas em operação em todo o Brasil.
Lojas Inauguradas

Área
Cidade Localização Total (m2) Formato Data

01 Maceió - AL Shopping Iguatemi Maceió 3.765 Tradicional 31/março
02 Joinville - SC Joinville Garten Shopping 3.096 Tradicional 14/abril
03 São Paulo - SP Avenida Paulista 3.200 Tradicional 05/maio
04 Campo Grande - RJ West Shopping 3.290 Tradicional 1º/junho
05 São Paulo - SP Shopping Raposo Tavares 2.717 Tradicional 30/junho
06 Palmas - TO Shopping Center Capim Dourado 2.732 Tradicional 17/agosto
07 Belo Horizonte - MG Boulevard Shopping BH 3.705 Tradicional 26/outubro
08 Caxias dos Sul - RS San Pelegrino Shopping Mall 1.495 Compacta 09/novembro
09 Salvador - BA Salvador Norte Shopping 2.772 Tradicional 09/novembro
10 Cotia - SP Shopping Granja Vianna 2.342 Tradicional 24/novembro
11 Salvador - BA Shopping Center Paralela 1.822 Compacta 03/dezembro
12 São Gonçalo - RJ Shopping Boulevard São Gonçalo 2.543 Tradicional 09/dezembro
13 Santa Maria - RS Royal Plaza Shopping Center 2.069 Tradicional 09/dezembro
14 Franca - SP Franca Shopping Center 2.108 Compacta 15/dezembro

As Depreciações e Amortizações aumentaram 2,3%, passando de R$ 74,1 milhões em 2009 para R$75,8
milhões em 2010, devido aos maiores investimentos em ativos fixos realizados pela Companhia para expansão da
rede de lojas.

COLABORADORES E GESTÃO DA RESPONSABILIDADE SOCIOAMBIENTAL
COLABORADORES
A Lojas Renner acredita que o desenvolvimento dos colaboradores é um ponto chave para o andamento dos
negócios e para a implementação bem sucedida da estratégia de crescimento da Companhia. Dessa forma, 
a Renner desenvolve o conceito de líder dono do negócio. Com senso de urgência, atitude e obstinação na busca
de resultados, com um time que está sempre garimpando as oportunidades que aparecem no mercado e tomando
ações para perpetuar a empresa. Assim, o resultado da Companhia é consequência do grau de comprometimento
e conhecimento que as pessoas têm das estratégias e objetivos corporativos e do papel de cada uma delas para a
execução desses planos.
O alinhamento das estratégias da Companhia é realizado anualmente e desdobrado em projetos e metas para
todos os líderes da empresa. Buscando garantir que as estratégias sejam atingidas, vale destacar o modelo de
gestão da Lojas Renner, que se caracteriza pelo acompanhamento mensal dos resultados, por meio de reuniões
sistematizadas, onde são discutidas as melhores práticas da empresa e as ações imediatas de correção de rumo.
Com o objetivo de dar suporte ao plano de expansão da Lojas Renner, em 2010, a Companhia ampliou seu quadro
funcional e, ao final do exercício social, contava com 12.423 colaboradores em suas 134 unidades distribuídas em
todas as regiões do Brasil, nos centros de distribuição e na sede administrativa da Companhia.
Os investimentos na formação de seus colaboradores são marcas da Companhia: em 2010, foram realizadas 144
horas de treinamento por colaborador, por meio da “Academia Renner de Varejo” e da “Universidade Renner”,
que oferecem cursos presenciais e virtuais.
Suportando o processo de crescimento da Companhia, os programas de formação de Líderes têm por base três pilares
de formação: Cultura, Gestão e Proposição de Valor. São eles: PLF - Programa de Liderança Fundamental - destinado aos
coordenadores e supervisores; Trainees - destinado a formação de Supervisores e Gerentes; e PLE - Programa de
Liderança Executiva - destinado ao nível gerencial.
Implementado em 2007, o Programa de Sucessão foi amplamente trabalhado ao longo de 2010, por intermédio
do processo sistematizado de mapeamento e identificação dos executivos considerados de alto potencial. Como
produto deste processo, são elaborados Planos de Desenvolvimento Individuais - PDI - que aceleram a formação
dos potenciais sucessores para novos desafios, a fim de suprir as necessidades de expansão e crescimento da
Companhia.
Para a Renner, um fator de extrema importância é o clima organizacional, pois a Companhia acredita que um
ambiente saudável contribui para que as pessoas se comprometam, utilizando o máximo de seu potencial e,
consequentemente, gerando resultados excepcionais. Para tanto, a Lojas Renner realiza desde 1996, a Pesquisa de
Clima Organizacional. Trata-se de um momento formal em que todos os colaboradores expressam sua opinião
sobre a empresa, ambiente de trabalho, benefícios, remuneração, liderança e comunicação, e que contribui para
o aprimoramento de práticas e o desenvolvimento organizacional. No ano de 2010, a adesão à pesquisa chegou a
92%, reforçando a importância desta prática para a Companhia e para seus colaboradores.

GESTÃO DA RESPONSABILIDADE SOCIOAMBIENTAL
A Lojas Renner acredita que as mudanças reais, na empresa e na sociedade, só ocorrem através da participação
dos indivíduos e do relacionamento ético e transparente com todos os seus públicos. Por isso, a Companhia
desenvolve projetos em parceria com colaboradores, comunidade local, empresas, sociedade civil e governo, além
das práticas com foco em meio ambiente.
Engajamento Interno
Desenvolver no colaborador o seu potencial mobilizador, dentro e fora da Companhia, é um dos pilares que regem o
Programa de Responsabilidade Socioambiental da Lojas Renner. Para tanto, diversas ações foram realizadas em 2010:
Estilo Solidário: programa de voluntariado corporativo que conta atualmente com 45 grupos voluntários em
diferentes unidades da Companhia. Através deste programa, o colaborador pode atuar efetivamente na
comunidade ao entorno da sua unidade, identificando necessidades e agindo para saná-las sempre que possível.
Projeto Pescar: programa de desenvolvimento profissional de jovens em situação de vulnerabilidade social,
realizado na Renner há seis anos. Anualmente, 40 jovens são capacitados sobre o dia-a-dia do atendimento ao
cliente e logística, sempre com foco na Cultura Renner.
Cursos: ao longo do ano, foram realizadas diversas capacitações com os colaboradores em temas como Código de
Ética e Conduta e Voluntariado.
Na área de gestão ambiental, vários projetos tiveram início em 2010, cujo efeito, no entanto, será no longo prazo.
Uma das iniciativas é o Programa de Gestão de Resíduos Sólidos. O programa consiste na gestão de todos os
resíduos gerados pelo negócio, destinando os materiais, através da logística reversa, para a reciclagem ou aterros
industriais. Todo o processo é certificado por empresas especializadas. A implantação do Programa TI Verde, 
que busca minimizar o impacto ambiental através da aquisição e uso de equipamentos de menor consumo de
energia elétrica e a destinação correta dos equipamentos que não possuem mais uso, também foi um importante
projeto implantado em 2010.
No final de 2010, a Lojas Renner também aderiu ao “Índice Carbono Eficiente - ICO2” lançado pela BM&FBOVESPA. 
Este índice busca valorizar as companhias que demonstram preocupação com a emissão de gases de efeito estufa e
adotam práticas de gestão ambiental voltadas para mudanças climáticas.
Desenvolvimento Local
Na busca da promoção do desenvolvimento local a Lojas Renner investe na comunidade vizinha à sua sede
administrativa. Com pouco mais de 35 mil habitantes, o bairro é considerado um dos mais conflagrados de Porto
Alegre (RS). Ciente dessa realidade, a Lojas Renner lançou a Rede Bom Jesus - projeto que disponibiliza apoio
técnico e financeiro para as organizações sociais do bairro. Hoje, nove organizações são apoiadas financeiramente
e realizam projetos para a inserção da comunidade no mercado de trabalho, capacitando e qualificando grupos
produtivos, e para a integração de crianças e jovens em programas educativos e desportivos.
Protagonismo Feminino
O Instituto Lojas Renner é uma organização sem fins lucrativos responsável por gerir o Investimento Social Privado
da Companhia. Comprometido com a inserção da mulher no mercado de trabalho, o Instituto coloca em prática a
proposição de valor da Lojas Renner -         empresa cúmplice da mulher moderna - investindo em projetos de
desenvolvimento profissional da mulher. Em 2010, o investimento em ações sociais empreendedoras
desenvolvidas por organizações da sociedade civil foi de R$ 3,7 milhões. Aproximadamente 7 mil mulheres e
jovens se beneficiaram com este recurso, por meio de 81 projetos em 12 Estados brasileiros.
A Campanha Mais Eu, ação de Marketing de Causa Relacionada da Companhia, tem por objetivo destinar 5% da
venda líquida de mercadorias de todas as lojas da rede, durante quatro dias do mês de agosto, para projetos sociais
com foco no empoderamento da mulher. Este ano, a campanha superou todas as expectativas, com uma
arrecadação acima de R$ 1 milhão, resultado 20% maior ao do ano de 2009. Com esta ação a Companhia
mobiliza colaboradores, fornecedores e clientes em prol de uma mesma causa.

MERCADO DE CAPITAIS E GOVERNANÇA CORPORATIVA
Em 2010, a Lojas Renner celebrou seu quinto ano de operação no modelo pulverizado. Neste período, entre julho de
2005 e o final de 2010, uma série de iniciativas foram adotadas para garantir o segmento das melhores práticas de
Governança Corporativa, valendo ressaltar, Conselho Fiscal permanente, Comitê de Remuneração, Manual para
Participação de Acionistas em Assembleia, regimentos internos próprios para o Conselho de Administração (CA),
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RELATÓRIO DA ADMINISTRAÇÃO - 2010

Controladora Consolidado
Notas BRGAAP IFRS e BRGAAP

Explicativas 2010 2009 2010 2009
Receita operacional líquida 2.726.604 2.342.751 2.751.338 2.363.628
Receita líquida com venda de mercadorias 2.462.683 2.115.968 2.462.683 2.115.968
Receita líquida com produtos 
e serviços financeiros 263.921 226.783 288.655 247.660

Custos das vendas (1.209.459) (1.084.911) (1.209.459) (1.084.911)
Custos das vendas de mercadorias (1.182.367) (1.055.748) (1.182.367) (1.055.748)
Custos dos produtos e serviços financeiros (27.092) (29.163) (27.092) (29.163)

Lucro bruto 1.517.145 1.257.840 1.541.879 1.278.717
(Despesas) receitas operacionais
Vendas 32 (645.290) (557.555) (641.702) (554.469)
Administrativas e gerais 32 (211.764) (180.342) (211.764) (180.346)
Perdas em crédito, líquidas (88.170) (112.419) (88.172) (112.419)
Outros resultados operacionais 28 (91.510) (74.945) (95.121) (75.573)

Total das despesas operacionais, líquidas (1.036.734) (925.261) (1.036.759) (922.807)
Lucro operacional - LAJIDA 3.22 e 30 480.411 332.579 505.120 355.910
Resultado de equivalência patrimonial 10 21.170 20.197 – –
Plano de opção de compra de ações 22 e 25 (17.385) (17.243) (17.385) (17.243)
Depreciações e amortizações 10 e 11 (75.661) (73.794) (75.787) (74.073)
Resultado da baixa de ativos fixos (420) (345) (420) (345)

Lucro operacional antes 
do resultado financeiro 408.115 261.394 411.528 264.249
Resultado financeiro 29 27.405 7.684 27.297 7.617

Lucro antes do imposto de 
renda, contribuição social e
participações estatutárias 435.520 269.078 438.825 271.866

Imposto de renda e contribuição social 9 (120.438) (73.482) (123.743) (76.270)
Participações estatutárias (7.054) (6.007) (7.054) (6.007)

Lucro líquido do exercício 308.028 189.589 308.028 189.589
Lucro líquido por ação - Básico R$ 20 2,5252 1,5580 2,5252 1,5580
Lucro líquido por ação - Diluído R$ 20 2,4796 1,5451 2,4796 1,5451
Quantidade de ações ao final 
do exercício (em milhares) 122.349 121.862 122.349 121.862

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

DEMONSTRAÇÕES DO RESULTADO DO EXERCÍCIO
Para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2010 e de 2009
(Em milhares de reais, exceto o lucro líquido por ação, apresentado em reais)

Controladora Consolidado
BRGAAP BRGAAP

2010 2009 2010 2009
(+) Receitas 3.498.975 2.946.881 3.526.030 2.969.737
Vendas de mercadorias 3.045.059 2.610.466 3.045.059 2.610.466
Reversão ajuste valor presente de 
vendas de mercadorias 232.973 208.647 232.973 208.647

Produtos/serviços financeiros 278.925 238.509 305.981 261.363
Outros resultados operacionais 30.608 2.023 30.609 2.025
Perdas em crédito, liquidas (88.170) (112.419) (88.172) (112.419)
Resultado da baixa de ativos fixos (420) (345) (420) (345)

(-) Insumos Adquiridos de Terceiros (1.923.221) (1.708.932) (1.926.658) (1.709.430)
Custo das vendas (incluíndo impostos) e Serviços (1.438.799) (1.302.849) (1.438.799) (1.302.849)
Energia, serviços de terceiros e outras despesas (464.290) (388.521) (467.727) (389.019)
Perda na realização de ativos (20.132) (17.562) (20.132) (17.562)

(=) Valor Adicionado Bruto 1.575.754 1.237.949 1.599.372 1.260.307
(-) Retenções (75.661) (73.794) (75.787) (74.073)
Depreciações e amortizações (75.661) (73.794) (75.787) (74.073)

(=) Valor Adicionado Líquido 
Produzido pela Entidade 1.500.093 1.164.155 1.523.585 1.186.234

(+) Valor Adicionado Recebido em Transferência 64.646 48.000 43.484 27.803
Resultado de equivalência patrimonial 21.170 20.197 – –
Receitas financeiras 43.476 27.803 43.484 27.803

(=) Valor Adicionado Total a Distribuir 1.564.739 1.212.155 1.567.069 1.214.037
(=) Distribuição do Valor Adicionado 1.564.739 1.212.155 1.567.069 1.214.037
Despesas c/pessoal 340.580 291.791 340.710 291.796
Remuneração direta e benefícios 316.085 268.522 316.215 268.527
Plano de opção de compra de ações 17.385 17.243 17.385 17.243
Remuneração dos administradores 7.110 6.026 7.110 6.026

Impostos, taxas e contribuições 772.276 600.204 777.953 605.218
Tributos federais 366.361 264.817 370.694 268.688
Tributos estaduais 391.794 323.696 391.794 323.696
Tributos municipais 14.121 11.691 15.465 12.834

Remuneração de capitais de terceiros 143.855 130.571 140.378 127.434
Despesas financeiras 15.857 19.906 15.967 19.972
Despesas com aluguéis 127.998 110.665 124.411 107.462

Remuneração de capitais próprios 308.028 189.589 308.028 189.589
Juros sobre capital próprio e dividendos propostos 86.437 53.396 86.437 53.396
Lucros retidos para investimento e expansão 77.007 47.397 77.007 47.397
Dividendo adicional proposto 144.584 88.796 144.584 88.796

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

DEMONSTRAÇÕES DOS VALORES ADICIONADOS
Para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2010 e de 2009
(Em milhares de reais)

Controladora Consolidado
BRGAAP IFRS e BRGAAP

2010 2009 2010 2009
Fluxos de caixa das atividades operacionais
Lucro líquido do exercício 308.028 189.589 308.028 189.589
Ajustes para conciliar o resultado ao caixa
e equivalentes de caixa gerados pelas
atividades operacionais:

Depreciações e amortizações 75.611 73.683 75.737 73.962
Amortização de ágio 50 111 50 111
Resultado nas operações de venda 
ou baixa dos ativos fixos 420 522 420 522

Juros provisionados, líquido dos pagos 13 42 13 42
Plano de opção de compra de ações 17.385 17.243 17.385 17.243
Resultado da equivalência patrimonial (21.170) (20.197) – –
Provisões para riscos tributários, cíveis e trabalhistas 18.375 6.533 18.386 6.664
Imposto de renda e contribuição social diferidos (12.480) (9.117) (12.480) (9.117)
Provisões para perdas em ativos 191 3.025 193 3.025

386.423 261.434 407.732 282.041
Recebimento de dividendos de subsidiárias 11.303 24.840 – –
Variações nos ativos e passivos
Redução (aumento) em contas a receber de clientes 194.798 (53.345) (90.996) (58.984)
(Aumento) nos estoques (76.534) (12.732) (76.534) (12.732)
Perdas não realizadas com derivativo (1.098) (1.512) (1.098) (1.512)
(Aumento) redução em outros ativos (15.781) 7.112 (6.742) 7.366
(Aumento) redução dos depósitos judiciais (65) 2.847 (72) 2.847
(Redução) em financiamentos - 
Operações serviços financeiros (115.487) (14.302) (106.325) (11.602)

Aumento em financiamentos -
Operações serviços financeiros - FIDC – – 340.661 –

Aplicação quotas subordinadas FIDC Lojas Renner (150.000) – – –
Aumento em fornecedores 49.017 98.173 50.213 98.184
Aumento em salários e férias a pagar 8.944 17.315 8.960 17.309
Aumento em impostos e contribuições a recolher 36.187 7.615 36.512 7.724
(Redução) em outras obrigações (15.913) (1.802) (7.679) (1.637)
Aumento (redução) em aluguéis a pagar 4.004 (4.528) 3.967 (1.330)
Aumento em obrigações estatutárias 1.047 3.306 1.047 3.306
Aumento (redução) em débito c/empresas ligadas 17.335 (3.151) – –
Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais 334.180 331.270 559.646 330.980

Fluxos de caixa das atividades de investimentos
Aquisições de imobilizado (127.388) (57.979) (127.388) (57.979)
Aquisições de intangível (32.897) (11.214) (32.897) (11.214)
Recebimentos por vendas de ativos fixos 8.184 21 8.184 21
Caixa líquido (aplicado) nas 
atividades de investimentos (152.101) (69.172) (152.101) (69.172)

Fluxos de caixa das atividades de financiamentos
Empréstimos tomados 13.558 14.428 13.558 14.428
Aumento de capital social 5.789 3.019 5.789 3.019
Pagamentos de empréstimos (9.095) – (9.095) –
Juros sobre capital próprio
e dividendos pagos (145.506) (46.585) (145.506) (46.585)

Caixa líquido (aplicado) nas atividades
de financiamentos (135.254) (29.138) (135.254) (29.138)

Aumento do caixa e equivalentes de caixa 46.825 232.960 272.291 232.670
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 410.713 177.753 411.370 178.700
Caixa e equivalentes de caixa no fim do exercício 457.538 410.713 683.661 411.370
Informações adicionais à demonstração
de fluxo de caixa
Caixa (pago) recebido durante o exercício:
Juros e outras despesas financeiras líquidas (15.930) (19.991) (16.045) (20.058)
Receitas financeiras (aplicações financeiras e outras) 43.476 27.803 43.484 27.803
Imposto de renda e contribuição social sobre o lucro (131.255) (77.122) (134.330) (79.816)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

DEMONSTRAÇÕES DOS FLUXOS DE CAIXA - MÉTODO INDIRETO
Para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2010 e de 2009
(Em milhares de reais)

Reserva de capital Reserva de lucros
Reserva plano Reserva para Dividendo Ajuste a

Notas Capital Reserva de de opção de Reserva investimento adicional Lucros avaliação
explicativas social ágio compra de ações legal e expansão proposto acumulados patrimonial Total

Saldo em 1º de janeiro de 2009 399.926 118.165 20.776 1.812 170.814 – – – 711.493
Aumento de Capital 3.019 – – – – – – – 3.019
Lucro líquido do exercício – – – – – – 189.589 – 189.589
Plano de opção de compra de ações 25 – – 17.243 – – – – – 17.243
Hedge fluxo de caixa – – – – – – – (1.512) (1.512)
Dividendo adicional proposto (R$ 0,7287 por ação) – – – – – 88.796 – – 88.796
Destinações do lucro: – – – – 47.397 – (189.589) – (142.192)
Reserva legal – – – – – – – – –
Reserva para investimento e expansão – – – – 47.397 – (47.397) – –
Dividendos (R$ 0,8001 por ação) – – – – – – (97.505) – (97.505)
Juros sobre capital próprio (R$ 0,3667 por ação) – – – – – – (44.687) – (44.687)

Saldos em 31 de dezembro de 2009 402.945 118.165 38.019 1.812 218.211 88.796 – (1.512) 866.436
Aumento de Capital 18 5.789 – – – – – – – 5.789
Deliberação dividendo adicional proposto – – – – – (88.796) – – (88.796)
Lucro líquido do exercício – – – – – – 308.028 – 308.028
Plano de opção de compra de ações 25 – – 17.386 – – – – – 17.386
Hedge fluxo de caixa – – – – – – – (1.098) (1.098)
Dividendo adicional proposto (R$ 1,1817 por ação) – – – – – 144.584 – – 144.584
Destinações do lucro: – – – – 77.007 – (308.028) – (231.021)
Reserva legal – – – – – – – – –
Reserva para investimento e expansão 33 – – – – 77.007 – (77.007) – –
Dividendos (R$ 1,3142 por ação) – – – – – – (160.793) – (160.793)
Juros sobre capital próprio (R$ 0,5740 por ação) 33 – – – – – – (70.228) – (70.228)

Saldos em 31 de dezembro de 2010 408.734 118.165 55.405 1.812 295.218 144.584 – (2.610) 1.021.308
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

DEMONSTRAÇÕES DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO DA CONTROLADORA - BRGAAP E CONSOLIDADO IFRS E BRGAAP
Para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2010 e de 2009
(Em milhares de reais, exceto dividendos e juros sobre capital próprio por ação apresentados em R$)

Notas Controladora - BRGAAP Consolidado - IFRS e BRGAAP
Ativo Explicativas 2010 2009 2008 2010 2009 2008
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 5 457.538 410.713 177.753 683.661 411.370 178.700
Contas a receber de clientes 6 505.484 696.196 647.492 863.493 768.412 714.069
Estoques 8 275.950 203.693 189.345 275.950 203.693 189.345
Impostos a recuperar 18.487 15.931 21.898 18.610 16.025 21.991
Outras contas a receber 30.246 24.812 26.624 30.255 24.812 26.632
Despesas antecipadas 10.277 3.993 623 952 3.993 623

Total do ativo circulante 1.297.982 1.355.338 1.063.735 1.872.921 1.428.305 1.131.360
Não circulante
Depósitos judiciais 15 9.508 9.443 12.290 9.515 9.443 12.290
Impostos a recuperar 12.607 11.726 13.017 12.607 11.726 13.017
Outras contas a receber 5.872 5.245 6.657 5.872 4.998 6.657
Tributos diferidos 9 75.457 62.977 53.860 75.457 62.977 53.860
FIDC Lojas Renner 7 150.000 – – – – –
Investimentos 10 22.743 12.926 17.680 63 63 63
Imobilizado 11 (a) 406.998 351.792 352.458 412.603 357.572 358.628
Intangível 11 (b) 66.977 46.113 50.480 66.977 46.113 50.480

Total do ativo não circulante 750.162 500.222 506.442 583.094 492.892 494.995

Total do Ativo 2.048.144 1.855.560 1.570.177 2.456.015 1.921.197 1.626.355

BALANÇOS PATRIMONIAIS
Levantados em 31 de dezembro de 2010, 2009 e de 2008 (Em milhares de reais)

Notas Controladora - BRGAAP Consolidado - IFRS e BRGAAP
Passivo e patrimônio líquido Explicativas 2010 2009 2008 2010 2009 2008
Circulante
Empréstimos e financiamentos 12 12.280 8.946 87 12.280 8.946 87
Financiamentos - operações
serviços financeiros 13 188.034 303.521 317.822 267.146 373.471 385.072

Fornecedores 14 317.078 268.061 169.888 318.285 268.072 169.888
Impostos e contribuições a recolher 161.173 140.230 127.843 162.427 141.159 128.663
Salários e férias a pagar 56.338 47.394 30.079 56.355 47.395 30.086
Aluguéis a pagar 31 26.456 22.452 26.980 20.809 16.842 18.172
Obrigações estatutárias 84.429 53.656 43.539 84.429 53.656 43.539
Provisão para riscos cíveis e trabalhistas 15 17.581 16.332 13.415 17.581 16.332 13.415
Outras obrigações 16 34.552 47.236 44.908 38.263 47.461 44.968

Total do passivo circulante 897.921 907.828 774.561 977.575 973.334 833.890
Não circulante
Empréstimos e financiamentos 12 36.415 35.271 29.661 36.415 35.271 29.661
Financiamentos -
Operações serviços financeiros - FIDC 7 e 13 – – – 340.661 – –

Impostos e contribuições a recolher 17 28.964 13.720 18.492 28.964 13.720 18.492
Provisão para riscos tributários e cíveis 15 43.272 26.146 22.530 43.414 26.277 22.530
Débitos com empresas ligadas 22 17.335 – 3.151 – – –
Outras obrigações 16 2.929 6.159 10.289 7.678 6.159 10.289

Total do passivo não circulante 128.915 81.296 84.123 457.132 81.427 80.972
Patrimônio líquido
Capital social 18.1 408.734 402.945 399.926 408.734 402.945 399.926
Reservas de capital 18.2 173.570 156.184 138.941 173.570 156.184 138.941
Reservas de lucros 18.3 441.614 308.819 172.626 441.614 308.819 172.626
Ajuste a avaliação patrimonial 19 (2.610) (1.512) – (2.610) (1.512) –
Total do patrimônio líquido 1.021.308 866.436 711.493 1.021.308 866.436 711.493

Total do passivo e patrimônio líquido 2.048.144 1.855.560 1.570.177 2.456.015 1.921.197 1.626.355
As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

www.lojasrenner.com.br

Conselho Fiscal e Comitê de Remuneração, mecanismos de avaliação formal do CA, Presidência do CA e do
Comitê de Remuneração e a criação do cargo de secretário do CA. No ano, o Conselho de Administração se
reuniu, mensalmente, para discutir a Estratégia, os Investimentos, as Operações, os Relatórios de Gestão de Risco
e de Auditoria da Companhia.
Na quinta Assembleia Geral Ordinária (AGO) no modelo pulverizado, realizada em 22 de abril de 2010, a Companhia
atingiu o maior quorum de participação em um evento societário desde 2005, com 37,7% do capital social. 
A Companhia entende que este percentual foi uma grande prova do resultado positivo que as iniciativas adotadas
nos últimos anos geraram em termos de adesão dos acionistas aos novos padrões de funcionamento do mercado
brasileiro. A Lojas Renner sente-se profundamente orgulhosa de fazer parte desta história e entende que suas
contribuições são retribuídas através de importantes prêmios e colocações em rankings ocorridas em 2010, 
tais como “As Melhores da Dinheiro 2010 - Melhor em Varejo/Governança Corporativa”, o primeiro lugar no
ranking “As Melhores Companhias para os Acionistas” da Revista Capital Aberto, na categoria de valor de
mercado de até R$ 5 bilhões, “As Empresas mais admiradas no Brasil 2010” da Revista Carta Capital - Empresa
Mais Admirada (Varejo Têxtil) e 1º lugar no ranking do setor de Consumo e Varejo da América Latina, 
pela Institutional Investor Magazine, nas categorias Melhor CEO, Melhor Profissional de RI e Melhor Programa de
RI, nomeado pelos analistas do Sell e do Buy Side.
Na AGO de 2010, foram aprovadas as Demonstrações Financeiras referentes ao exercício de 2009, a distribuição
de dividendos e a eleição dos membros do Conselho de Administração e do Conselho Fiscal, assim como a
remuneração global dos Administradores. Também foram declarados e aprovados os pagamentos de dividendos
relativos ao exercício de 2009, no valor de R$ 142,2 milhões, correspondentes a R$ 1,1668 por ação,
representando um pay-out de 75%, com pagamento efetuado em 30 de abril de 2010.
Em 16 de dezembro de 2010, foi declarada e aprovada a distribuição de dividendos, na forma de juros sobre
capital próprio, relativa ao exercício de 2010, no valor de R$ 70,2 milhões, correspondentes a R$ 0,5740 por ação,
com pagamento previsto em até dez dias após a Assembleia Geral Ordinária de 2011. Os Órgãos de Administração
estão propondo, ainda, a distribuição de R$ 160,8 milhões (R$ 1,3142 por ação), a título de dividendos, sujeitos à
aprovação na AGO de 2011, a ser realizada em abril. Assim, a remuneração aos Acionistas, incluindo o pagamento
a ser aprovado na Assembleia de Acionistas, somará R$ 231,0 milhões (R$ 1,8882 por ação), representando um
pay-out de 75% e um dividend yield de 3,3% (dividendo por ação sobre o preço da ação), se considerada a
cotação de R$ 56,40 em 30 de dezembro de 2010.
Do saldo remanescente do Lucro Líquido do exercício, após a proposta de distribuição de dividendos e creditamento de
Juros sobre o Capital Próprio, foi proposto para reserva de lucros para investimento e expansão o montante de R$ 77,0
milhões. Essa reserva é destinada a cobrir parte dos investimentos programados no plano de expansão da Companhia a
serem executados no curso do exercício social de 2011.
Desde 25 de maio de 2005, como forma de alinhar os interesses dos Administradores com os Acionistas, 
a Lojas Renner conta com um Plano de Opções de Compra de Ações (POCA) que abrange membros da Diretoria e
os principais executivos da Companhia. Desde o início do Plano, já foram outorgadas 6.046,4 mil opções de
compra (ajustadas pelo desdobramento ocorrido em 03 de outubro de 2006), equivalentes a 4,9% do total de
ações da Companhia.
As ações ordinárias da Lojas Renner, negociadas sob o código LREN3, apresentaram valorização de 43,5% no
período, passando de R$ 39,30 por ação em 30 de dezembro de 2009 para R$ 56,40 em 30 de dezembro de 2010.
A valorização das ações durante o ano de 2010 foi superior ao Ibovespa, refletindo as perspectivas
macroeconômicas mais positivas que impactam diretamente o setor de consumo e varejo.

Em 2010, foram realizados 728.410 negócios, com volume financeiro de R$ 12,4 bilhões, representando,
respectivamente, uma variação de 17,2% e 55,9% sobre o ano de 2009. O número de acionistas, nesse mesmo
período, passou de 6.054 em dezembro de 2009 para 7.545 no final de dezembro de 2010, composto,
principalmente, por pessoas físicas. Como percentual do capital social, a parcela retida por investidores
estrangeiros continua elevada, mesmo com uma leve diminuição nesse percentual, passando de 86,4% em
31/12/2009 para 85,9% em 31/12/2010.
Para manter sua política de transparência no relacionamento com o mercado de capitais, a Companhia vem
realizando apresentações para grupos de investidores e analistas de mercado no Brasil e no exterior. Ao longo de
2010, foram realizadas diversas apresentações, incluindo um dia da Companhia (Renner Day) e uma Reunião
Pública com Analistas, ambas em Porto Alegre, na sede da Lojas Renner. Foram também realizadas, ao longo de
2010, teleconferências em português, com tradução simultânea para o inglês, para discussão dos resultados
trimestrais, além de diversas reuniões individuais, incluindo visitas às lojas. Os interessados também obtiveram
informações adicionais no site, por telefone e por e-mail.

ASSEMBLEIA GERAL ORDINÁRIA
A Companhia aproveita a oportunidade para convidar seus Acionistas a participarem da Assembleia Geral
Ordinária, a ser convocada para o mês de abril de 2011, na sede da Lojas Renner S.A., localizada na Av. Joaquim
Porto Villanova, 401, Bairro Jardim Carvalho, em Porto Alegre, RS.

ADERÊNCIA À CÂMARA DE ARBITRAGEM
A Companhia, seus Acionistas, Administradores e membros do Conselho Fiscal obrigam-se a resolver, por meio de
arbitragem, toda e qualquer disputa ou controvérsia que possa surgir entre eles, relacionada, ou oriunda, em
especial, da aplicação, validade, eficácia, interpretação, violação e seus efeitos das disposições contidas no
Contrato de Participação no Novo Mercado, no Regulamento de Listagem do Novo Mercado, no Estatuto Social,

nos acordos de acionistas arquivados na sede da Companhia, na Lei das Sociedades por Ações, nas normas
editadas pelo Conselho Monetário Nacional, pelo Banco Central do Brasil ou pela CVM, nos regulamentos da
BOVESPA nas demais normas aplicáveis ao funcionamento do mercado de capitais em geral, nas Cláusulas
Compromissórias e no Regulamento de Arbitragem da Câmara de Arbitragem do Mercado, conduzida em
conformidade com este último Regulamento.

RELACIONAMENTO COM AUDITORES INDEPENDENTES
A política da Lojas Renner junto aos seus auditores independentes, no que diz respeito à prestação de serviços não
relacionados à auditoria externa, está substanciada nos princípios que preservam a independência do auditor.
Esses princípios se baseiam no fato de que o auditor não deve auditar seu próprio trabalho, nem exercer funções
gerenciais ou ainda advogar para o seu cliente. Durante o exercício findo em 31 de dezembro de 2010, 
os auditores independentes da Companhia, PricewaterhouseCoopers, foram contratados para serviços adicionais
ao exame das demonstrações financeiras, e os honorários para esses serviços representam aproximadamente
116,3% do montante referente à auditoria externa das demonstrações financeiras no exercício. Os serviços
adicionais referem-se a trabalhos de auditoria e verificação em conexão com o projeto de expansão (contratado
em 1 de dezembro de 2010), bem como à revisão de cálculos de conformidade da distribuição de juros sobre
capital próprio da Companhia (contratado em 10 de dezembro de 2010). A responsabilidade pelas definições
inerentes aos procedimentos executados e sua aplicação são prerrogativas da Administração, assim, 
é entendimento tanto da Companhia quanto de seus auditores externos que tais serviços não afetam a sua
independência profissional. Os honorários referentes aos serviços adicionais contratados foram de R$ 307,5 mil.

PERSPECTIVAS
Para os próximos anos, a Lojas Renner pretende manter a estratégia baseada em seus pilares de crescimento, 
com atenção especial à ampliação do número de inaugurações, que deverá totalizar 33 unidades em 2011, e aos novos
formatos de lojas, incluindo testes para operações de lojas especializadas. Ainda no primeiro semestre de 2011, deverá
ser inaugurada no Estado de São Paulo a primeira loja Blue Steel da Companhia. A Renner terá, ainda, foco especial em
todos os processos que servirão de apoio para suportar o crescimento acelerado dos próximos anos. Sempre mantendo
o foco no negócio de varejo, a Renner planeja continuar expandindo a oferta de serviços financeiros que gerem valor ao
negócio principal, através de um ticket médio de compras mais elevado e do maior tráfego nas lojas.
Na esfera macroeconômica, a Companhia acredita que o ano de 2011 continuará bastante favorável ao ambiente de
consumo, em especial para os negócios de tickets mais baixos e menos dependentes de financiamentos longos, 
tais como o vestuário. Medidas adotadas pelo governo para redução do endividamento dos indivíduos, através da
diminuição dos prazos de pagamentos, dos maiores montantes de entrada e do aumento do compulsório, deverão
controlar os efeitos da inflação, manter os juros em patamares um pouco superiores aos do final de 2010 e, ainda,
garantir a estabilidade dos níveis de inadimplência. Este cenário favorece também o ganho de uma maior fatia da renda
das famílias que antes era destinada a pagamentos de financiamentos mais longos. O aumento do número de vagas
formais e menores níveis de desemprego também deverão contribuir para o cenário favorável de 2011.
A Lojas Renner continuará buscando não apenas satisfazer clientes, mas sim, encantá-los, permanecendo com sua
proposição de valor, sendo cúmplice da mulher moderna, com produtos de moda a preços competitivos e
ambientes agradáveis.
E, por fim, a Lojas Renner gostaria, mais uma vez, de agradecer a todos os seus colaboradores, fornecedores,
acionistas, clientes e comunidade em geral pela dedicação e apoio recebidos no ano de 2010.

Porto Alegre, 16 de fevereiro de 2011.

1. CONTEXTO OPERACIONAL

A Lojas Renner S.A. (a “Controladora”) tem como atividade principal o comércio no varejo de artigos de vestuários, 
de artigos de esportes e de outros próprios de lojas de departamentos no mercado nacional. Complementam as
atividades da Controladora e de suas controladas (em conjunto a “Companhia”), a importação de mercadorias, 
a participação no capital social de outras sociedades e a intermediação de serviços financeiros, tais como intermediação
de empréstimos pessoais, financiamento de compras, seguros e títulos de capitalização, cartão bandeira, entre outras.
A Controladora é uma sociedade anônima com matriz em Porto Alegre, Estado do Rio Grande do Sul, listada na
Bolsa de Valores de São Paulo (“BOVESPA”: LREN3).

2. APRESENTAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

As demonstrações financeiras incluem:
• Demonstrações financeiras individuais da Controladora elaboradas e apresentadas de acordo com as práticas contábeis
adotadas no Brasil (“BRGAAP”), ajustadas pelos pronunciamentos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis
(“CPC”) com vigência a partir de 1º de janeiro de 2010, conforme descrito na nota explicativa nº 2.1.
• Demonstrações financeiras consolidadas da Companhia elaboradas e apresentadas de acordo com os Padrões
Internacionais de Relatório Financeiro (International Financial Reporting Standards - IFRS) emitido pelo IASB -
International Accounting Standard Board e também de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil
(“BRGAAP”), ajustadas pelos pronunciamentos emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (“CPC”),
conforme descrito na nota explicativa nº 2.2.
A preparação das demonstrações financeiras, tanto em IFRS quanto em BRGAAP, requer o uso, pela administração
da Companhia, de estimativas e premissas que afetam os saldos ativos e passivos e outras transações. Como o
julgamento da Administração envolve a determinação de estimativas relacionadas à probabilidade de eventos
futuros, os resultados reais eventualmente podem divergir dessas estimativas.
A Administração avalia como práticas contábeis críticas, aquelas que são importantes para demonstrar a condição
financeira e os resultados, e também, requerem os julgamentos mais difíceis, subjetivos ou complexos por parte da
administração, frequentemente como resultado da necessidade de fazer estimativas que tem impacto sobre
questões que são inerentemente incertas. Esses julgamentos tornam-se mais subjetivos e complexos à medida que
aumenta o número de variáveis e premissas que afetam a possível solução futura dessas incertezas. Na preparação
das demonstrações financeiras consolidadas, a Companhia adotou variáveis e premissas derivadas de experiência
histórica e vários outros fatores que entende como razoáveis e relevantes. Ainda que estas estimativas e premissas
sejam revistas pela Companhia no curso normal da operação, a demonstração de sua condição financeira e dos
resultados das operações frequentemente requer o uso de julgamento quanto aos efeitos de questões
inerentemente incertas sobre o valor contábil de seus ativos e passivos. Os resultados reais podem ser distintos dos
estimados sob variáveis, premissas ou condições diferentes.
As principais operações e avaliações significativamente impactadas por estimativas, referem-se às provisões para
riscos tributários, cíveis e trabalhistas (nota explicativa nº 3.12), provisão para perdas em crédito (nota explicativa 
nº 3.7), determinação da taxa de desconto aplicada nos ajustes a valor presente (nota explicativa nº 3.8),
determinação do valor justo da remuneração baseada em ações (nota explicativa nº 3.15), provisão para perdas em
estoque (nota explicativa nº 3.9), estimativa de realização do imposto de renda diferido ativo (nota explicativa 
nº 3.14), e determinação da vida útil do ativo imobilizado e intangível (nota explicativa nº 3.10).
2.1 Demonstrações financeiras individuais da Controladora - BRGAAP
As demonstrações financeiras individuais da Controladora, em 31 de dezembro de 2010, foram elaboradas e estão sendo 
apresentadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (“CPCs”),
disposições contidas na Lei de Sociedades por Ações e são publicadas juntas com as demonstrações financeiras consolidadas.
Nas demonstrações financeiras individuais o valor dos investimentos nas controladas são contabilizados pelo método de
equivalência patrimonial. Os mesmos ajustes são feitos tanto nas demonstrações financeiras individuais quanto nas 
demonstrações financeiras consolidadas para chegar ao mesmo resultado e patrimônio líquido atribuível aos acionistas
da controladora. As práticas contábeis adotadas no Brasil aplicadas nas demonstrações financeiras individuais estabelecem
a adoção do método de equivalência patrimonial para avaliação dos investimentos em controladas, enquanto que o IFRS
não prevê demonstrações financeiras individuais, entretanto, nas demonstrações financeiras separadas, previstas pelo
IFRS, a avaliação dos investimentos em controladas deve ser mensurada ao custo ou valor justo.

2.2 Demonstrações financeiras Consolidadas - CPC e IFRS
As demonstrações financeiras consolidadas foram preparadas e estão sendo apresentadas conforme as práticas contábeis
adotadas no Brasil, incluindo os pronunciamentos emitidos pelo CPCs.
As demonstrações financeiras consolidadas também foram preparadas e estão sendo apresentadas de acordo com
os Padrões Internacionais de Demonstrações Financeiras (International Financial Reporting Standards (“IFRS”)
emitidos pelo International Accounting Standards Board.
Estas são as primeiras demonstrações financeiras anuais apresentadas de acordo com CPCs e IFRS pela Companhia.
As principais diferenças entre as práticas contábeis adotadas anteriormente no Brasil (BR GAAP antigo) e CPCs/IFRS,
incluindo as reconciliações do patrimônio líquido e do resultado do exercício, estão descritas na nota explicativa nº 34.
Em conexão essas primeiras demonstrações financeiras anuais de acordo com o IFRS, a Administração da
Companhia optou por apresentar, suas demonstrações financeiras interinas de acordo com o IAS 34, a partir de
31 de março de 2010. As operações e apresentação das demonstrações financeiras da Companhia não
apresentam diferenças entre as normas societárias brasileiras e as normas internacionais.

3. RESUMO DAS PRINCIPAIS POLÍTICAS CONTÁBEIS

As práticas contábeis a seguir apresentadas são igualmente aplicáveis para as demonstrações financeiras da
controladora (BRGAAP) e do consolidado (IFRS e BRGAAP).
3.1 Apresentação segmentos operacionais
Os segmentos operacionais são apresentados de modo consistente com o relatório interno fornecido para o
principal tomador de decisões da Companhia. O principal tomador de decisões, responsável pela alocação de
recursos e pela avaliação de desempenho dos segmentos operacionais é o Conselho de Administração,
responsável inclusive pela tomada das principais decisões estratégicas da Companhia.
3.2 Conversão de moeda estrangeira
Moeda funcional e moeda de apresentação
Os itens incluídos nas demonstrações financeiras da Companhia são mensurados usando a moeda do principal
ambiente econômico no qual a Controladora e cada uma de suas subsidiárias atuam (“a moeda funcional”). 
As demonstrações financeiras consolidadas estão apresentadas em reais (“R$”), que é a moeda funcional da
Controladora e de todas as suas controladas, e, também, a moeda de apresentação da Companhia.
Transações e saldos
As operações com moedas estrangeiras são convertidas para a moeda funcional utilizando as taxas de câmbio
vigentes nas datas das transações ou da avaliação na qual os itens são remensurados. Os ganhos e as perdas
cambiais resultantes da liquidação dessas transações e da conversão pelas taxas de câmbio do final do exercício
referentes a ativos e passivos monetários em moedas estrangeiras são reconhecidos na demonstração do
resultado, exceto quando diferidos no patrimônio como operações de hedge de fluxo de caixa qualificadas.
3.3 Reconhecimento da receita
A receita compreende o valor justo da contraprestação recebida ou a receber pela comercialização de produtos e
serviços no curso normal das atividades da Companhia. A receita é apresentada líquida dos impostos, das devoluções,
dos abatimentos e dos descontos, bem como das eliminações de receitas entre as subsidiárias consolidadas.
A Companhia reconhece a receita quando o valor da receita pode ser mensurado com segurança, é provável que
benefícios econômicos futuros fluirão para a entidade e quando critérios específicos tiverem sido atendidos para
cada uma das atividades da Companhia, conforme descrição a seguir.
Venda de mercadorias - varejo
A Companhia opera com uma cadeia de pontos de varejo para a comercialização de suas mercadorias. A receita de
venda de mercadorias é reconhecida no resultado quando da efetiva entrega da mercadoria ao cliente. As vendas são
realizadas à vista, em dinheiro ou cartão de crédito, ou por financiamentos concedidos, descritos nas “vendas de
serviços financeiros”.
Vendas de serviços financeiros
A Companhia realiza operações de crediário próprio, empréstimos pessoais e financiamento de vendas por
instituições financeiras, dos quais a Companhia é intermediadora. O resultado das operações é apropriado ao
resultado considerando a taxa efetiva de juros, ao longo da vigência dos contratos.

3.4 Caixa e equivalentes de caixa
Compreende o saldo em caixa, os depósitos bancários à vista, as aplicações financeiras de liquidez imediata e o
saldo de rendimentos de aplicações no Fundo de Investimentos em Direitos Creditórios - FIDC Lojas Renner 
(quota subordinadas controladora), registrados ao valor de mercado. No consolidado, também está incluído o
saldo das aplicações financeiras do Fundo de Investimentos em Direitos Creditórios - FIDC Lojas Renner, o qual tem
uso restrito para aquisições de recebíveis originados nas operações da controladora.
3.5 Ativos financeiros
Classificação
A Companhia classifica seus ativos financeiros sob as seguintes categorias: mensurados ao valor justo através do
resultado e recebíveis. A classificação depende da finalidade para a qual os ativos financeiros foram adquiridos. 
A administração determina a classificação de seus ativos financeiros no reconhecimento inicial.
(a) Ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado
Os ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado são ativos financeiros mantidos para negociação. Um ativo
financeiro é classificado nessa categoria se foi adquirido, principalmente, para fins de venda no curto prazo. 
Os derivativos também são categorizados como mantidos para negociação, a menos que tenham sido designados como
instrumentos de hedge (nota explicativa nº 3.17). Os ativos dessa categoria são classificados como ativos circulantes.
(b) Recebíveis
Os recebíveis são ativos financeiros não derivativos com pagamentos fixos ou determináveis, que não são cotados
em um mercado ativo. São incluídos como ativo circulante, exceto aqueles com prazo de vencimento superior a 12
meses após a data de emissão do balanço (estes são classificados como ativos não circulantes). Os recebíveis da
Companhia compreendem “Contas a receber de clientes e demais contas a receber” e “Caixa e equivalentes de
caixa” (notas explicativas nº 3.4 e 3.6).
Reconhecimento e mensuração
As compras e as vendas regulares de ativos financeiros são reconhecidas na data de negociação - data na qual a
Companhia se compromete a comprar ou vender o ativo. Os ativos financeiros ao valor justo por meio de resultado
são, inicialmente, reconhecidos pelo valor justo. Os ativos financeiros são baixados quando os direitos de receber
fluxos de caixa dos investimentos tenham vencido ou tenham sido transferidos; neste último caso, desde que a
Companhia tenha transferido, significativamente, todos os riscos e os benefícios da propriedade. Os recebíveis são
contabilizados pelo custo amortizado, usando o método da taxa efetiva de juros (nota explicativa nº 3.6).
A Companhia avalia, na data do balanço, se há evidência objetiva de perda (impairment) em um ativo financeiro
ou um grupo de ativos financeiros. O teste para verificação de impairment das contas a receber de clientes está
descrito na nota explicativa nº 3.7.
Compensação de instrumentos financeiros
Quando há um direito legalmente aplicável de compensar ativos e passivos financeiros, estes são compensados e
o valor líquido é reportado no balanço patrimonial se houver uma intenção de liquidá-los numa base líquida ou
realizar o ativo e liquidar o passivo simultâneamente.
3.6 Contas a receber de clientes
As contas a receber de clientes correspondem aos valores a receber pela venda de mercadorias. Se o prazo de
recebimento é equivalente a um ano ou menos, as contas a receber são classificadas no ativo circulante, 
caso contrário, são apresentadas no ativo não circulante.
As contas a receber de clientes são, inicialmente, reconhecidas pelo valor justo e, subsequentemente, 
pelo transcorrer do prazo, ajustados pela taxa de juros efetiva (nota explicativa nº 3.8), menos a provisão para
redução ao valor de recuperação (impairment) (nota explicativa nº 3.7).
A Controladora realiza operações de securitização do contas a receber por intermédio do Fundo de Investimentos
em Direitos Creditórios Lojas Renner (“FIDC Lojas Renner”), conforme nota explicativa nº 7.
3.7 Provisão para perdas ao valor de recuperação do contas a receber de clientes
A provisão para perdas é constituída com base na análise da carteira de clientes, em montante considerado
suficiente pela administração, para fazer face a eventuais perdas na realização dos créditos. Em relação aos
empréstimos pessoais, as provisões para perdas em créditos são constituídas com base na classificação de risco das
operações, similar aos critérios de classificação das operações de crédito definidos pelo Banco Central do Brasil,
seguindo a mesma política adotada pelas instituições financeiras.
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Base 100 Valorização desde a Oferta Pública de Ações

LREN3 +662,2% IBOV  +176,7% 

Controladora Consolidado
BRGAAP IFRS e BRGAAP

2010 2009 2010 2009
Lucro líquido do período 308.028 189.589 308.028 189.589
Outros componentes do resultado abrangente
Hedge fluxo de caixa (1.098) (1.512) (1.098) (1.512)
Total do resultado abrangente do período 306.930 188.077 306.930 188.077

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras

DEMONSTRAÇÕES DOS RESULTADOS ABRANGENTES
Para os exercícios findos em 31 de dezembro de 2010 e de 2009 
(Em milhares de reais)

NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS DE 2010
(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)
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3.8 Ajuste a valor presente
As operações de compras e vendas a prazo, pré-fixadas, foram trazidas ao seu valor presente na data das
transações, em função de seus prazos, com base em taxa estimada do custo de capital da Companhia, mais risco
de crédito, no caso de clientes. A taxa de juros utilizada no cálculo do ajuste a valor presente das vendas a prazo
foi de 4,5% a.m. e reflete, na avaliação da administração, os riscos específicos da sua carteira de recebíveis. A taxa
de juros utilizada no cálculo do ajuste a valor presente das compras a prazo foi de 1,1% a.m. Os impostos a
recolher de longo prazo, sob os quais não há incidência de encargos financeiros também foram ajustados a valor
presente pela taxa Selic futura obtida na Bolsa de Mercadorias e Futuros (BM&F) para as datas de vencimento das
referidas obrigações. Os tributos diferidos não são trazidos ao seu valor presente.
O ajuste a valor presente de compras é registrado nas contas de fornecedores e estoques e sua reversão tem como
contrapartida a conta de custo das vendas, pela fruição de prazo no caso de fornecedores, e pela realização dos
estoques em relação aos valores nele registrados. O ajuste a valor presente das vendas a prazo tem como
contrapartida a conta de clientes (nota explicativa nº 6) e sua realização é registrada como receita de vendas pela
fruição do prazo.
3.9 Estoques
São avaliados ao custo médio de aquisição deduzido de provisão para ajustá-los aos prováveis valores de
realização, quando aplicável. Os custos dos estoques incluem a transferência do patrimônio de quaisquer
ganhos/perdas de hedge de fluxo de caixa qualificados das compras de matérias-primas.
3.10 Imobilizado e intangível
São registrados ao custo de aquisição, formação ou instalação de lojas, deduzido de depreciação ou amortização
acumulada. A depreciação ou amortização é calculada pelo método linear às taxas que levam em conta o tempo de
vida útil econômica estimada dos bens descritas na nota explicativa nº 11. A Companhia adota como procedimento
revisar o imobilizado para verificação de possíveis perdas conforme descrito na nota explicativa nº 3.11. 
A Companhia efetua periodicamente, revisões do prazo de vida útil econômica dos seus bens do ativo imobilizado.
3.11 Impairment de ativos não financeiros
Os ativos que estão sujeitos à depreciação ou à amortização são revisados para a verificação de impairment sempre
que eventos ou mudanças nas circunstâncias indicarem que o valor contábil pode não ser recuperável. Uma perda
por impairment é reconhecida pelo valor ao qual o valor contábil do ativo excede seu valor recuperável. Este último
é o valor mais alto entre o valor justo de um ativo menos os custos de venda e o valor em uso. Para fins de avaliação
do impairment, os ativos são agrupados nos níveis mais baixos para os quais existam fluxos de caixa identificáveis
separadamente (Unidades Geradoras de Caixa - UGC).
3.12 Provisões
Uma provisão é reconhecida no balanço quando há uma obrigação legal ou não formalizada presente como
consequência de um evento passado e é provável que recursos sejam exigidos para liquidar essa obrigação. 
As provisões para riscos tributários, cíveis e trabalhistas são registradas tendo como base as melhores estimativas
do risco envolvido e são constituídas em montantes considerados suficientes pela administração para cobrir perdas
prováveis, sendo atualizadas até as datas dos balanços, observada a natureza de cada contingência e apoiada na
opinião dos advogados da Companhia.
3.13 Empréstimos e financiamentos
Os empréstimos e financiamentos são reconhecidos, inicialmente, pelo valor justo, no momento do recebimento
dos recursos. Em seguida, passam a ser mensurados pelo custo amortizado, isto é, acrescidos de encargos, 
juros calculados pela taxa efetiva e variações monetárias e cambiais e amortizações conforme previstos
contratualmente, incorridos até as datas dos balanços.
As taxas pagas no estabelecimento do empréstimo são reconhecidas como custos da transação do empréstimo.
Quando não houver evidências da probabilidade de saque de parte ou da totalidade do empréstimo, a taxa é
capitalizada como um pagamento antecipado de serviços de liquidez e amortizada durante o período do
empréstimo ao qual se relaciona.
3.14 Imposto de renda e contribuição social
O imposto de renda e contribuição social, corrente e diferido, são calculados com base nas alíquotas de imposto
(e leis fiscais) promulgadas, ou substancialmente promulgadas, na data do balanço.
O imposto de renda e contribuição social diferidos ativos, decorrentes de diferenças temporárias, foram
constituídos considerando a expectativa de provável geração de lucros tributáveis futuros, fundamentada em
estudo técnico, aprovado pela administração.
3.15 Benefícios a administradores, executivos e colaboradores
A Companhia concede a seus administradores, executivos e colaboradores, diversos benefícios usuais de mercado.
Afim de melhor alinhar os interesses dos administradores, executivos e da equipe de colaboradores, a Companhia
concede também os seguintes benefícios:
Remuneração com base em ações
A Companhia opera com planos de remuneração com base em ações a administradores e executivos selecionados,
segundo os quais a entidade recebe os serviços dos mesmos como contraprestação por instrumentos de patrimônio
líquido (opções) da Companhia. O valor justo das opções outorgadas de compra de ações é calculado na data da
respectiva outorga com base no modelo de Black&Scholes. Este modelo utiliza premissas como o valor de mercado
da ação na data da outorga, o preço de exercício da opção, a volatilidade do preço das ações da Companhia, a taxa
de juros livre de risco e o prazo de vigência do contrato “vesting period”. A despesa é registrada em uma base 
“pro rata temporis”, durante o período de prestação de serviços, que se inicia na data da outorga, até a data em que
o beneficiário adquire o direito ao exercício da opção.
Participação nos lucros e resultados
A Companhia reconhece um passivo e uma despesa cujas premissas principais para o reconhecimento e o
pagamento estão relacionadas ao atingimento de metas de vendas, margem bruta, resultado operacional,
captação de cartões, entre outras.
3.16 Distribuição de dividendos e juros sobre capital próprio
O estatuto da Companhia e a legislação societária prevêem que no mínimo 25% do lucro líquido anual ajustado
sejam distribuídos como dividendos. Portanto, a Companhia registra provisão, no encerramento de cada exercício
social, no montante do dividendo mínimo obrigatório que ainda não tenha sido distribuído, caso este limite não
tenha sido atingido pelas remunerações intermediárias. Os dividendos superiores a esse limite são destacados em
conta específica no patrimônio líquido denominada “Dividendo Adicional Proposto”. Quando deliberados pela
administração, os juros sobre capital próprio são computados aos dividendos do período.
O benefício fiscal dos juros sobre capital próprio é reconhecido na demonstração de resultado.
3.17 Operações com instrumentos financeiros derivativos
Os derivativos são mensurados ao seu valor justo na data em que os contratos são celebrados e subsequentemente
na data de apresentação das demonstrações financeiras.
A Companhia se utilizada de derivativos com o objetivo de proteção da exposição cambial gerada por pedidos de
importações. Tais operações são limitadas ao valor efetivo dos pedidos de importação ainda não pagos e
constituem-se em operações de compra de opções “call” de dólar futuro. A Companhia classifica essas operações
como “Hedge” de fluxo de caixa, considerando as seguintes premissas (i) os derivativos são altamente
correlacionadas no que se refere às alterações no seu valor de mercado em relação ao valor de mercado do item
que estiver sendo protegido, tanto no início quanto ao longo da vida do contrato; (ii) há identificação documental
da operação, do risco objeto de hedge, do processo de gerenciamento de risco e da metodologia utilizada na
avaliação da efetividade; (iii) são considerados efetivos na redução do risco associado à exposição a ser protegida.
A parcela efetiva das variações no valor justo de derivativos designados e qualificados como hedge de fluxo de caixa é
reconhecida no patrimônio líquido como “Ajustes de avaliação patrimonial” até a liquidação dos referidos instrumentos,
realizada quando da eliminação do risco para o qual o derivativo foi contratado. Não foram identificadas operações não
efetivas para “hedge de fluxo de caixa” em 31 de dezembro de 2010 e de 2009.
Quando da liquidação dos instrumentos financeiros, os ganhos e as perdas previamente diferidos no patrimônio
são alocados na mensuração inicial do custo do estoque e levados ao custo das vendas à medida que estes ativos
são realizados.
3.18 Operações com arrendamento mercantil
Os arrendamentos nos quais uma parcela significativa dos riscos e benefícios da propriedade é retida pelo
arrendador são classificados como arrendamentos operacionais. Os pagamentos efetuados para arrendamentos
operacionais (líquidos de quaisquer incentivos recebidos do arrendador) são debitados à demonstração do
resultado pelo regime de competência durante o período do arrendamento.
A Companhia possui alguns contratos de arrendamento de software classificados como financeiro. Esses são
capitalizados no início do arrendamento pelo menor valor entre o valor justo do bem arrendado e o valor presente
dos pagamentos mínimos do arrendamento, sendo amortizado conforme vida útil do bem. As obrigações
assumidas nesse arrendamento são reconhecidas como passivo, acrescido de encargos financeiros considerando a
taxa efetiva de juros.
3.19 Contas a pagar aos fornecedores
As contas a pagar aos fornecedores são obrigações a pagar por bens ou serviços que foram adquiridos de
fornecedores no curso normal dos negócios, sendo classificadas como passivos circulantes.
Elas são, inicialmente, reconhecidas pelo valor justo e, subsequentemente, mensuradas pelo custo, amortizado
com o uso do método de taxa efetiva de juros (nota nº 3.8).
3.20 Políticas contábeis aplicáveis somente às demonstrações financeiras consolidadas - IFRS e BRGAAP
Controladas e princípios de consolidação
Controladas são todas as entidades controladas direta e indiretamente pela Companhia. Considera-se exigir
controle quando a Lojas Renner detém, direta e indiretamente, a maioria dos direitos de voto ou poder de
determinar as políticas financeiras e operacionais de uma entidade, a fim de obter benefícios de suas atividades. 
As controladas são integralmente consolidadas a partir da data em que o controle é transferido para a Companhia.
As operações entre as controladas da Companhia, incluindo os saldos, os ganhos e as perdas não realizados nessas
operações, quando aplicáveis, foram eliminados. As políticas contábeis das controladas foram ajustadas para
assegurar consistência com as políticas contábeis adotadas pela Companhia.
As operações da Dromegon Participações Ltda. limitam-se ao aluguel de imóvel de sua propriedade à Companhia
(nota explicativa nº 22).
A Renner Administradora de Cartões de Crédito Ltda. realiza operações de intermediação de concessão de
empréstimos pessoais e intermediação de venda de títulos de capitalização (nota explicativa nº 22).
Em 31 de dezembro 2010 e 31 de dezembro de 2009, as demonstrações financeiras consolidadas da Companhia
incluem as seguintes empresas controladas:

% de participação
no capital total

Dromegon Participações Ltda. 99,99%
Renner Adm. de Cartões de Crédito Ltda. 99,99%
Conforme estabelecido pela instrução CVM nº 408/04, a Companhia consolida as demonstrações financeiras do FIDC
Lojas Renner, uma vez que este representa uma entidade de propósito específico, onde as atividades são conduzidas
substancialmente em função das necessidades operacionais da Companhia, a qual está exposta à maioria dos riscos e
benefícios relacionados ao fundo, através da titularidade de todas as quotas subordinadas.
No processo de consolidação do FIDC Lojas Renner foram feitas eliminações de ativos e passivos, ganhos e perdas
das operações entre a Companhia e o Fundo.
3.21 Políticas contábeis aplicáveis somente às demonstrações financeiras individuais da Controladora -
BRGAAP
Investimentos
As participações em sociedades controladas são avaliadas pelo método de equivalência patrimonial. As operações
entre as controladas e a Controladora, incluindo os saldos, os ganhos e as perdas não realizados nessas operações,
quando aplicáveis, foram eliminados. As práticas contábeis adotadas pelas sociedades controladas são uniformes
às adotadas pela Companhia.
3.22 Formato de apresentação das demonstrações de resultado
Nas demonstrações do resultado, a Companhia apresenta o lucro operacional antes da equivalência patrimonial,
depreciações e amortizações, despesas com plano de opções em ações, resultado financeiro e resultado com baixa de
ativos fixos. Esse formato de apresentação representa o conceito de LAJIDA (EBITDA) e tem como objetivo principal
atender as necessidades dos acionistas e usuários dessas demonstrações financeiras.
As despesas incluídas no LAJIDA, estão apresentadas de acordo com sua função. A apresentação dessas despesas
de acordo com sua natureza encontra-se na nota explicativa nº 32.

4. NORMAS, ALTERAÇÕES E INTERPRETAÇÕES DE NORMAS

(a) Interpretações e alterações de normas existentes que ainda não estão em vigor e não são
relevantes para as operações da Companhia
As interpretações e alterações das normas existentes a seguir foram publicadas e são obrigatórias para os períodos
contábeis da Companhia iniciados em 1º de janeiro de 2011, ou após essa data, ou para períodos subsequentes.
Entretanto, não são relevantes para as operações atuais da Companhia:
Apresentamos a seguir uma lista de normas/interpretações emitidas e que estão em vigor para períodos após 
1º de janeiro de 2010.

Data da 
Tópico Exigências-chave entrada em vigor
Alteração no IAS 32, O IASB alterou o IAS 32 para permitir que direitos, 1º de fevereiro de 2010
“Instrumentos opções ou warrants para adquirir um número 
Financeiros: fixo dos próprios instrumentos de capital da 
Apresentação entidade por um valor fixo em qualquer moeda 
- Classificação dos sejam classificados como instrumentos de capital, 
Direitos de Ações” contanto que a entidade ofereça direitos, opções

ou warrants de maneira proporcional a todos os seus
proprietários da mesma classe de seus próprios
instrumentos de capital não derivativos.

IFRIC 19 - “Extinção Esclarece as exigências do IFRS quando uma 1º de julho de 2010
dos Passivos entidade renegocia os termos de um passivo financeiro
Financeiros com com seu credor, e este concorda em aceitar as ações 
Instrumentos da entidade ou outros instrumentos de capital para 
de Capital” liquidar o passivo financeiro total ou parcialmente.

Alteração no IFRS 1 - Oferece para aquelas entidades que a adotam 1º de julho de 2010
“Primeira Adoção de pela primeira vez o IFRS as mesmas opções
IFRS - Isenção que foram dadas aos usuários atuais do IFRS 
Limitada a Partir das na adoção das alterações ao IFRS 7.
Divulgações Também esclarece as regras de transição das 
Comparativas do IFRS 7 alterações ao IFRS 7.
para as Entidades que 
Fazem a Adoção 
pela Primeira Vez”

IAS 24 - “Divulgações Altera a definição de uma parte relacionada e modifica 1º de janeiro de 2011
de Partes Relacionadas” determinadas exigências de divulgação da parte 
(revisado em 2009) relacionada para entidades relacionadas com o governo.

Alteração ao IFRIC 14, Retira as consequências não intencionais que surgem do 1º de janeiro de 2011
IAS 19 - “Limite de tratamento de pagamentos antecipados, no qual há uma
Ativo de Benefício exigência mínima de provimento de recursos. 
Definido, Exigências Os resultados nos pagamentos antecipados das 
Mínimas de Provimento contribuições em determinadas circunstâncias são
de Recursos (funding) reconhecidos como ativo, em vez de despesa.
e sua Interação”

IFRS 9 “Instrumentos O IFRS 9 é o primeiro padrão emitido como parte de 1º de janeiro de 2013
Financeiros” um projeto maior para substituir o IAS 39. O IFRS 9 

retém, mas simplifica, o modelo de mensuração e 
estabelece duas categorias de mensuração principais 
para os ativos financeiros: custo amortizado e valor justo.
A base de classificação depende do modelo de negócios
da entidade e das características contratuais do fluxo 
de caixa dos ativos financeiros. A orientação incluída
no IAS 39 sobre impairment dos ativos financeiros
e contabilização de hedge continua a ser aplicada.
Períodos anteriores não precisam ser reapresentados
se uma entidade adotar a norma para os períodos
iniciados ou a iniciar antes de 1º de janeiro de 2012.

5. CAIXA E EQUIVALENTES DE CAIXA

Controladora - BRGAAP Consolidado - IFRS e BRGAAP
31/12/2010 31/12/2009 31/12/2008 31/12/2010 31/12/2009 31/12/2008

Caixa e bancos 36.524 27.286 23.441 37.283 27.943 24.388
CDB (a) 179.165 306.726 132.548 179.165 306.726 132.548
Operações compromissadas

lastreadas em debêntures (b) 232.095 75.401 202 232.095 75.401 202
LCA - Letras de crédito do

agronegócio – 1.300 21.562 – 1.300 21.562
Aplicações financeiras

LFTN - FIDC (c) – – – 28.094 – –
Fundo de renda fixa - FIDC (d) – – – 207.024 – –
Aplicações FIDC curto prazo (e) 9.754 – – – – –
Total 457.538 410.713 177.753 683.661 411.370 178.700
As aplicações de liquidez imediata da Companhia, em sua totalidade de renda fixa, possuem rendimentos atrelados à
variação do CDI, com baixo risco de mudança de valor e podem ser resgatadas de acordo com as necessidades de recursos
da Companhia. Essas aplicações financeiras referem-se: (a) Certificados de Depósitos Bancários (CDB), cujo rendimento
médio atrelado ao CDI foi de 100,7% (100,5% em 2009); (b) operações compromissadas, que se caracterizam pela venda
de um título com o compromisso por parte do vendedor (banco) de recomprá-lo, e do comprador de revendê-lo no
futuro, cujo rendimento médio atrelado ao CDI foi de 101,0% (100,5% em 2009); (c) aplicações financeiras do FIDC Lojas
Renner, lastreadas em Letras Financeiras do Tesouro Nacional as quais estão disponíveis a qualquer momento para
aquisições de recebíveis originados nas operações da controladora, e apresenta um rendimento equivalente à variação da
taxa Selic diária; (d) Fundo de renda fixa do FIDC está disponível a qualquer momento para aquisições de recebíveis
originados nas operações da controladora e apresenta um rendimento equivalente a 96% do CDI; e (e) saldo das
aplicações da Controladora no FIDC Lojas Renner resgatáveis trimestralmente (nota explicativa no 7).

6. CONTAS A RECEBER DE CLIENTES

31/12/2010 31/12/2009 31/12/2008
Contas a receber de clientes (valores nominais)
A vencer
A vencer de 1 a 30 dias 137.453 131.593 117.409
A vencer de 31 a 60 dias 157.989 145.570 134.942
A vencer de 61 a 90 dias 125.624 115.533 107.584
A vencer de 91 a 120 dias 93.882 86.168 81.499
A vencer de 121 a 150 dias 72.671 68.821 61.415
A vencer de 151 a 180 dias 41.039 34.991 34.570
A vencer acima de 180 dias 40.186 35.066 25.971

Vencidos
Vencidos de 1 a 30 dias 33.432 29.433 33.285
Vencidos de 31 a 60 dias 8.569 6.272 8.992
Vencidos de 61 a 90 dias 8.899 8.125 9.935
Vencidos de 91 a 180 dias 26.542 24.673 32.219

746.286 686.245 647.821
Administradoras de cartões de crédito
A vencer de 1 a 30 dias 76.459 62.409 49.314
A vencer de 31 a 60 dias 43.633 28.903 24.633
A vencer acima de 60 dias 22.512 18.497 15.309

142.604 109.809 89.256
Outras contas a receber 611 822 1.573
Comissões e operações a receber - Empréstimo pessoal 25.465 21.820 20.328

Menos:
Ajuste a valor presente (55.647) (61.329) (54.956)
Provisão para perdas em crédito - Varejo (42.200) (47.882) (43.870)
Provisão para perdas em crédito - Empréstimo Pessoal (14.885) (13.289) (12.660)
Contas a receber - FIDC Lojas Renner (277.090) – –
Rendas a apropriar - títulos cedidos - FIDC Lojas Renner (19.660) – –
Total Controladora - BRGAAP 505.484 696.196 647.492
Comissões e operações a receber - Empréstimo pessoal 79.383 72.216 66.577
Outras contas a receber 1.536 – –
Contas a receber - FIDC Lojas Renner 277.090 – –
Total Consolidado - IFRS e BRGAAP 863.493 768.412 714.069

As contas a receber vencidas há mais de 180 dias são baixadas do saldo de contas a receber de clientes em
contrapartida da provisão para perdas em crédito.
O contas a receber de clientes é ajustado ao seu valor presente pela taxa de juros efetiva na data da transação 
(nota explicativa nº 3.8), e reduzidas por provisão para redução ao valor de recuperação (nota explicativa nº 3.7).
A totalidade da carteira de créditos transferidos para FIDC Lojas Renner é mantida nos controles da Controladora e
apresentados na avaliação da qualidade dos créditos apresentados na tabela acima, considerando a manutenção da
gestão desses títulos por parte da Controladora (nota explicativa nº 7). No contexto do consolidado, os títulos
mantidos na carteira do FIDC Lojas Renner são integralmente consolidados pela Companhia.

7. FUNDO DE INVESTIMENTOS EM DIREITOS CREDITÓRIOS - FIDC LOJAS RENNER

Em dezembro de 2010 foram iniciadas as operações do Fundo de Investimento em Direitos Creditórios Lojas
Renner (“FIDC Lojas Renner”), cujo objeto definido em regulamento é o Investimento em direitos creditórios
constituído sob a forma de condomínio fechado, regido pela Resolução CMN nº 2.907/2001, pela Instrução CVM
nº 356/01, pelo Regulamento e pelas demais disposições legais e regulamentares que lhe forem aplicáveis, com a
finalidade específica de adquirir direitos creditórios originados do parcelamento de compras dos clientes da
Companhia, por intermédio de crediário sem encargos, de titularidade da Companhia, ou de concessão de
financiamentos com encargos, de titularidade do Itaú Unibanco. O FIDC Lojas Renner tem vida operacional
definida, e o encerramento ocorrerá em 05 de dezembro de 2013.
A estrutura de patrimônio do FIDC Lojas Renner, em 31 de dezembro de 2010, é subdividida em: 3,5 mil quotas “senior” de
titularidade de terceiros, no montante de R$ 352.363, representativas de 68,81% do patrimônio do FIDC Lojas Renner nessa
data; e 1,5 mil quotas subordinadas de titularidade da Controladora, no montante de R$ 159.754, representativas de 31,19%
do patrimônio do FIDC Lojas Renner nessa data. O regulamento do FIDC Lojas Renner define que as quotas subordinadas
devem representar no mínimo 30% do patrimônio líquido do fundo e não terão meta de remuneração definida.
A Controladora atua como agente de cobrança e agente de recebimento dos títulos, mantendo o gerenciamento
contínuo da carteira após sua transferência para o FIDC Lojas Renner.
As operações de securitização de direitos creditórios realizadas pela Controladora para o FIDC (representados por vendas parceladas

10. INVESTIMENTOS

Os investimentos na Controladora - BRGAAP, estão assim compostos:
Controladora - BRGAAP

31/12/2010
Quantidade de Patrimônio Total do Lucro Resultado de 

quotas (milhares) Participação % Líquido Investimento Líquido 2010 equivalência 2010
Renner Adm. de Cartões de Créd. Ltda. 7 99,99% 11.588 11.587 18.090 18.089
Dromegon Participações Ltda. 7.205 99,99% 9.505 9.504 3.082 3.081
Ágio alocado aos ativos da adquirida 1.589
Outros Investimentos 63

22.743 21.172 21.170

Controladora - BRGAAP
31/12/2009

Quantidade de Patrimônio Total do Lucro Resultado de
quotas (milhares) Participação % Líquido Investimento Líquido 2009 equivalência 2009

Renner Adm. de Cartões de Créd. Ltda. 7 99,99% 1.553 1.553 17.733 17.731
Dromegon Participações Ltda. 7.205 99,99% 9.671 9.671 2.466 2.466
Ágio alocado aos ativos da adquirida 1.639
Outros Investimentos 63

12.926 20.199 20.197
As movimentações na conta de investimentos da Controladora - BRGAAP foram as seguintes: Controladora - BRGAAP

31/12/2010 31/12/2009
Saldo inicial 12.926 17.680
Resultado de participação societária 21.170 20.197
Distribuição dividendos de subsidiárias (11.303) (24.840)
Amortização de ágio alocado aos ativos das adquiridas (50) (111)
Saldo final 22.743 12.926
O ágio sobre investimentos em 31 de dezembro de 2010, no montante de R$ 1.589 (R$ 1.639 em 31 de dezembro de 2009), classificado como investimentos na controladora - BRGAAP e como imobilizado no consolidado - IFRS e
BRGAAP, refere-se à diferença entre o valor justo à época de aquisição da participação da Dromegon Participações Ltda. e o valor contábil de bem registrado no imobilizado desta controlada. Referido ágio está sendo amortizado
na proporção em que o ativo de origem é realizado.

11. IMOBILIZADO E INTANGÍVEL

Síntese da movimentação do ativo imobilizado da controladora (BRGAAP) e do consolidado (IFRS e BRGAAP):
a) Imobilizado Controladora - BRGAAP

Móveis, equip., Computadores Imobilizado
Custo Terrenos Prédios (*) Instalações, benfeitorias Veículos e Periféricos em andamento Total
Saldo em 31/12/08 1367 9.857 487.816 935 65.833 10.223 576.031
Adições – – 34.803 – 3.511 19.664 57.978
Transferências – 4.995 24.444 – 595 (29.805) 229
Baixas – – (1.185) – (1.870) – (3.055)

Saldo em 31/12/09 1.367 14.852 545.878 935 68.069 82 631.183
Adições – – 59.723 425 14.072 53.168 127.388
Transferências – (2) 33.127 – (5.953) (37.022) (9.850)
Baixas (1.080) (10.199) (13.200) (275) (11.849) (171) (36.774)

Saldo em 31/12/10 287 4.651 625.528 1.085 64.339 16.057 711.947
Depreciação
Saldo em 31/12/08 – (4.753) (177.701) (290) (40.829) – (223.573)
Adições – (408) (49.430) (185) (8.289) – (58.312)
Transferências – (2.855) 2.844 – (44) – (55)
Baixas – – 787 – 1.762 – 2.549

Saldo em 31/12/09 – (8.016) (223.500) (475) (47.400) – (279.391)
Adições – (120) (51.278) (203) (8.183) – (59.784)
Transferências – 33 1.074 – 4.876 – 5.983
Baixas – 5.708 11.469 110 10.956 – 28.243

Saldo em 31/12/10 – (2.395) (262.235) (568) (39.751) – (304.949)
Saldo líquido
Saldo em 31/12/08 1.367 5.104 310.115 645 25.004 10.223 352.458
Saldo em 31/12/09 1.367 6.836 322.378 460 20.669 82 351.792
Saldo em 31/12/10 287 2.256 363.293 517 24.588 16.057 406.998

Consolidado - IFRS e BRGAAP
Móveis, equip., Computadores Imobilizado

Custo Terrenos Prédios (*) Instalações, benfeitorias Veículos e Periféricos em andamento Total
Saldo em 31/12/08 1.367 20.088 487.816 935 65.833 10.223 586.262
Adições – – 34.803 – 3.511 19.664 57.978
Transferências – 4.995 24.444 – 595 (29.805) 229
Baixas – – (1.185) – (1.870) – (3.055)

Saldo em 31/12/09 1.367 25.083 545.878 935 68.069 82 641.414
Adições – – 59.723 425 14.072 53.168 127.388
Transferências – (2) 33.127 – (5.953) (37.022) (9.850)
Baixas (1.080) (10.199) (13.200) (275) (11.849) (171) (36.774)

Saldo em 31/12/10 287 14.882 625.528 1.085 64.339 16.057 722.178
Depreciação
Saldo em 31/12/08 – (8.814) (177.701) (290) (40.829) – (227.634)
Adições – (798) (49.430) (185) (8.289) – (58.702)
Transferências – (2.855) 2.844 – (44) – (55)
Baixas – – 787 – 1.762 – 2.549

Saldo em 31/12/09 – (12.467) (223.500) (475) (47.400) – (283.842)
Adições – (295) (51.278) (203) (8.183) – (59.959)
Transferências – 33 1.074 – 4.876 – 5.983
Baixas – 5.708 11.469 110 10.956 – 28.243

Saldo em 31/12/10 – (7.021) (262.235) (568) (39.751) – (309.575)
Saldo líquido
Saldo em 31/12/08 1.367 11.274 310.115 645 25.004 10.223 358.628
Saldo em 31/12/09 1.367 12.616 322.378 460 20.669 82 357.572
Saldo em 31/12/10 287 7.861 363.293 517 24.588 16.057 412.603

A tabela abaixo apresenta as taxas médias de depreciação do imobilizado:
Taxa média depreciação (a.a. %)

Terrenos –
Prédios 3
Móveis, instalações e benfeitorias 10
Veículos 20
Computadores e periféricos 20
(*) A Companhia revisou a vida útil de algumas espécies de seu imobilizado, através de laudo técnico. Com base nestes estudos
a Companhia alterou a taxa de depreciação de prédios próprios a partir de dezembro de 2009, passando de uma taxa média de
4% para 3% ao ano. 
b) Intangível

Controladora - BRGAAP e Consolidado - IFRS e BRGAAP
Sistemas de Direito de Marcas e
Informática utilização de imóveis Patentes Total

Custo
Saldo em 31/12/08 71.439 37.717 24 109.180
Adições 11.214 – – 11.214
Transferências (228) – – (228)
Baixas (19) (331) – (350)

Saldo em 31/12/09 82.406 37.386 24 119.816
Adições 32.797 – 100 32.897
Transferências 9.718 (187) – 9.531
Baixas (5.773) – – (5.773)

Saldo em 31/12/10 119.148 37.199 124 156.471
Amortização
Saldo em 31/12/08 (35.922) (22.755) (23) (58.700)
Adições (11.840) (3.530) (1) (15.371)
Transferências 55 – – 55
Baixas 2 311 – 313

Saldo em 31/12/09 (47.705) (25.974) (24) (73.703)
Adições (14.065) (1.757) (5) (15.827)
Transferências (5.849) 185 – (5.664)
Baixas 5.705 – (5) 5.700

Saldo em 31/12/10 (61.914) (27.546) (34) (89.494)
Saldo líquido
Saldo em 31/12/08 35.517 14.962 1 50.480
Saldo em 31/12/09 34.701 11.412 – 46.113
Saldo em 31/12/10 57.234 9.653 90 66.977

A tabela abaixo apresenta as taxas médias de amortização do intangível:
Taxa média amortização (a.a. %)

Sistemas de informática 20
Direito de utilização de imóveis 10
Marcas e patentes 10

12. EMPRÉSTIMOS E FINANCIAMENTOS

Passivo circulante
Controladora - BRGAAP Consolidado - IFRS e BRGAAP

31/12/2010 31/12/2009 31/12/2008 31/12/2010 31/12/2009 31/12/2008
Empréstimos e
financiamentos

Moeda nacional:
Financiamento Banco 
do Nordeste (a) 12.138 8.818 – 12.138 8.818 –

Encargos Financiamento
Banco do Nordeste 142 128 87 142 128 87

Total 12.280 8.946 87 12.280 8.946 87
Passivo não circulante

Controladora - BRGAAP Consolidado - IFRS e BRGAAP
31/12/2010 31/12/2009 31/12/2008 31/12/2010 31/12/2009 31/12/2008

Empréstimos e
financiamentos

Moeda nacional:
Financiamento Banco
do Nordeste (a) 36.415 35.271 29.661 36.415 35.271 29.661

Total 36.415 35.271 29.661 36.415 35.271 29.661
(a) A Companhia firmou contrato de financiamento com o Banco do Nordeste através do FNE (Fundo
Constitucional de Financiamento do Nordeste) em 20 de dezembro de 2007 para financiar a expansão de seu
parque de lojas naquela região, no montante de R$ 64.816 a serem liberados em 4 parcelas, garantidos por carta
fiança. Até 31 de dezembro de 2010, foram liberadas as três primeiras parcelas no valor total de R$ 57.647, de
cujo montante já foram efetuados pagamentos de principal em 2010. Os encargos estão atualmente em 10% a.a.
podendo ser alterados por decreto federal. Em caso de adimplência no pagamento dos encargos, a Companhia
receberá bônus de 15% sobre o valor dos encargos em cada parcela. Os encargos são pagos trimestralmente
durante a carência de 24 meses (dezembro de 2007 a dezembro de 2009). De janeiro de 2010 a dezembro de
2014 está ocorrendo a amortização mensal do principal, acrescido dos encargos. Abaixo, cronograma de
pagamentos do principal e encargos do referido financiamento a partir de 31 de dezembro de 2010:

e financiamento de clientes inadimplentes) totalizam R$ 277.090 em 31 de dezembro de 2010, líquidos de provisão para perdas.
Os custos incorridos pela Controladora para a emissão do FIDC Lojas Renner totalizaram R$ 9.602, que serão reconhecidos
no resultado (custo de serviços financeiros) ao longo do tempo de vigência do fundo, conforme a taxa interna de retorno
(TIR) da captação do recurso. Nas demonstrações financeiras individuais, esse custo encontra-se apresentado no balanço
patrimonial como despesas antecipadas e no consolidado apresentado como redutor dos financiamentos.
Os ativos líquidos do fundo estão assim compostos:

31/12/2010
Ativo
Caixa e equivalentes de caixa 235.130
Contas a receber 277.090
Total do Ativo 512.220
Passivo
Contas a pagar 103
Patrimônio Líquido 512.117
Total do Passivo e Patrimônio Líquido 512.220
Em 31 de dezembro de 2010, a remuneração das quotas seniores está assim composta:
Quotistas Quantidade em milhares Taxa CDI Saldo a resgatar
Seniores A 1,5 111,8% 151.013
Seniores B 0,8 111,8% 80.540
Seniores C 0,8 111,8% 80.540
Seniores D 0,4 111,8% 40.270
Total 3,5 352.363
A remuneração é calculada com base na taxa CDI adicionada a 1,2%, conforme disposto no Regulamento do Fundo.

8. ESTOQUES

Controladora Consolidado
BRGAAP IFRS e BRGAAP

31/12/2010 31/12/2009 31/12/2008 31/12/2010 31/12/2009 31/12/2008
Mercadorias para revenda 265.215 195.736 152.436 265.215 195.736 152.436
Provisão para perdas (14.723) (10.446) (12.062) (14.723) (10.446) (12.062)
Mercadorias para revenda,
líquido 250.492 185.290 140.374 250.492 185.290 140.374

Importações em andamento 23.342 17.467 48.137 23.342 17.467 48.137
Adiantamento a fornecedores 524 – – 524 – –
Materiais auxiliares e almoxarifado 1.592 936 834 1.592 936 834
Total 275.950 203.693 189.345 275.950 203.693 189.345

9. IMPOSTO DE RENDA E CONTRIBUIÇÃO SOCIAL DIFERIDOS

O imposto de renda e a contribuição social diferidos reconhecidos no ativo são registrados para refletir os efeitos fiscais
futuros atribuíveis às diferenças temporárias entre a base fiscal de ativos e passivos e seu respectivo valor contábil.
A realização do valor contábil do ativo fiscal diferido é revisada anualmente pela Companhia e os ajustes
decorrentes não têm sido significativos em relação à previsão preliminar da Administração.
O imposto de renda e a contribuição social diferidos têm a seguinte origem:

Controladora - BRGAAP 
e Consolidado - IFRS e BRGAAP

31/12/2010 31/12/2009 31/12/2008
Base para impostos diferidos:
Provisão para créditos de liquidação duvidosa 57.085 39.428 39.685
Ajuste a valor presente - líquido 54.301 60.656 52.443
Provisão para perdas em ativos 15.947 10.788 12.293
Provisão para riscos tributários 44.915 33.307 29.254
Provisão para riscos cíveis e trabalhistas 31.753 26.736 23.251
Outros 17.932 14.312 1.485

Total 221.933 185.227 158.411
Imposto de renda (25%) e contribuição social (9%) 75.457 62.977 53.860
Baseada no histórico de realizações dos ativos e passivos que deram origem ao saldo de imposto de renda e
contribuição social diferidos, estimamos o seguinte cronograma de realização:
2011 60.915
2012 3.636
2013 3.636
2014 3.635
2015 3.635
Total 75.457
A conciliação da despesa calculada pela aplicação das alíquotas fiscais combinadas e da despesa de imposto de renda
e contribuição social debitada no resultado é demonstrada como segue:

Controladora Consolidado
BRGAAP IFRS e BRGAAP

2010 2009 2010 2009
Resultado antes do imposto de renda e contribuição
social e após participações estatutárias 428.465 263.071 431.770 265.859

Alíquota fiscal combinada 34% 34% 34% 34%
Despesa de tributos à alíquota nominal (145.678) (89.444) (146.802) (90.392)
Adições:
Despesa com remunerações baseadas em ações (5.911) (5.863) (5.911) (5.863)
Outras despesas não dedutíveis (3.619) (2.052) (3.619) (2.052)

Exclusões:
Resultado de participações societárias 7.198 6.867
Outras exclusões 1.293 297 1.293 297
Juros sobre capital próprio 23.878 15.193 23.878 15.193
Diferenças de alíquotas de controladas (lucro presumido) 5.017 5.027
Incentivos fiscais (PAT) 2.377 1.496 2.377 1.496
Imposto calculado sobre a parcela isenta
do adicional de 10% 24 24 24 24

Imposto de renda e contribuição social 
no resultado do período (120.438) (73.482) (123.743) (76.270)
Corrente (132.918) (82.599) (136.223) (85.387)
Diferido 12.480 9.117 12.480 9.117
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Ano de vencimento Principal Juros
2011 12.138 4.313
2012 12.138 3.002
2013 12.138 1.815
2014 12.139 637
Total 48.553 9.767

13. FINANCIAMENTOS - OPERAÇÕES SERVIÇOS FINANCEIROS

Passivo circulante
Controladora - BRGAAP Consolidado - IFRS e BRGAAP

31/12/2010 31/12/2009 31/12/2008 31/12/2010 31/12/2009 31/12/2008
Financiamentos
Moeda nacional:
Financiamentos
- Vendas Financiadas (a) 98.715 212.969 187.075 98.735 212.969 187.075

Financiamentos
- Empréstimo pessoal (b) – – – 76.644 69.950 67.250

Financiamento
Clientes inadimplentes CDCI (c) 69.624 90.552 130.747 69.709 90.552 130.747

Financiamento
Clientes inadimplentes Vendor (d) 19.695 19.695

Quotas Seniors -
FIDC Lojas Renner (e) – – – 2.363 – –

Total 188.034 303.521 317.822 267.146 373.471 385.072
(a) As operações de vendas financiadas referem-se aos montantes financiados aos clientes da Companhia por
Instituições Financeiras, em compras realizadas na condição de pagamento entre sete e oito prestações mensais,
com encargos de 6,90% a.m. (5,99% a.m. em 31/12/2009), sobre as quais a Companhia possui coobrigação de
pagamento.
(b) Os valores de “Financiamentos - Empréstimo pessoal” correspondem aos montantes dos contratos de
empréstimo pessoal, concedidos aos clientes por banco conveniado e intermediados pela subsidiária Renner
Administradora de Cartões de Crédito Ltda., dos quais a Companhia é garantidora.
(c) Os valores de “Financiamento Clientes inadimplentes CDCI” estão sujeitos a encargos líquidos médios de
12,60% a.a. (11,12% a.a. em 31/12/2009), com prazo final de até 180 dias e são utilizados para o financiamento
da carteira em atraso. A Renner Administradora de Cartões de Crédito Ltda., subsidiária da Lojas Renner, emite
Nota Promissória em nome dos titulares do Cartão de Crédito Renner, na qual a Lojas Renner assume na condição
de avalista e responsável pela liquidação dos débitos.
(d) A partir de Dezembro de 2010, a Companhia passou a disponibilizar aos clientes, através do Convênio para
Concessão de Financiamentos - Vendor Eletrônico com o Itaú Unibanco, linha de crédito destinada ao financiamento
dos clientes inadimplentes, com encargos de 14,7% a.m. A Companhia presta garantia ao Itaú Unibanco de referidas
operações, assumindo como fiadora e principal pagadora das obrigações assumidas pelos clientes.
(e) Representa a atualização da subscrição das quotas sênior do FIDC Lojas Renner, cujo resgate se dá em até 90 dias.
As operações de financiamentos de recebíveis do passivo circulante possuem prazos de vencimento de curto
prazo, em linha com os prazos de realização dos valores registrados no contas a receber.
Passivo não circulante

Controladora - BRGAAP Consolidado - IFRS e BRGAAP
31/12/2010 31/12/2009 31/12/2008 31/12/2010 31/12/2009 31/12/2008

Financiamentos
Moeda nacional:
Quotas Sênior -
FIDC Lojas Renner (a) – – – 350.000 – –

Saldo a amortizar custos
de estruturação FIDC

Lojas Renner (b) – – – (9.339) – –
Total – – – 340.661 – –
(a) Representa o saldo das quotas sênior emitidas pelo FIDC Lojas Renner (nota explicativa nº 7), objeto de
distribuição pública nos termos da instrução CVM nº 400/03, com prioridade de amortização e resgate em relação
às quotas subordinadas. Este montante será liquidado por ocasião do encerramento do FIDC Lojas Renner em
dezembro de 2013.
(b) Refere-se ao saldo dos custos incorridos na estruturação do FIDC Lojas Renner, que serão reconhecidos no
resultado (custo de serviços financeiros) ao longo do tempo de vigência do fundo, conforme taxa interna de
retorno (TIR) da captação do recurso.
Abaixo, cronograma de pagamentos do principal e encargos dos recursos captados de quotistas senior do FIDC
Lojas Renner:
Ano de vencimento Principal Juros
2011 – 42.676
2012 – 40.873
2013 350.000 36.642
Total 350.000 120.191

14. FORNECEDORES

Os fornecedores estão assim compostos:
Controladora - BRGAAP Consolidado - IFRS e BRGAAP

31/12/2010 31/12/2009 31/12/2008 31/12/2010 31/12/2009 31/12/2008
Fornecedores
Fornecedores
comerciais 242.861 226.728 122.879 242.861 226.728 122.879

Fornecedores
uso e consumo 74.217 41.333 47.009 75.424 41.344 47.009

Total 317.078 268.061 169.888 318.285 268.072 169.888
Em 31 de dezembro de 2010, o montante de pagamentos antecipados a fornecedores cujo vencimento original
era posterior a 31 de dezembro de 2010 totalizava R$ 169.320 (R$ 165.908 em 31 de dezembro de 2009). 
Os descontos obtidos com estas antecipações são registrados como redução do custo das vendas, uma vez que
estão diretamente relacionados com o contrato de fornecimento de mercadorias.

15. PROVISÃO PARA RISCOS TRIBUTÁRIOS, CÍVEIS, TRABALHISTAS E CONTINGÊNCIAS PASSIVAS E ATIVAS

A Companhia e suas controladas são parte em ações judiciais e processos administrativos perante vários tribunais e
órgãos governamentais, decorrentes do curso normal das suas operações, envolvendo questões tributárias,
trabalhistas e aspectos cíveis. Foram efetuados depósitos judiciais para dar continuidade à discussão sobre processos
de natureza tributária, os quais totalizam, em 31 de dezembro de 2010, R$ 29.777 na controladora - BRGAAP e 
R$ 29.784 no consolidado - IFRS e BRGAAP (R$ 29.871 em 31 de dezembro de 2009). Os saldos de depósitos
ajuizados cujos processos possuem provisão para riscos tributários, no montante de R$ 20.647 em 31 de dezembro
de 2010 (R$ 20.806 em 31 de dezembro de 2009), estão sendo apresentados deduzindo o valor do passivo
correspondente. Os demais saldos de depósitos judiciais, no montante de R$ 9.508 na controladora - BRGAAP e 
R$ 9.515 no consolidado - IFRS e BRGAAP (R$ 9.443 em 31 de dezembro de 2009), estão apresentados no ativo não
circulante, sendo R$ 9.130 na controladora - BRGAAP e R$ 9.137 no consolidado - IFRS e BRGAAP (R$ 9.065 em 31
de dezembro de 2009) de natureza tributária e R$ 378 (R$ 378 em 31 de dezembro de 2009) de natureza cível.
A Administração, com base em informações de seus assessores jurídicos, na análise das demandas judiciais
pendentes e, quanto às ações trabalhistas, nas experiências anteriores referentes aos valores reivindicados e
efetivamente liquidados, constituiu provisão em montante considerado suficiente para cobrir as perdas esperadas
com as ações em curso, como segue:

Saldos em Saldos em
31/12/2009 Adições Baixas Reversões Encargos 31/12/2010

Cíveis 10.680 1.263 – – – 11.943
Trabalhistas 5.652 676 – (690) – 5.638
Total passivo circulante -
Controladora (BRGAAP) e
Consolidado (IFRS e BRGAAP) 16.332 1.939 – (690) – 17.581

Saldos em Saldos em
Controladora- BRGAAP 31/12/2009 Adições Baixas Reversões Encargos 31/12/2010
ICMS (a) 30.956 2.288 (121) (1.566) 1.999 33.556
Imposto de renda e
contribuição social (b) 2.025 3.065 (1) (1.663) 190 3.616

Outros impostos e contribuições (c) 3.567 8.609 – (406) 804 12.574
Cíveis (d) 10.404 1.134 – – 2.635 14.173
(–) Depósitos judiciais relacionados (20.806) – 159 – – (20.647)
Total passivo não circulante 26.146 15.096 37 (3.635) 5.628 43.272

Saldos em Saldos em
Consolidado - IFRS e BRGAAP 31/12/2009 Adições Baixas Reversões Encargos 31/12/2010
ICMS (a) 30.956 2.288 (121) (1.566) 1.999 33.556
Imposto de renda e
contribuição social (b) 2.025 3.065 (1) (1.663) 190 3.616

Outros impostos e contribuições (c) 3.698 8.620 – (406) 804 12.716
Cíveis (d) 10.404 1.134 – – 2.635 14.173
(–) Depósitos judiciais relacionados (20.806) – 159 – – (20.647)
Total passivo não circulante 26.277 15.107 37 (3.635) 5.628 43.414
a) Referem-se, principalmente, ao questionamento da aplicação da Lei Complementar 102/2000 no que tange o crédito
do ICMS no consumo de energia, telecomunicações e aquisições de ativo imobilizado. Também estão incluídos neste
montante, questionamento realizado por autoridade fiscal, por meio de auto de lançamento, de crédito de ICMS nas
devoluções de mercadorias dos clientes, do adicional de ICMS para a formação de fundo de combate à pobreza, 
do crédito de ICMS de compras de fornecedores com inscrição estadual baixada, como também de crédito de ICMS de
aquisições de imobilizado utilizados para reformas e outros itens classificados pelo fisco como não essenciais à atividade;
b) Referem-se a discussões relacionadas à glosa de ajustes no lucro tributável, decorrentes de correção monetária
de balanço, compensações de prejuízos fiscais e base negativa de contribuição social, diferenças apontadas pela
autoridade fiscal por ter atribuído a Lojas Renner, tributada pelo lucro real, resultados gerados na controlada
Renner Administradora de Cartões de Crédito tributada pelo lucro presumido, entre outros;
c) São diversos processos, abrangendo matérias como contribuições previdenciárias, fundo de garantia, aplicação
de multa de ofício em pagamento espontâneo de débitos, obrigações acessórias, majoração nos encargos de
seguro de acidente de trabalho, entre outros, cujas perdas estão estimadas por nossos consultores jurídicos, 
de acordo com os mesmos critérios utilizados para os demais itens, destacados nesta nota;
d) Estão reconhecidas nesta linha, provisões para processos de natureza cível, cuja probabilidade de desfecho é
considerada de perda provável por nossos assessores jurídicos.
Em 31 de dezembro de 2010, o montante estimado para processos judiciais e procedimentos administrativos,
representativos de contingências passivas relacionadas a questões tributárias, cuja probabilidade de perda foi
avaliada como possível, era de R$ 111.201 na controladora - BRGAAP e R$ 111.208 no consolidado - IFRS e
BRGAAP (R$ 61.935 em 31 de dezembro de 2009). Do saldo da provisão para riscos tributários consignado nas
demonstrações financeiras de 31 de dezembro de 2010, R$ 24.000 na controladora - BRGAAP e R$ 24.001 no
consolidado - IFRS e BRGAAP (R$ 9.798 em 31 de dezembro de 2009) referem-se à estimativa de perda para estes
processos. Para os processos classificados como perda possível, a Companhia provisiona valores estimados de
custas processuais sobre a contingência. Embora a Administração entenda que a probabilidade de desembolso
com estes processos individualmente seja pequena, pode ser provável que no conjunto dos processos desta mesma
natureza, ocorra a necessidade de desembolso nos montantes registrados.
A Companhia discute judicialmente em processo movido pelo Banco Renner, a associação da marca “Renner” na
exploração de serviços financeiros, exceto aqueles relacionados ao Cartão de Crédito “Renner”, serviços de
suporte a ele relacionados e seguro. O processo encontra-se em sede de recurso e é avaliado como de perda
possível por nossos assessores jurídicos, sem contingência financeira determinada nos autos.

16. OUTRAS OBRIGAÇÕES

As outras obrigações do passivo circulante e não circulante estão assim compostas:
Controladora - BRGAAP Consolidado - IFRS e BRGAAP

31/12/2010 31/12/2009 31/12/2008 31/12/2010 31/12/2009 31/12/2008
Adiantamentos de Instituições

Financeiras (a) 2.248 20.640 16.208 5.592 20.640 16.208
Obrigações com clientes (b) 12.914 14.744 12.407 12.916 14.744 12.407
Obrigações relacionadas ás

operações com seguros e
títulos de capitalização (c) 6.980 6.012 6.441 7.345 6.012 6.441

Outras obrigações 12.410 5.840 9.852 12.410 6.065 9.912
Total de outras obrigações -

passivo circulante 34.552 47.236 44.908 38.263 47.461 44.968
Controladora - BRGAAP Consolidado - IFRS e BRGAAP

31/12/2010 31/12/2009 31/12/2008 31/12/2010 31/12/2009 31/12/2008
Adiantamentos de
Instituições Financeiras (a) – – – 4.749 – –

Obrigações relacionadas ás
operações com seguros (c) 2.929 5.859 8.789 2.929 5.859 8.789

Outras obrigações – 300 1.500 – 300 1.500
Total de outras obrigações -

passivo não circulante 2.929 6.159 10.289 7.678 6.159 10.289
(a) referem-se basicamente às antecipações de receitas com a intermediação de serviços financeiros, relacionados
às operações de vendas financiadas e cartão bandeira; (b) referem-se aos saldos a favor dos clientes, cujos créditos
poderão ser utilizados como pagamento em compras na Companhia e (c) adiantamentos relacionados às
operações de seguros referente contrato de exclusividade, prêmios de seguro pagos pelos clientes para repasse
para a empresa seguradora e aos títulos de capitalização.

17. IMPOSTOS E CONTRIBUIÇÕES A RECOLHER DE LONGO PRAZO

Controladora - BRGAAP Consolidado - IFRS e BRGAAP
31/12/2010 31/12/2009 31/12/2008 31/12/2010 31/12/2009 31/12/2008

PAES 1.881 3.013 4.047 1.881 3.013 4.047
ICMS a recolher - Pró-Emprego 32.398 13.008 17.612 32.398 13.008 17.612
AVP - ICMS a recolher -

Pró-Emprego (5.315) (2.301) (3.167) (5.315) (2.301) (3.167)
Total 28.964 13.720 18.492 28.964 13.720 18.492
Em 30 de maio de 2003 foi editada a Lei 10.684 que trata, entre outros pontos, do Parcelamento Especial - PAES,
destinado a promover o parcelamento de débitos junto à Secretaria da Receita Federal, à Procuradoria da Fazenda
Nacional e ao Instituto Nacional do Seguro Social, constituídos ou não, inscritos ou não como Dívida Ativa, mesmo
em fase de execução fiscal já ajuizada, ou que tenham sido objeto de parcelamento anterior, não integralmente
quitado, ainda que cancelado por falta de pagamento. A Companhia optou por incluir no referido parcelamento,
em 31 de julho de 2003, alguns débitos cujas matérias eram objeto de discussão judicial. O montante está sendo
pago em parcelas mensais atualizadas com base na TJLP, cujo vencimento final é no ano de 2013.
A Companhia obteve enquadramento no Programa Pró-Emprego, do Estado de Santa Catarina, em contrapartida
a investimentos realizados no seu centro de distribuição localizado no município de Palhoça. Os valores de ICMS a
recolher apurados naquele estabelecimento serão pagos num prazo de 24 meses a contar da data de ocorrência
do fato gerador, nas apurações mensais efetuadas a partir de junho de 2007, conforme deferido em ato da
Secretaria de Estado da Fazenda do Estado de Santa Catarina. Para a manutenção do enquadramento no
Programa Pró-Emprego, a Companhia contribui, sobre os benefícios assegurados no referido programa, com
2,5% e 2% respectivamente, para o Fundo Pró-Emprego e para o Fundo de Apoio à Manutenção e ao
Desenvolvimento da Educação Superior.

18. CAPITAL SOCIAL E RESERVAS
18.1 Capital social
Em reuniões do Conselho de Administração realizadas nos dias 18 de janeiro de 2010, 24 de maio de 2010, 
18 de agosto de 2010 e 24 de novembro de 2010 foram aprovados os aumentos de capital social da Companhia no
montante de R$ 5.789, em razão do exercício de opção de compra de ações, conforme regras estabelecidas no plano
de opções de compra de ações, passando de R$ 402.945 para R$ 408.734 dentro do limite do capital autorizado.
O limite do capital autorizado da Companhia é de 225.000.000 (duzentos e vinte e cinco milhões) de ações
ordinárias, todas sem valor nominal. Dentro dos limites autorizados no estatuto, poderá a Companhia, mediante
deliberação do Conselho de Administração, aumentar o capital social independentemente de reforma estatutária.
O Conselho de Administração fixará as condições de emissão, inclusive preço e prazo de integralização.
O capital social integralizado da Companhia, em 31 de dezembro de 2010, é de R$ 408.734 (R$ 402.945 em 31 de dezembro
de 2009), representado por 122.349.065 (cento e vinte dois milhões, trezentos e quarenta e nove mil e sessenta e cinco) ações
ordinárias, nominativas, sem valor nominal. De acordo com o art. 43 do Estatuto Social da Companhia, qualquer acionista que
adquira ou se torne titular de ações de emissão da Companhia, em quantidade igual ou superior a 20% do total de ações
emitidas, deverá, no prazo máximo de 60 dias a contar da data de aquisição, realizar uma Oferta Pública (OPA) para aquisição
da totalidade das ações, observando disposições da regulamentação da CVM, dos regulamentos da BOVESPA e do Estatuto
Social da Companhia, em condições tais que protejam os interesses dos demais acionistas. Em 31 de dezembro de 2010,
nenhum acionista detém, individualmente, participação acionária igual ou superior a 20%.
A cada ação ordinária corresponde o direito a um voto nas deliberações da Assembleia Geral, bem como o direito
a participar da destinação dos lucros, na forma de dividendos, propostos em conformidade com o Estatuto Social
da Companhia e de acordo com os artigos 190 e 202 da Lei 6.404/76, que estabelecem um dividendo mínimo
obrigatório equivalente a 25% do lucro líquido ajustado.
18.2 Reservas de capital
a) Reservas de ágio
Referem-se ao ágio originado de incorporação reversa da JC Penney Brasil Investimentos Ltda. (R$ 106.660) e da
empresa JC Penney Brasil Comercial Ltda. (R$ 11.505), ocorrido em 3 de dezembro de 1999 e 25 de maio de 2005,
respectivamente.
b) Reserva de plano de opções de compra de ações
Referem-se a contrapartida das despesas do plano de opção de compra de ações, conforme descrito na nota
explicativa nº 25.
A destinação das reservas de capital depende de deliberação em Assembléia Geral Extraordinária de acionistas (AGE).
18.3 Reservas de lucros
a) Reserva para investimento e expansão
Esta reserva é constituída conforme destinação deliberada pelos órgãos da administração, para fazer frente aos
investimentos do plano de expansão da Companhia, conforme previsto no art. 36, item (c) do estatuto social da
Companhia. O montante registrado referente ao exercício de 2010 de R$ 77.007, depende de aprovação dos
acionistas em Assembléia Geral Ordinária (AGO) a ser realizada em abril de 2011.
b) Reserva legal
Esta reserva é constituída conforme determina a legislação societária.
c) Dividendo adicional proposto
Refere-se aos dividendos propostos em excesso ao mínimo obrigatório e ainda pendente de aprovação pela
Assembléia Geral Ordinária (AGO) a ser realizada em abril de 2011, conforme descrito na nota explicatina nº 33.

19. AJUSTE DE AVALIAÇÃO PATRIMONIAL
São apresentados como ajuste de avaliação patrimonial os resultados não realizados com os instrumentos
financeiros derivativos (notas explicativas nº 3.17 e 21). O montante dos ajustes registrados representa uma perda,
líquida de impostos, no montante de R$ 2.610 mil (R$ 1.512 em 2009) e serão revertidos quando da liquidação
dos referidos instrumentos financeiros, com os efeitos no resultado segundo o regime de competência.

20. LUCRO POR AÇÃO
O lucro básico por ação é calculado mediante a divisão do lucro atribuível aos acionistas da sociedade, 
pela quantidade média ponderada de ações ordinárias emitidas durante o exercício.
O lucro diluído por ação é calculado mediante o ajuste da quantidade média ponderada de ações ordinárias em circulação,
para presumir a conversão de todas as ações ordinárias potenciais diluídas pelas opções de compra de ações, sendo
determinado a quantidade de ações que poderiam ter sido adquiridas pelo valor justo (determinado como o preço médio
anual de mercado da ação da sociedade), com base no valor monetário dos direitos de subscrição vinculados às opções
de compra de ações em circulação. A quantidade de ações calculadas conforme descrito anteriormente é comparada com
a quantidade de ações emitidas, pressupondo-se o exercício das opções de compra das ações.

Controladora - BRGAAP e
Consolidado - IFRS e BRGAAP

Básico 2010 2009
Numerador básico
Lucro líquido alocado para ações ordinárias 308.028 189.589

Denominador básico
Média ponderada de ações ordinárias 121.981 121.688

Lucro por ação - Básico 2,5252 1,5580
Diluído
Numerador diluído
Lucro líquido alocado para ações ordinárias 308.028 189.589

Denominador diluído
Média ponderada de ações ordinárias 121.981 121.688
Mais:
Potencial incremento nas ações ordinárias em
função do plano de opções de ações 2.242 1.015

Total 124.223 122.703
Lucro por Ação - Diluído 2,4796 1,5451
21. INSTRUMENTOS FINANCEIROS E GESTÃO DE CAPITAL
Os valores de realização estimados de ativos e passivos financeiros da Companhia foram determinados por meio de
informações disponíveis no mercado e metodologias apropriadas de avaliações. Entretanto, considerável julgamento foi
requerido na interpretação dos dados de mercado para produzir a estimativa do valor de realização mais adequada. Como
consequência, as estimativas a seguir não indicam, necessariamente, os montantes que poderiam ser realizados no mercado
de troca corrente. O uso de metodologias de mercado pode produzir efeitos diferentes nos valores de realização estimados.
21.1 Instrumentos financeiros por categoria
Os instrumentos financeiros ativos operados pela Companhia incluem, (i) recebíveis, composto por contas a
receber de clientes pela venda de mercadorias e equivalentes de caixa; e (ii) derivativos usados para hedge.
Os instrumentos financeiros passivos operados pela Companhia incluem, (i) Fornecedores; e (ii) Empréstimos e
financiamentos.
21.2 Critérios, premissas e limitações utilizados no cálculo dos valores de mercado
Caixa e equivalentes de caixas
As taxas de juros que remuneram os equivalentes de caixa da Companhia, no encerramento do exercício, se
aproximam das taxas de mercado para operações de natureza, prazo e risco semelhantes, de forma que, os saldos
contábeis dos equivalentes de caixa são similares aos de mercado.
Empréstimos e financiamentos
As taxas de juros dos empréstimos contratados, no encerramento do período, se aproximam das taxas de mercado
para instrumentos de natureza, prazos e riscos semelhantes e, portanto, o valor contábil dos empréstimos são
similares aos de mercado.

Derivativos
O critério de determinação do valor justo dos instrumentos financeiros derivativos é baseado na utilização das curvas de
mercado de cada derivativo na data da apuração.
21.3 Gestão de risco financeiro
As atividades da Companhia a expõem a alguns riscos financeiros, tais como: risco de mercado, risco de crédito, risco de liquidez
e risco limitado ao valor do prêmio pago do derivativo que visa proteger a exposição de variação de preços da moeda.
A gestão de risco é realizada pela área de finanças corporativas da Companhia, segundo as políticas aprovadas pela Diretoria.
A tesouraria da Companhia identifica, avalia e protege contra eventuais riscos financeiros em cooperação com as unidades
operacionais da Companhia.
(a) Risco de mercado
Risco cambial
O risco cambial decorre de operações comerciais futuras, geradas principalmente pela importação de mercadorias
denominadas em dólar norte americano. A política de gestão de risco cambial definida pela administração da Companhia
é a de proteger até 100% do custo FOB de suas importações, via operações de hedge, compostas por contratos de
opções de compra de dólar norte americano (nota explicativa nº 3.17). O hedge é utilizado somente como um
instrumento de proteção de valor da Companhia, e nunca como um instrumento especulativo, podendo ser realizado em
operações expostas à moeda estrangeira que tenham impacto financeiro na empresa.
Uma vez definido o planejamento de compras, é tomado por base o nível de preço de moeda que viabiliza a
comercialização das mercadorias no mercado local dentro dos padrões de margem de lucro esperados e os prazos de
entrega prováveis e a partir daí se define o preço de exercício e vencimentos que nortearão a contratação das opções de
compra de dólar norte americano.
Ao limitar-se ou reduzir-se os riscos cambiais incorridos na execução das operações da Companhia, através da
contratação de instrumentos derivativos, busca-se garantir rentabilidade mínima nas transações que envolvam ativos ou
passivos precificados em moeda estrangeira, como na lucratividade oriunda da comercialização de produtos importados
ou na limitação de custos em operações de dívida em moeda estrangeira.
Risco de taxa de juros
Os empréstimos emitidos às taxas fixas expõem a Companhia ao risco de valor justo associado à taxa de juros. 
A política da Companhia é a de manter 100% de seus empréstimos com pagamento em taxa de juros fixa. Visando
minimizar riscos, a Companhia tem como prática a manutenção de hedge natural composto por ativos financeiros e
recebíveis corrigidos a taxas de juros fixa.
A Companhia analisa sua exposição à taxa de juros de forma dinâmica. São simulados diversos cenários levando em
consideração refinanciamento, renovação de posições existentes e hedge natural. Com base nesses cenários, 
a Campanhia define uma mudança razoável na taxa de juros e calcula o impacto sobre o resultado. Permanentemente é
efetuado acompanhamento das taxas contratadas versus as vigentes no mercado.
Considerando a manutenção de posições de equivalentes de caixa corrigidos à taxas de juros fixas e em patamares superiores às
captações de dívida, também em taxas de juros fixas, posições de financiamentos de clientes em montantes equivalentes às
linhas de crédito tomadas para financiamento destas operações e indexadas pelas mesmas taxas, levando em conta ainda a
estrutura de financiamento das operações, predominantemente de capital próprio, a administração entende que seus resultados
possuem baixa sensibilidade à variações nas taxas de juros praticadas no mercado.
(b) Risco de crédito
O risco de crédito decorre de equivalentes de caixa, instrumentos financeiros derivativos, depósitos em bancos e instituições
financeiras, bem como de exposições de crédito aos seus clientes.
As políticas de vendas e concessão de crédito da Companhia estão subordinadas às políticas de crédito fixadas por sua
Administração e visam minimizar eventuais problemas decorrentes da inadimplência de seus clientes. Este objetivo é alcançado
pela Administração da Companhia por meio da seleção criteriosa da carteira de clientes que considera a capacidade de
pagamento (análise de crédito) e da diversificação de suas operações (pulverização do risco). A Companhia registrou provisão
para perdas em crédito no montante de R$ 57.085 em 31 de dezembro de 2010 (R$ 61.171 em 2009), para cobrir os riscos de
crédito. O agendamento (aging) de recebimentos e a provisão de perdas com crédito reconhecidas pela Companhia estão
apresentadas na nota explicativa nº 6. Os ativos representados por equivalentes de caixa, depósitos em bancos e derivativos, tem
como contraparte, instituições financeiras de reconhecida solidez e/ou são lastreados em títulos garantidos por estas instituições.
(c) Risco de liquidez
A administração monitora as previsões contínuas das exigências de liquidez da Companhia para assegurar que se tenha
caixa suficiente para atender às necessidades operacionais. Os limites globais concedidos a Companhia tem espaço livre
suficiente em suas linhas de crédito compromissadas disponíveis (notas explicativas nº 12 e 13), não gerando risco de
quebra desses limites ou cláusulas dos empréstimos. Essa previsão leva em consideração os planos de financiamento da
dívida da Companhia.
A Companhia investe o excesso de caixa em ativos financeiros com incidência de juros (nota explicativa nº 5) escolhendo
instrumentos com vencimentos apropriados ou liquidez suficiente para fornecer margem de segurança conforme
determinado pelas previsões acima mencionadas. Em 31 de dezembro de 2010, os equivalentes de caixa mantidos pela
Companhia possuem liquidez imediata e são considerados para administrar o risco de liquidez.
O passivo financeiro mantido pela Companhia em 31 de dezembro de 2010 é representado basicamente pelos
empréstimos e financiamentos, cuja expectativa de fluxos de caixa futuros encontra-se apresentada nas notas explicativas
nº 12 e 13.
21.4 Instrumentos financeiros derivativos
A administração desses instrumentos é efetuada por meio de estratégias operacionais, visando liquidez, rentabilidade e
segurança. A política de controle consiste em acompanhamento permanente das taxas contratadas versus as vigentes no
mercado. A Companhia e suas controladas não efetuam aplicações de caráter especulativo em derivativos ou quaisquer
outros ativos de risco.
A contratação de instrumentos derivativos é utilizada conforme definido em política interna, aprovada pela diretoria,
somente para proteção de ativos e passivos da Companhia, cujo valor esteja exposto à riscos de variação de preços da
moeda.
Em 31 de dezembro de 2010, a Companhia tem contratada a compra de 44.743 mil opções de compra de dólar norte
americano. Cada opção de compra de dólar norte americano assegura o direito à Companhia de adquirir a referida
moeda a um preço estabelecido para o vencimento (preço de exercício). Em 31 de dezembro de 2010, o preço de
exercício médio das opções de compra de dólar adquiridas era de R$ 1,7885 para cada dólar.
A avaliação do valor justo dos derivativos é estabelecida com base no mercado ativo (nível 1). Em 31 de dezembro de
2010, o valor justo dos derivativos apresentados pela Companhia monta em R$ 650, e foi alocado nos estoques, como
importações em andamento. Esse montante representa o risco máximo do instrumento contratado, já que a opção de
compra de dólar assegura um direito e não impõe obrigações ao contratante.
A tabela a seguir sumaria as informações referentes às opções de compra de dólar norte americano em aberto em 
31 de dezembro de 2010 e 31 de dezembro de 2009:

Valor justo das 
Valor pago pelas opções - perda

Período Operação opções em aberto não realizada Vencimentos
31/12/2010 Opção de compra De 31/01/11 

de dólar 4.604 650 a 29/07/11
31/12/2009 Opção de compra De 29/01/09

de dólar 1.888 376 a 30/06/10
A tabela a seguir sumaria os resultados dos derivativos diferidos no patrimônio líquido, considerando a aplicação
do conceito de hedge de fluxo de caixa:

Perdas Perdas
Período diferidas - bruta IR/CSLL (34%) diferidas - líquida
31/12/2010 (3.954) 1.344 (2.610)
31/12/2009 (1.512) – –

NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS DE 2010
(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Considerando que o instrumento contratado tem a finalidade de proteger a Companhia contra riscos de alta da moeda norte americana, segue análise de sensibilidade para três cenários hipotéticos, sendo um cenário esperado à
época das contratações e dois cenários de alta do dólar norte americano, em 31 de dezembro de 2010:

Valor de referência Cotação Resultado Hedge Resultado bruto Hedge Resultado bruto Hedge
Período Operação da cobertura US$ US$ exercício Risco Cenário esperado Cenário I (alta 25%) Cenário II (alta 50%)
31/12/2010 Opção de compra de dólar 44.743 1,7885 Alta do US$ (4.604) 15.382 35.388
31/12/2009 Opção de compra de dólar 20.856 1,9366 Alta do US$ (1.888) 8.195 18.294

O quadro a seguir apresenta a movimentação das outorgas de opções de compra de ações, o preço de fechamento da ação da Companhia em 31 de dezembro de 2010 e o valor da opção corrigido pelo IPCA nesta mesma data:
1º outorga 1º outorga 2º outorga 3º outorga 3º outorga 4º outorga 5º outorga

A B A B
Total de opções de compra de ações emitidas - mil 760 55 815 517 250 1.029 1.094
(–) Exercício das opções de compra de ações - mil (627) (50) (182) (28) – – –
(–) Cancelamento das opções de compra de ações - mil (126) (5) (216) (234) – (185) (124)
(=) Saldo atual do número de opções de compra de ações em 31/12/2010 - mil 7 – 417 255 250 844 970
Valor da opção para exercício em 31/12/2010
(1º e 2º outorgas corrigidos pelo IPCA) - R$ 8,19 N/A 26,23 29,01 29,83 34,25 15,15

Valor de mercado da ação em 31/12/2010 - R$ 56,40 56,40 56,40 56,40 56,40 56,40 56,40
Outorga Total Total

contratual 6º outorga 6º outorga 31/12/2010 31/12/2009
A B

Total de opções de compra de ações emitidas - mil 1.822 601 10 6.953 6.342
(–) Exercício das opções de compra de ações - mil – – – (887) (400)
(–) Cancelamento das opções de compra de ações - mil – (17) – (907) (817)
(=) Saldo atual do número de opções de compra
de ações em 31/12/2010 - mil 1.822 584 10 5.159 5.125
Valor da opção para exercício em 31/12/2010 (1º e 2º outorgas corrigidos pelo IPCA) - R$ 14,44 38,65 38,97 – –
Valor de mercado da ação em 31/12/2010 - R$ 56,40 56,40 56,40 – –

21.5 Gestão de capital
Os objetivos da Companhia ao administrar seu capital são os de salvaguardar a continuidade das operações para
oferecer retorno aos acionistas e benefícios às outras partes interessadas, além de manter uma estrutura de capital
ideal para minimizar os custos a ela associados.
A Companhia tem utilizado essencialmente capital próprio para o financiamento de suas atividades, apresentando,
consistentemente, baixo nível de endividamento quando comparado à sua posição de patrimônio líquido, bem
como quando comparado à sua posição de caixa.
A sólida posição patrimonial da Companhia, e sua longa relação com importantes instituições financeiras e com o
mercado de capitais, lhe garantem condições de acesso bastante confortáveis para captação de recursos via
endividamento ou mesmo, emissão de novas ações para aumento de capital, se assim for necessário.

22. PARTES RELACIONADAS

A Companhia, sociedades controladas e pessoas ligadas, realizaram algumas operações entre si, relativas a
aspectos financeiros e operacionais da Companhia. Descrevemos abaixo as operações mais relevantes:
a) Contexto Consolidado
Remuneração dos membros do Conselho e da Diretoria (a “Administração”)
De acordo com a Lei das Sociedades por Ações e com o Estatuto Social da Companhia, é responsabilidade dos
acionistas, em Assembleia Geral, fixar o montante global da remuneração anual dos administradores. Cabe ao
Conselho de Administração efetuar a distribuição da verba entre os administradores, após considerar o parecer do
Comitê de Remuneração nos termos do art. 21 do Estatuto Social. Em 2010, a remuneração dos administradores
totalizou R$ 7.110 (R$ 6.026 em 2009), apresentados como outros resultados operacionais (nota explicativa nº 28).
A Assembléia Geral Ordinária realizada em 22 de abril de 2010 aprovou o limite de remuneração global dos
administradores em até R$ 8.000 para o exercício social de 2010, mesmo valor fixado no exercício social de 2009.
Plano de opções de compra de ações
A Companhia possui planos de remuneração baseado em ações (nota explicativa n º 25). Em 2010, a despesa com
plano de opções de compra de ações de administradores totalizou R$ 14.102 (R$ 11.723 em 2009), apresentados
como despesa operacional antes do resultado financeiro.
Participação estatutária
A participação estatutária refere-se à participação nos lucros atribuída aos administradores conforme definido no
artigo 35, parágrafo único do estatuto social da Companhia e depende de aprovação dos acionistas em Assembléia
Geral a ser realizada até abril de 2011. Em 2010, a participação estatutária totalizou R$ 7.054 (R$ 6.007 em 2009).
b) Contexto Controladora
Contratos de Locação
Em 2009, a Companhia renovou o contrato de locação com a controlada Dromegon do prédio da loja no centro
de Porto Alegre. O valor da locação desse imóvel é sempre o maior valor entre (i) o equivalente a 5,5% das vendas
mensais líquidas de tributos realizadas pela loja e (ii) R$ 162 ao mês. O referido contrato de locação tem prazo de
validade de 10 anos, sujeito a renovação.
Contrato de Prestação de Serviço de Concessão de Empréstimos e Intermediação de Venda de Títulos de
Capitalização
A Companhia oferece serviços financeiros de empréstimo pessoal, através de sua subsidiária, Renner
Administradora de Cartões de Crédito Ltda. (Racc), mediante contratos de convênio para concessão de
empréstimos realizado junto a instituições financeiras, proporcionando aos titulares do Cartão Renner condições
para obtenção de empréstimo pessoal. A Lojas Renner participa na operação com sua infra-estrutura operacional
e como garantidora da operação. A Racc também oferece venda de títulos de capitalização através de um contrato
de cooperação comercial realizado com a empresa Icatu Hartford Capitalização S.A.
Os principais saldos de ativos e passivos em 31 de dezembro de 2010, bem como os valores das transações registrados
no resultado do exercício, relativas a operações com partes relacionadas, decorrem de transações realizadas conforme
condições contratuais e usuais de mercado para os respectivos tipos de operações e estão sumariadas a seguir:

Controladas Total
Dromegon Renner Adm. de

Particip. Cartões de
Ltda. Crédito Ltda. Controladora - BRGAAP

Ativo 31/12/2010 31/12/2009
Investimentos 11.093 11.587 22.680 12.863
Conta corrente com empresas ligadas – – – 247
Passivo
Aluguéis a pagar 5.647 – 5.647 5.609
Conta corrente com empresas ligadas – 17.335 17.335 –

Controladora - BRGAAP
Transações no período 2010 2009
Despesas com aluguéis 3.724 – 3.724 3.202
Resultado de equivalência patrimonial 3.081 18.089 21.170 20.197

23. COBERTURA DE SEGUROS
A Companhia e suas controladas mantêm apólices de seguro contratado junto a algumas das principais seguradoras do
país, que foram definidas por orientação de especialistas e levam em consideração a natureza e o grau de risco envolvido.
Em 31 de dezembro de 2010, a Companhia e suas controladas possuíam cobertura de seguros contra incêndio e riscos
diversos para os bens do ativo imobilizado e para estoques, conforme demonstrado abaixo.

Controladora (BRGAAP) e
Consolidado (IFRS e BRGAAP)

31/12/2010 31/12/2009
Responsabilidade civil 57.000 50.600
Riscos diversos - Imobilizado e estoques 1.003.003 925.605
Veículos 9.104 5.311

24. ACORDOS OU OUTRAS OBRIGAÇÕES RELEVANTES ENTRE A COMPANHIA E SEUS
ADMINISTRADORES
Conforme Capítulo IV, art. 13 do Estatuto Social da Companhia, a administração da Companhia incumbe ao
Conselho de Administração e à Diretoria. A investidura desses Administradores no cargo faz-se por termo lavrado
em livro próprio, assinado pelo Administrador empossado, dispensada qualquer garantia de gestão, e pela prévia
subscrição do Termo de Anuência dos Administradores a que alude o Regulamento de Listagem do Novo Mercado.
O Conselho de Administração, eleito pela Assembléia Geral, tem mandato unificado de 1 (um) ano, permitida a
reeleição. Os membros do Conselho de Administração em exercício serão considerados automaticamente
indicados para reeleição por proposta conjunta dos membros do Conselho de Administração.
A Diretoria, cujos membros são eleitos e destituíveis a qualquer tempo pelo Conselho de Administração, tem prazo
de mandato de 2 anos, permitida a reeleição e estão vinculadas por meio de um contrato de prestação de serviços,
cuja remuneração compreende um componente fixo corrigido anualmente pelo INPC e um variável, cujo valor
reflete o desempenho financeiro da Companhia. O vencimento dos contratos está vinculado ao prazo de mandato
dos diretores, com exceção do contrato firmado com o Diretor Presidente.
A Companhia firmou em março de 2009, um novo contrato de prestação de serviços com o seu Diretor Presidente. 
O Contrato prevê a permanência do executivo por no mínimo 5 (cinco) anos, remuneração compreendendo um
componente fixo corrigido anualmente pelo INPC e um variável, cujo valor reflete o desempenho financeiro da Companhia.

25. PLANO DE OPÇÃO DE COMPRA DE AÇÕES
Em reunião do Conselho de Administração realizada no dia 18 de janeiro de 2010, foi aprovada a proposta do
Comitê de Remuneração, para implementação um novo programa do plano de opção de compra de ações 
(6º outorga A), outorgando 601 mil opções de compra de ações da Companhia. O preço de exercício das opções
ficou estabelecido em R$ 38,65 (trinta e oito reais e sessenta e cinco centavos) por ação. Não haverá atualização
monetária no preço de exercício das opções.
Em reunião do Conselho de Administração realizada no dia 15 de março de 2010, foi aprovada a proposta do
Comitê de Remuneração, para implementação um novo programa do plano de opção de compra de ações 
(6º outorga B), outorgando 10 mil opções de compra de ações da Companhia. O preço de exercício das opções
ficou estabelecido em R$ 38,97 (trinta e oito reais e noventa e sete centavos) por ação. Não haverá atualização
monetária no preço de exercício das opções.
Os programas prevêem que cinquenta por cento das opções tornar-se-ão exercíveis após o decurso de três anos de sua
respectiva outorga, e o restante, após o decurso de quatro anos (considerando apenas as opções objeto de uma mesma
outorga). Os programas prevêem também o direito ao exercício, em caso de falecimento, aposentadoria ou invalidez
permanente do participante. A partir da 3º outorga, no caso da obrigação de realizar oferta pública, nos termos dos Art.
40, 41, 42 e 43 do Estatuto Social, ou na hipótese de sucesso de oferta pública para aquisição do controle da Companhia,
se qualquer desses casos resultar em desligamento sem justa causa de participante do Plano por iniciativa da Companhia,
todas as opções outorgadas ao respectivo participante e que ainda não sejam passíveis de exercício tornar-se-ão
automaticamente exercíveis. Após uma opção ter se tornado exercível, o beneficiário (Administradores e Executivos
selecionados) poderá exercê-la a qualquer tempo, a seu exclusivo critério, até o término do prazo de 6 (seis) anos
contados da data de outorga de tal opção. O 1º e 2º programas de outorga de opções dos Administradores prevêem o
comprometimento para que não sejam vendidas, transferidas, oneradas ou de qualquer outra forma negociada o
equivalente a 50% das ações que vierem a ser subscritas e integralizadas em razão do exercício das opções outorgadas
por um período de um ano contado da data de subscrição e integralização das referidas ações. A outorga contratual de
opções do Diretor Presidente, datada em 30 de março de 2009, prevê que o exercício das opções estará sujeito a um
prazo de carência (vesting) total de seis anos contados da data de outorga. A partir do segundo aniversário da data de
outorga, será permitido o exercício antecipado em parcelas de 20% ao ano, desde que atingida uma meta de valorização
da Companhia através do indicador Total Shareholder Return (TSR), estabelecida pelo Conselho de Administração.
Cada opção corresponde ao direito de subscrever uma ação da Companhia. Em 31 de dezembro de 2010 existiam
5.159 mil opções (5.125 mil em 31 de dezembro de 2009), representando, no total, aproximadamente 4,22 % das
122.349.065 ações emitidas pela Companhia.
A despesa contabilizada corresponde ao valor justo dos respectivos instrumentos financeiros, calculado na data da
outorga, com base no modelo de Black&Scholes, registrado em uma base “pro rata temporis”, durante o período
de prestação de serviços que se inicia na data da outorga, até a data em que o beneficiário adquire o direito ao
exercício da opção. No exercício findo em 31 de dezembro de 2010, a Companhia reconheceu esta despesa no
montante de R$ 17.385 (R$ 17.243 em 31 de dezembro de 2009).

Considerando o exercício das 5.159 mil opções in the money, aos respectivos preços de exercícios acima
mencionados, demonstramos a seguir os efeitos no valor patrimonial da ação e respectivo percentual de redução
de participação societária dos atuais acionistas em 31 de dezembro de 2010:
Valor do Patrimônio Líquido em 31/12/2010 1.021.308
Quantidade de ações em 31/12/2010 - mil 122.349
Valor patrimonial da ação em 31/12/2010 - R$ 8,35
Valor do Patrimônio Líquido em 31/12/2010, considerando o exercício das opções in the money 1.140.024
Quantidade de ações em 31/12/2010, considerando o exercício das opções in the money 127.508
Valor patrimonial da ação em 31/12/2010, considerando o exercício das opções in the money 8,94
% de redução na participação societária dos atuais acionistas, considerando o exercício
das opções in the Money 4,05

Na determinação do valor justo das opções de ações, foram utilizadas as seguintes premissas econômicas:
1º Outorga 1º Outorga 2º Outorga 3º Outorga 3º Outorga

(A) (B) (A) (B)
Data da outorga 29/07/05 17/10/05 01/06/06 30/04/07 15/05/07
Dividend yield – – 1,21% 0,95% 0,89%
Volatilidade do preço da ação 25,97% 59,37% 46,85% 34,46% 36,15%
Taxa de juro livre de risco 14,87% 14,19% 14,92% 10,05% 9,69%
“Vesting period” 0,57 anos 0,79 anos 1,41 anos 2,31 anos 2,35 anos
Número de opções 760 55 815 517 250
Valor justo na data da outorga 5.022 443 13.484 7.772 4.191
Valor da opção para exercício em 31/12/2010 - 
(1º e 2º outorgas corrigidas pelo IPCA) - R$ 8,19 11,68 26,23 29,01 29,83

Outorga
4º Outorga 5º Outorga contratual 6º Outorga 6º Outorga

(A) (B)
Data da outorga 31/03/08 19/01/09 30/03/09 18/01/10 15/03/10
Dividend yield 2,04% 2,21% 2,65% 3,07% 2,93%
Volatilidade do preço da ação 51,39% 79,74% 57,45% 33,65% 35,38%
Taxa de juro livre de risco 12,51% 11,39% 11,02% 12,12% 11,51%
“Vesting period” 3,23 anos 4,04 anos 4,23 anos 5,03 anos 5,18 anos
Número de opções 1.029 1.094 1.822 601 10
Valor justo na data da outorga 21.565 14.079 16.296 12.349 218
Valor da opção para exercício
em 31/12/2010 - (1º e 2º outorgas
corrigidas pelo IPCA) - R$ 34,25 15,15 14,44 38,65 38,97

26. PLANO DE APOSENTADORIA E PENSÃO

A Companhia não tem compromisso para patrocínio de plano de aposentadoria para assegurar benefício
complementar aos da previdência social em proveito de seus empregados e administradores.

27. ÔNUS, GARANTIAS E RESPONSABILIDADES

A Companhia possui penhora de um dos seus imóveis registrados no Ativo Imobilizado, decorrente de débitos que
estavam sob discussão com a Fazenda Nacional, bem como em discussões judiciais com a Fazenda Estadual do Rio
Grande do Sul e referente processo cível.
Em 31 de julho de 2003, a Companhia optou por incluir os débitos com a Fazenda Nacional e FNDE, objeto de
penhor, que totalizavam na data R$ 1.074, no parcelamento especial instituído pela Lei 10.684/2003 (PAES).
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Referido parcelamento, destacado na nota explicativa nº 17, vem sendo regularmente pago pela Companhia e tem
vencimentos programados até outubro de 2013, data em que poderão ser liberados os gravames sobre os
referidos imóveis.
Em 15 de agosto de 2000, a Companhia celebrou Contrato de Financiamento aos Titulares dos Cartões (“Contrato”)
com a controlada Renner Administradora de Cartões de Crédito Ltda. e com o Banco Santander, para regular os
procedimentos relativos aos empréstimos a serem concedidos pelo Santander aos clientes da Companhia titulares do
Cartão Renner (“Clientes”), nos termos do Contrato de Prestação de Serviços de Emissão, Utilização e Administração de
Cartão de Crédito Renner (“Contrato de Emissão”). Nos termos do Contrato, o Banco Santander abriu uma linha de
crédito rotativo em favor dos Clientes. A Companhia é fiadora e principal pagador solidário, devendo liquidar os débitos
contraídos pelos Clientes, em caso de inadimplemento. Os financiamentos concedidos aos clientes estão registrados na
conta de financiamentos - operações serviços financeiros do passivo circulante e totalizam em 31 de dezembro de 2010,
R$ 69.624 na controladora - BRGAAP e R$ 69.709 no consolidado - IFRS e BRGAAP (R$ 90.552 em 31 de dezembro de
2009), vide nota explicativa nº 13.
A partir de agosto de 2005, a Companhia passou a oferecer aos seus clientes a condição de pagamento com
encargos (0 + 8 parcelas), através da intermediação junto a instituições financeiras (CDCI/Vendor), na qual a
Companhia figura como fiadora e principal pagadora, sendo solidariamente responsável por todas as obrigações,
principal e acessórias, oriundas da operação. Em 31 de dezembro de 2010, o montante a vencer das operações de
vendas financiadas, garantidas pela Companhia totalizam R$ 98.715 na controladora - BRGAAP e R$ 98.735 no
consolidado - IFRS e BRGAAP (R$ 212.969 em 31 de dezembro de 2009), vide nota explicativa nº 13.
A partir de dezembro de 2010, a Companhia passou a disponibilizar aos clientes, através do Convênio para
Concessão de Financiamentos - Vendor Eletrônico com o Itaú Unibanco, linha de crédito destinada ao financiamento
dos clientes inadimplentes. A Companhia presta garantia ao Itaú Unibanco de referidas operações, assumindo como
fiadora e principal pagadora das obrigações assumidas pelos clientes. Os financiamentos concedidos aos clientes
nesta modalidade de crédito estão registrados na conta de financiamentos - operações serviços financeiros do passivo
circulante e totalizam, em 31 de dezembro de 2010, R$ 19.695 na controladora e no consolidado.
Em abril de 2006, a Companhia e a sua controlada Renner Administradora de Cartões de Crédito Ltda. celebraram
“Contrato de Convênio Para Concessão de Empréstimos Pessoais” aos titulares do Cartão Renner junto ao Banco Safra
S.A. e, a partir de março de 2010, junto ao Banco Alfa. Como parte da operação, a Lojas Renner S.A. assume junto aos
Bancos, na condição de fiador e principal pagador, a plena e direta responsabilidade por todas as obrigações, principal e
acessórias, contraídas e a serem contraídas pelos titulares do Cartão Renner nos empréstimos pessoais concedidos com
base no contrato. Em 31 de dezembro de 2010, o montante a vencer dos empréstimos pessoais garantidos totaliza 
R$ 76.644 (R$ 69.950 em 31 de dezembro de 2009), vide nota explicativa nº 13.

28. OUTROS RESULTADOS OPERACIONAIS

Apresentamos a composição dos outros resultados operacionais:
Controladora Consolidado 

- BRGAAP - IFRS e BRGAAP
2010 2009 2010 2009

Remuneração dos administradores (7.110) (6.026) (7.110) (6.026)
Tributárias (23.545) (13.538) (23.560) (13.670)
Despesas com produtos/serviços financeiros (48.749) (38.003) (52.346) (38.501)
Outras receitas operacionais 7.512 3.213 7.513 3.215
Recuperação de créditos fiscais (a) 6.098 – 6.098 –
Outras despesas operacionais (3.845) (1.500) (3.845) (1.500)
Participação empregados (b) (21.871) (19.091) (21.871) (19.091)
Outros resultados operacionais (91.510) (74.945) (95.121) (75.573)

(a) Refere-se a crédito tributário de processo transitado em julgado relativo ao PIS, cuja compensação ocorreu no
mês de dezembro de 2010.
(b) Refere-se a despesa com o Programa de Participação nos Resultados, estruturado em conformidade com a Lei
10.101/2000.

29. RESULTADO FINANCEIRO

Apresentamos a composição do resultado financeiro:
Controladora Consolidado

- BRGAAP - IFRS e BRGAAP
2010 2009 2010 2009

Receitas financeiras 36.643 19.956 36.643 19.956
Despesas financeiras (11.444) (12.208) (11.513) (12.275)
Outras receitas/(despesas) financeiras 12.206 (64) 2.167 (64)

Resultado Financeiro 27.405 7.684 27.297 7.617

30. INFORMAÇÕES POR SEGMENTO DE NEGÓCIOS

A administração definiu os segmentos operacionais da Companhia, com base nos relatórios utilizados para a
tomada de decisões estratégicas, revisados pelo Conselho de Administração.
As informações por segmento da Companhia estão segregadas em varejo e produtos financeiros.
A tabela abaixo demonstra essa segregação:

Controladora - BRGAAP
Produtos

Varejo Financeiros Total
2010 2009 2010 2009 2010 2009

Receita líquida 2.462.683 2.115.968 263.921 226.783 2.726.604 2.342.751
Custo das vendas de
mercadorias e serviços (1.182.367) (1.055.748) (27.092) (29.163) (1.209.459) (1.084.911)

(Despesas) 
Vendas (645.290) (557.555) – – (645.290) (557.555)
Administrativas e gerais (211.764) (180.342) – – (211.764) (180.342)
Perdas em créditos, líquidas – – (88.170) (112.419) (88.170) (112.419)
Outros resultados operacionais (42.761) (36.942) (48.749) (38.003) (91.510) (74.945)

LAJIDA (nota explicativa 3.22) 380.501 285.381 99.910 47.198 480.411 332.579
Consolidado - IFRS e BRGAAP

Produtos
Varejo Financeiros Total

2010 2009 2010 2009 2010 2009
Receita líquida 2.462.683 2.115.968 288.655 247.660 2.751.338 2.363.628
Custo das vendas de 
mercadorias e serviços (1.182.367) (1.055.748) (27.092) (29.163) (1.209.459) (1.084.911)

(Despesas) 
Vendas (641.702) (554.469) – – (641.702) (554.469)
Administrativas e gerais (211.764) (180.346) – – (211.764) (180.346)
Perdas em créditos, líquidas – – (88.172) (112.419) (88.172) (112.419)
Outros resultados operacionais (42.775) (37.072) (52.346) (38.501) (95.121) (75.573)

LAJIDA (nota explicativa 3.22) 384.075 288.333 121.045 67.577 505.120 355.910
A tabela abaixo demonstra a reconciliação da LAJIDA com o lucro líquido:

Controladora Consolidado
- BRGAAP - IFRS e BRGAAP

2010 2009 2010 2009
LAJIDA (nota explicativa 3.22) 480.411 332.579 505.120 355.910
Plano de opção de compra de ações (17.385) (17.243) (17.385) (17.243)
Depreciações e amortizações (75.661) (73.794) (75.787) (74.073)
Resultado de equivalência patrimonial 21.170 20.197 – –
Resultado financeiro 27.405 7.684 27.297 7.617
Resultado da baixa de ativos fixos (420) (345) (420) (345)
Imposto de renda e contribuição social (120.438) (73.482) (123.743) (76.270)
Participação estatutária (7.054) (6.007) (7.054) (6.007)
Lucro líquido do período 308.028 189.589 308.028 189.589

31. CONTRATOS DE LOCAÇÃO DE IMÓVEIS DE UNIDADES EM OPERAÇÃO

Em 31 de dezembro de 2010 a Companhia possuía 147 contratos de locação para suas unidades comerciais, de
logística e administrativa (123 em 2009). A Companhia analisou referidos contratos e concluiu que se enquadram
na classificação de arrendamento mercantil operacional.
Os contratos de locação das unidades comerciais (lojas), em sua maioria, prevêem uma despesa de aluguel variável,
incidente sobre as vendas, ou um valor mínimo, sendo a obrigação mensal da Companhia, pagar o maior valor
entre ambos. Os valores mínimos dos contratos são reajustados anualmente, de acordo com a variação dos
principais índices de inflação.
Os contratos de aluguel das áreas de logística e administrativa possuem valores fixados em contrato, com reajustes
anuais, conforme variação dos principais índices de inflação.
Os contratos de aluguel são avaliados e reconhecidos na despesa com base na maturação das lojas.
Em 2010, no contexto da controladora, que inclui a operação de aluguel com a Dromegon descrita na nota explicativa 
nº 22, as despesas de aluguéis, líquidas dos impostos a recuperar, totalizaram R$ 105.697 (R$ 92.656 em 2009).
A tabela abaixo apresenta a segregação da despesa: 2010 2009
Aluguel variável 29.958 25.504
Aluguel mínimo 68.413 61.375
Outros aluguéis - fixo (sede administrativa, CDs) 7.326 5.777
Total despesas com aluguéis 105.697 92.656

O saldo da conta de aluguéis a pagar, em 31 de dezembro de 2010, é de R$ 26.456 (R$ 22.452 em 
31 de dezembro de 2009).
Em 2010, no contexto consolidado, eliminado a operação de aluguel com a Dromegon descrita na nota explicativa
nº 22, as despesas de aluguéis, líquidas dos impostos a recuperar, totalizaram R$ 102.109 (R$ 89.571 em 2009).
O saldo da conta de aluguéis a pagar, em 31 de dezembro de 2010, é de R$ 20.809 (R$ 16.842 em 2009).
Os compromissos futuros, oriundos destes contratos, a valores de 31 de dezembro de 2010 totalizam um
montante mínimo de R$ 750.397, assim distribuídos:

Total 2011 2012 2013 2014 2015 2016 em diante
Aluguéis 750.397 102.996 103.527 102.151 101.020 86.406 254.297

32. DESPESAS POR NATUREZA

Apresentamos a seguir, segregação por natureza, das despesas apresentadas nas demonstrações do resultado de
acordo com sua função:

Controladora Consolidado
- BRGAAP - IFRS e BRGAAP

2010 2009 2010 2009
(Despesas) outras receitas operacionais
Vendas (645.290) (557.555) (641.702) (554.469)
Despesas com pessoal (243.984) (212.507) (243.984) (212.507)
Despesas com serviços de terceiros (132.850) (109.623) (132.850) (109.623)
Despesa com ocupação (146.688) (130.379) (143.100) (127.293)
Outras despesas (121.768) (105.046) (121.768) (105.046)

Administrativas e gerais (211.764) (180.342) (211.764) (180.346)
Despesas com pessoal (82.367) (65.278) (82.367) (65.282)
Despesas com serviços de terceiros (46.273) (36.779) (46.273) (36.779)
Despesa com ocupação (7.304) (5.722) (7.304) (5.722)
Outras despesas (75.820) (72.563) (75.820) (72.563)

Perdas em créditos, líquidas (88.170) (112.419) (88.172) (112.419)
Outros resultados operacionais (91.510) (74.945) (95.121) (75.573)

Total das despesas (1.036.734) (925.261) (1.036.759) (922.807)

33. DESTINAÇÕES DO LUCRO

Em reunião do Conselho de Administração da Companhia realizada na data de 16 de dezembro de 2010, foi
aprovado pagamento de juros sobre capital próprio aos acionistas da Companhia que detinham ações nesta
mesma data no montante de R$ 70.228 (R$ 0,5740 por ação), pagamento que será efetuado até 10 (dez) dias após
a realização da Assembléia Geral Ordinária de 2011, a ser realizada em abril de 2011. O cálculo dos Juros sobre
Capital Próprio tem como base a variação da Taxa de Juros de Longo Prazo - TJLP sobre o Patrimônio Líquido,
limitado ao maior valor entre 50% do lucro do exercício antes do imposto de renda ou do saldo dos lucros
acumulados e reservas de lucros.
Os juros sobre o capital próprio, originalmente, são registrados nos livros contábeis e fiscais como despesa
financeira, por ocasião da apropriação dos valores a pagar aos acionistas. Entretanto, para fins de preparação
dessas demonstrações financeiras, utiliza-se a essência da transação e, portanto, são considerados como
dividendos pagos e não transitam pelo resultado. Conseqüentemente, nessas demonstrações, os lançamentos
mencionados anteriormente são reclassificados, ou seja, os juros sobre o capital pagos ou a pagar são registrados
a débito de lucros acumulados. O valor registrado foi integralmente deduzido na apuração do imposto de renda e
da contribuição social sobre o lucro e os benefícios tributários oriundos dessa dedução foram de,
aproximadamente R$ 23.878 em 2010 (R$ 15.193 em 2009), conforme nota explicativa nº 9.
A Administração da Companhia propôs, em reunião do Conselho de Administração realizada em 19 de janeiro de
2011, a distribuição de 75% do lucro líquido gerado no exercício de 2010, complementando, a título de dividendos,
montante já deliberado na forma de juros sobre capital próprio no dia 16 de dezembro de 2010. A distribuição dos
dividendos será submetida à aprovação em Assembléia Geral Ordinária a realizar-se até o mês de abril de 2011. 
A soma do juros sobre capital próprio acrescido dos dividendos, totalizando 75% do lucro líquido gerado no
exercício, atende ao disposto nos artigos 201 e 202 da Lei 6.404/76 e art. 36 do estatuto social da Companhia.
Do saldo remanescente do lucro líquido do exercício, após a proposta de distribuição de dividendos e de juros sobre
o capital próprio, está sendo constituída uma reserva de lucros para investimento e expansão no montante de 
R$ 77.007, conforme previsto no art. 36, item (c) do estatuto social da Companhia, destinada a cobrir parte dos
investimentos do plano de expansão, previstos para o exercício social de 2011. Conforme o art. 199 da 
Lei 6.404/76 o saldo desta reserva não poderá ultrapassar o capital social da Companhia.

34. ADOÇÃO DO IFRS E DOS CPC PELA PRIMEIRA VEZ

34.1. Base da transição
34.1.1. Aplicação dos CPCs 37 e 43 e do IFRS 1
As demonstrações financeiras consolidadas para o exercício findo em 31 de dezembro de 2010 são as primeiras
demonstrações financeiras consolidadas anuais em conformidade com os CPCs e os IFRSs. A Companhia aplicou
os CPCs 37 e 43 e o IFRS 1 na preparação destas demonstrações financeiras consolidadas.
As demonstrações financeiras individuais da Controladora para o exercício findo em 31 de dezembro de 2010 são
as primeiras demonstrações individuais anuais em conformidade com os CPCs. A Companhia aplicou os CPCs 
37 a 43 na preparação destas demonstrações financeiras individuais.
Na preparação dessas demonstrações financeiras, a Companhia aplicou as exceções obrigatórias relevantes e certas
isenções opcionais em relação à aplicação completa retrospectiva.
34.1.2. Isenções da aplicação retrospectiva completa - escolhidas pela Companhia
A Companhia optou por aplicar as seguintes isenções com relação à aplicação retrospectiva:
(a) Isenção de combinação de negócios
A Companhia aplicou a isenção de combinação de negócios descrita no IFRS 1 e no CPC 37 e, assim sendo, 
não reapresentou as combinações de negócios que ocorreram antes de 1º de janeiro de 2009, data de transição.
(b) Isenção do valor justo como custo presumido
A Companhia não efetuou ajuste de custo atribuído, conforme indicado na Interpretação ICPC 10, considerando a
revisão dos critérios utilizados para determinação da vida útil estimada dos bens, onde não se identificou
necessidade de ajustes, bem como por conta da dinâmica do negócio que demanda investimentos constantes de
atualização dos equipamentos e instalações de forma a manter os valores atualizados.
As outras isenções não se aplicaram, pois não houve diferenças significativas com relação ao BRGAAP antigo
nessas áreas:
• Isenção das diferenças acumuladas de conversão.
• Isenção do benefício a empregados.
34.1.3. Exceções da aplicação retrospectiva seguidas pela Companhia
A Companhia aplicou as seguintes exceções obrigatórias na aplicação retrospectiva.
(a) Exceção da contabilização de hedge
Em 1º de janeiro de 2009, as operações de hedge já eram contabilizadas somente nos casos em que a relação de
hedge atendia aos critérios de contabilização de hedge do CPC 38/IAS 39 naquela data, não existindo, dessa
forma, ajustes a serem registrados na data de transição.
(b) Exceção das estimativas
As estimativas utilizadas na preparação destas demonstrações financeiras em 1º de janeiro de 2009 e em 
31 de dezembro de 2009 são consistentes com as estimativas feitas nas mesmas datas de acordo com as práticas
contábeis adotadas no Brasil anteriormente (“BR GAAP antigo”).
As outras exceções obrigatórias não se aplicaram, pois não houve diferenças significativas com relação ao BR GAAP
antigo nessas áreas:
• Reversão de ativos e passivos financeiros.
• Participação de não controladores.
34.2. Conciliação entre BR GAAP Antigo e IFRS/CPCs
Abaixo seguem explicações sobre os ajustes relevantes nos balanços patrimoniais e na demonstração do resultado,
e depois as conciliações apresentando a quantificação dos efeitos da transição.
a) Juros sobre capital próprio e dividendos
De acordo com o BR GAAP antigo, os juros sobre o capital próprio e os dividendos são reconhecidos no final do exercício,
ainda que os dividendos não tenham sido oficialmente declarados, o que ocorrerá no exercício seguinte. De acordo com as
políticas contábeis novas, os dividendos são somente reconhecidos quando se constitui a obrigação legal. Dessa forma,
qualquer pagamento acima do dividendo mínimo obrigatório, somente é reconhecido quando declarado. O montante de
R$ 88.796 referente aos dividendos reconhecidos acima do dividendo mínimo obrigatório declarados após 31 de dezembro
de 2009 foi ajustado para reconhecimento no ano seguinte. Não foram identificados ajustes na data de transição.
A tabela a seguir apresenta a reconciliação da controladora e do consolidado:

Controladora - BRGAAP Consolidado - IFRS e BRGAAP
Conforme Conforme 

anteriormente anteriormente 
apresentado Ajuste Ajustado apresentado Ajuste Ajustado

Ativo 1.855.560 – 1.855.560 1.921.197 – 1.921.197
Passivo 1.077.920 (88.796) 989.124 1.143.557 (88.796) 1.054.761
Patrimônio Líquido 777.640 88.796 866.436 777.640 88.796 866. 436
b) Apresentação de resultados
De acordo com a premissa do IFRS de que a essência das operações deve se sobrepor à forma quando da avaliação
das operações para definição do reconhecimento contábil, foram revisadas as operações e realizadas algumas
alterações na demonstração de resultados, a fim de refletir com melhor qualidade e clareza a essência das
operações, ocasionando uma reclassificação entre algumas linhas do resultado, sem alterar no entanto, o lucro
líquido apurado. Segue descritivo das alterações:

i) Verba de propaganda e descontos com antecipação de pagamentos de fornecedores: Conforme CPC30/IAS 18,
a receita deve ser avaliada a valor justo levando em consideração o valor correspondente a descontos comerciais
ou por volume. A administração entende que os valores recebidos dos fornecedores devem ser deduzidos do custo
dos estoques, pois estão diretamente relacionados com a compra das mercadorias.
ii) Custo do financiamento dos clientes inadimplentes, líquido: Considerando a essência da captação de recursos,
diretamente associada ao financiamento dos clientes inadimplentes, o custo incorrido nestas transações deve deduzir
o resultado apurado com os encargos pagos pelos clientes, sendo reconhecido como custo dos serviços financeiros.
iii) Modificações na apresentação da demonstração de resultados: Com objetivo de dar maior destaque às linhas
mais representativas da demonstração de resultados e em linha com o CPC26/IAS 1, a Companhia procedeu à
reclassificações em sua demonstração de resultados, como segregação do resultado financeiro, agrupamento de
algumas linhas de despesas/receitas em outros resultados operacionais, líquidos, bem como a apresentação do
LAJIDA (Lucro antes das despesas financeiras líquidas, imposto de renda e contribuição social sobre o lucro,
depreciação, amortização, despesas com plano de opções de compra de ações, resultado da baixa de ativos fixos
e despesas extraordinárias).
A tabela abaixo apresenta o impacto das reclassificações na demonstração do resultado do exercício de 2009:

Controladora - BRGAAP
Antes das Após as

reclassificações Reclassificações Referência reclassificações
2009 2009

Receita operacional líquida 2.342.751 – 2.342.751
Custo das vendas e serviços (1.111.577) 26.666 (1.084.911)
Descontos antecipação 
a fornecedores (total) – 32.953 i –

Verba de propaganda – 22.876 i –
Custo do financiamento dos 
clientes inadimplentes – (29.163) ii –

Lucro bruto 1.231.174 26.666 1.257.840
(Despesas) receitas operacionais
Vendas (534.679) (22.876) (557.555)
Verba de propaganda – (22.876) i –

Administrativas e gerais (180.342) – (180.342)
Remuneração dos administradores (6.026) 6.026 iii –
Tributárias (13.538) 13.538 iii –
Plano de opção de compra de ações (17.243) 17.243 iii –
Perdas em crédito, líquidas (112.419) – (112.419)
Produtos/serviços financeiros (38.003) 38.003 iii –
Depreciações e amortizações (73.794) 73.794 iii –
Outros resultados operacionais 4.717 (79.662) (74.945)
Prêmio por antecip. de pagamentos 
a fornecedores – (22.095) i (22.095)

Remuneração dos administradores – (6.026) iii (6.026)
Tributárias – (13.538) iii (13.538)
Produtos/serviços financeiros – (38.003) iii (38.003)

Resultado da equivalência patrimonial 20.197 (20.197) iii –
Resultado financeiro (10.621) 10.621 iii –

Total das despesas 
operacionais, líquidas (961.751) 36.490 (925.261)

Lucro operacional - LAJIDA – – 332.579
Resultado da equivalência patrimonial – 20.197 iii 20.197
Plano de opção de compra de ações – (17.243) iii (17.243)
Depreciações e amortizações – (73.794) iii (73.794)
Resultado da baixa de ativos fixos (345) – (345)
Lucro operacional antes do 
resultado financeiro – – 261.394

Resultado financeiro – 7.684 7.684
Resultado financeiro – (10.621) iii –
Descontos antecipação a 
fornecedores (funding) – (10.858) i –

CDCI - Financiamento de 
clientes inadimplentes – 29.163 ii –

Lucro antes do imposto 
de renda, contribuição social 
e participação estatutária 269.078 – 269.078

Imposto de renda e contribuição social (73.482) – (73.482)
Participação estatutária (6.007) – (6.007)
Lucro líquido 189.589 – 189.589

Consolidado
Antes das Após as

reclassificações Reclassificações Referência reclassificações
2009 2009

Receita operacional líquida 2.363.628 2.363.628
Custo das vendas e serviços (1.111.577) 26.666 (1.084.911)
Descontos antecipação a 
fornecedores (total) – 32.953 i –

Verba de propaganda – 22.876 i –
Custo do financiamento 
dos clientes inadimplentes – (29.163) ii –

Lucro bruto 1.252.051 26.666 1.278.717
(Despesas) receitas operacionais
Vendas (531.593) (22.876) (554.469)
Verba de propaganda – (22.876) i –

Administrativas e gerais (180.346) – (180.346)
Remuneração dos administradores (6.026) 6.026 iii –
Tributárias (13.670) 13.670 iii –
Plano de opção de compra de ações (17.243) 17.243 iii –
Perdas em crédito, líquidas (112.419) – (112.419)
Produtos/serviços financeiros (38.501) 38.501 iii –
Depreciações e amortizações (74.073) 74.073 iii –
Outros resultados operacionais 4.719 (80.292) (75.573)
Prêmio por antecip. 
de pagamentos a fornecedores – (22.095) i (22.095)

Remuneração dos administradores – (6.026) iii (6.026)
Tributárias – (13.670) iii (13.670)
Produtos/serviços financeiros – (38.501) iii (38.501)

Resultado da equivalência patrimonial – – –
Resultado financeiro (10.688) 10.688 iii –

Total das despesas 
operacionais, líquidas (979.840) 57.033 (922.807)
Lucro operacional - LAJIDA – – 355.910
Resultado da equivalência patrimonial – – –
Plano de opção de compra de ações – (17.243) iii (17.243)
Depreciações e amortizações – (74.073) iii (74.073)
Resultado da baixa de ativos fixos (345) – (345)
Lucro operacional 
antes do resultado financeiro – – 264.249

Resultado financeiro – 7.617 7.617
Resultado financeiro – (10.688) iii –
Descontos antecipação 
a fornecedores (funding) – (10.858) i –

CDCI - Financiamento de 
clientes inadimplentes – 29.163 ii –

Lucro antes do imposto de renda,
contribuição social e 
participação estatutária 271.866 – 271.866

Imposto de renda e contribuição social (76.270) – (76.270)
Participação estatutária (6.007) – (6.007)
Lucro líquido 189.589 – 189.589

35. AUTORIZAÇÃO PARA CONCLUSÃO DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS

A diretoria da Companhia autorizou a conclusão das presentes demonstrações financeiras em 08 de fevereiro de
2011, as quais consideram os eventos subsequentes ocorridos até esta data, que pudessem ter efeito sobre estas
demonstrações financeiras.
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RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS

Aos Administradores e Acionistas
Lojas Renner S.A.
Examinamos as demonstrações financeiras individuais da Lojas Renner S.A. (“Companhia” ou
“Controladora”) que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2010 e as respectivas
demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de
caixa para o exercício findo nessa data, assim como o resumo das principais políticas contábeis e as demais
notas explicativas.
Examinamos também as demonstrações financeiras consolidadas da Lojas Renner S.A. e suas controladas
(“Consolidado”) que compreendem o balanço patrimonial consolidado em 31 de dezembro de 2010 e as
respectivas demonstrações consolidadas do resultado, do resultado abrangente, das mutações do
patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, assim como o resumo das
principais políticas contábeis e as demais notas explicativas.
Responsabilidade da administração sobre as demonstrações financeiras
A administração da Companhia é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações
financeiras individuais de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil e das demonstrações
financeiras consolidadas de acordo com as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS) emitidas pelo
International Accounting Standards Board (IASB) e as práticas contábeis adotadas no Brasil, assim como pelos
controles internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração dessas demonstrações
financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou por erro.
Responsabilidade dos auditores independentes
Nossa responsabilidade é a de expressar uma opinião sobre essas demonstrações financeiras com base em
nossa auditoria, conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Essas normas
requerem o cumprimento de exigências éticas pelo auditor e que a auditoria seja planejada e executada com o
objetivo de obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras estão livres de distorção relevante.
Uma auditoria envolve a execução de procedimentos selecionados para obtenção de evidência a respeito dos
valores e das divulgações apresentados nas demonstrações financeiras. Os procedimentos selecionados
dependem do julgamento do auditor, incluindo a avaliação dos riscos de distorção relevante nas

demonstrações financeiras, independentemente se causada por fraude ou por erro. Nessa avaliação de
riscos, o auditor considera os controles internos relevantes para a elaboração e adequada apresentação das
demonstrações financeiras da Companhia para planejar os procedimentos de auditoria que são apropriados
nas circunstâncias, mas não para expressar uma opinião sobre a eficácia desses controles internos da
Companhia. Uma auditoria inclui também a avaliação da adequação das políticas contábeis utilizadas e a
razoabilidade das estimativas contábeis feitas pela administração, bem como a avaliação da apresentação
das demonstrações financeiras tomadas em conjunto.
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião.
Opinião sobre as demonstrações financeiras individuais
Em nossa opinião, as demonstrações financeiras individuais acima referidas apresentam adequadamente, 
em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Lojas Renner S.A. em 
31de dezembro de 2010, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo
nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil.
Opinião sobre as demonstrações financeiras consolidadas
Em nossa opinião, as demonstrações financeiras consolidadas acima referidas apresentam adequadamente,
em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Lojas Renner S.A. e suas controladas
em 31 de dezembro de 2010, o desempenho consolidado de suas operações e os seus fluxos de caixa
consolidados para o exercício findo nessa data, de acordo com as normas internacionais de relatório
financeiro (IFRS) emitidas pelo International Accounting Standards Board (IASB) e as práticas contábeis
adotadas no Brasil.
Ênfase
Conforme descrito na nota 2.1, as demonstrações financeiras individuais foram elaboradas de acordo com
as práticas contábeis adotadas no Brasil. No caso da Lojas Renner S.A., essas práticas diferem do IFRS,
aplicável às demonstrações financeiras separadas, somente no que se refere à avaliação dos investimentos
em controladas pelo método de equivalência patrimonial, uma vez que para fins de IFRS seriam avaliadas ao
custo ou ao valor justo. 

Outros assuntos 
Demonstrações do valor adicionado
Examinamos, também, as demonstrações individuais e consolidadas do valor adicionado referentes ao exercício
findo em 31 de dezembro de 2010, cuja apresentação é requeridas pela legislação societária brasileira para
companhias abertas, e como informação suplementar pelas IFRS, que não requerem a apresentação de
demonstração do valor adicionado. Essas demonstrações foram submetidas aos mesmos procedimentos de
auditoria descritos anteriormente e, em nossa opinião, estão adequadamente apresentadas, em todos os seus
aspectos relevantes, em relação às demonstrações financeiras tomadas em conjunto.
Auditoria dos valores correspondentes ao exercício anterior
O exame das demonstrações financeiras do exercício findo em 31 de dezembro de 2009, apresentadas para
fins de comparação, foi conduzido sob a responsabilidade de outros auditores independentes, que emitiram
relatório de auditoria com data de 28 de janeiro de 2010, sem ressalvas. Nossa opinião não está ressalvada
em função desse assunto.
Como parte de nossos exames das demonstrações contábeis de 2010, examinamos também os ajustes
descritos na Nota 34 que foram efetuados para alterar as demonstrações contábeis de 2009. Em nossa
opinião, tais ajustes são apropriados e foram corretamente efetuados. Não fomos contratados para auditar,
revisar ou aplicar quaisquer outros procedimentos sobre as demonstrações contábeis da Companhia
referentes ao exercício de 2009 e, portanto, não expressamos opinião ou qualquer forma de asseguração
sobre as demonstrações contábeis de 2009 tomadas em conjunto.

Porto Alegre, 16 de fevereiro de 2011

PricewaterhouseCoopers
Auditores Independentes Carlos Biedermann
CRC nº 2SP000160/O-5 “F” RS Contador - CRC nº 1RS029321/O-4

PARECER DO CONSELHO FISCAL
O Conselho Fiscal de Lojas Renner S.A., em cumprimento às disposições legais e estatutárias, examinou o Relatório da Administração e as Demonstrações Financeiras referentes ao exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2010. Com base nos exames efetuados, considerando, ainda, o relatório dos auditores independentes
PricewaterhouseCoopers, datado de 16 de fevereiro de 2011, bem como as informações e esclarecimentos recebidos no decorrer do exercício, opina que os referidos documentos estão em condições de serem apreciados pela Assembléia Geral Ordinária de Acionistas.

Porto Alegre, 16 de fevereiro de 2011
Francisco Sérgio Quintana da Rosa Helena Turola de Araújo Penna Isabel da Silva Ramos Kemmelmeier
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